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1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a 
correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O 
ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve 
estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.  
2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem 
como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.  
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Esta dissertação debruça-se sobre a temática de Educação e Género na Etnia 
Cigana em Portugal, a partir da análise de conteúdo de uma amostra das Audições 
Parlamentares sobre os ciganos, ocorridas na Assembleia da República entre os meses 
de Junho e Outubro de 2008, e de um relatório de visitas ao terreno a contextos 
habitacionais desta etnia, em que a autora deste trabalho participou como deputada, e 
onde foram ouvidos cidadãos ciganos e não ciganos sobre as condições de vida desta 
etnia, em relação às temáticas da Educação, Integração Espacial/Habitação e Acesso ao 
Trabalho/Emprego/Formação Profissional, informação contida num Relatório 
Parlamentar (2009).  
O objectivo geral é o estudo da educação e género na etnia cigana em Portugal. 
Os objectivos específicos são (1) analisar em que medida variáveis como o acesso a 
uma habitação condigna, a uma profissão, a existência de estereótipos, preconceitos e 
representações sociais podem ter influência na educação nesta etnia e (2) entender o 
contexto da educação das meninas, percepcionado como apresentando níveis muito 
fracos de escolarização.  
 A amostra é constituída por vinte e quatro cidadãos portugueses auditados: 
nove de etnia cigana, quatro do sexo feminino e cinco do sexo masculino, e quinze 
lusos, nove do sexo feminino e seis do sexo masculino. A metodologia usada foi a 
Análise de Conteúdo, por se adequar à natureza da informação a tratar, i.e., discursos 
dos auditados, caracterizados pela não directividade. 
A análise de conteúdo da amostra e o tratamento do relatório da visitas ao 
terreno mostrou resultados consensuais entre os auditados ciganos e lusos: a 
importância da educação formal, o impacto das questões da habitação, do 
não/emprego, da ineficácia da formação profissional e das desigualdades sociais na 
educação, o respeito pela diversidade cultural, a necessidade de respostas educativas 
diferenciadas pela escola; mas também mereceu concordância, o peso da tradição na 
educação da mulher cigana, o papel da defesa da virgindade feminina, o casamento 
precoce das meninas e o estigma dos casamentos cruzados como factores 
responsáveis pelo abandono escolar e consequente fraca escolarização no feminino. A 
consciencialização da necessidade de mudança, nas questões de educação, foi 
igualmente manifestada, de um modo particular, pelas auditadas da etnia cigana, com 
vista ao direito à cidadania plena destes cidadãos portugueses.  
PALAVRAS-CHAVE: 
Cultura; educação; minoria étnica; multiculturalismo; diversidade; desigualdade; 








This dissertation is about the theme, Education and Gender among the Roma 
people in Portugal. This study is based on the content analysis of a test sample, of the 
Parliamentary Hearings, which took place in the Portuguese Parliament, between June 
– October, 2008, and on a written report of visits to Roma’s dwellings, in which the 
author of this dissertation took part as a Member of the Portuguese Parliament. In 
these hearings, several Portuguese citizens, of Roma and non-Roma origin were heard, 
on the subjects related with Education, Housing ant the World of Labour among the 
Roma people, of which, a Parliamentary Report was written (2009). 
The general aim is to study the issues of education and gender among the 
Roma people in Portugal. The specific objectives are (1) to analyze in what way 
variables like the access to proper housing, to a job, the existence of issues of 
prejudice, stereotype and social representations may have influence on education 
among this people, and (2) to understand the context of the education of Roma girls, 
believed to present very low levels of schooling. 
The test sample of our work consists of twenty-four Portuguese citizens: nine of 
Roma origin, four female and five masculine, and fifteen of non-Roma (Lusitanian) 
origin, nine female and six male. The methodology used was the Content Analysis, 
more adapted to the kind of information to be treated, non directive Parliamentary 
Hearings.  
  The content analysis of the test sample and the report of the visits to Roma 
dwellings showed consensual results among the Roma and non-Roma citizens heard in 
the Portuguese Parliament: the importance of formal education, the impact of housing 
issues, joblessness, the failure of professional training and social inequalities in 
education, the respect for cultural diversity, the need for school alternative solutions. 
But the pressure of tradition on Roma women’s education, the defense of feminine 
virginity, the early marriages of girls, the fear of marriages out of the ethnic group, 
were consensually accepted as responsible for school dropout and consequent poor 
schooling of girls. The conscious need for change in education issues was particularly 
expressed by Roma women, bearing the right to full citizenship of the Portuguese 
Roma citizens in mind. 
KEY WORDS: 
Culture; education; ethnic minority; multiculturalism; diversity; inequality; 






1. O contexto deste trabalho 
Esta dissertação situa-se na Área de Especialização de Educação Intercultural do 
Mestrado em Ciências da Educação. O objectivo deste trabalho é analisar as questões 
de Educação e Género na etnia cigana, tendo por base audições parlamentares a 
cidadãos de etnia cigana e lusos, realizadas na Assembleia da República, por iniciativa 
e em sede da Subcomissão de Igualdade de Oportunidades e Família, e que foram 
colmatadas pela realização de três visitas a localidades do Norte, Centro e Sul do país, 
a contextos habitacionais desta etnia, por uma delegação de deputados desta 
Subcomissão. 
 A decisão de proceder ao levantamento de informação sobre os cidadãos 
portugueses ciganos nasceu da constatação, por parte de alguns parlamentares, de ser 
esta “uma comunidade composta por pessoas identificadas por uma origem, uma 
língua e cultura próprias…” que vive no nosso país há cerca de 500 anos e sobre a qual, 
“decorridos estes cinco séculos, verificamos hoje que sabemos pouco, quanto à sua 
dimensão, a sua distribuição, as suas características” (Relatório Parlamentar, 2009).  
Sendo o ano de 2008 consagrado Ano Europeu para o Diálogo Intercultural, 
pareceu oportuno que a Assembleia da República reflectisse sobre as questões 
específicas da realidade da comunidade portuguesa cigana, acerca da qual há um 
conhecimento circunstancial de altos níveis de pobreza e desigualdade social, 
presumivelmente advindos de situações de desemprego ou não emprego, 
precariedade habitacional, dependência de prestações sociais como o Rendimento 
Social de Inserção (RSI) e não cumprimento da escolaridade obrigatória por parte das 
crianças desta comunidade e de uma maneira especial, por parte das meninas. 
Assim, a Subcomissão de Igualdade de Oportunidades e Família, integrada na 
12ª Comissão Parlamentar de Ética Sociedade e Cultura decidiu auscultar diversos 
interlocutores, de modo a construir e produzir informação sob a forma de um relatório 
parlamentar, que permitisse entender as causas e razões da permanência das referidas 





de convocar a necessária reflexão e recomendar políticas adequadas a um processo de 
integração na sociedade alargada e usufruto amplo de direitos e deveres de cidadania. 
 As audições decorreram entre Junho e Outubro de 2008, e nelas foram ouvidos 
uma série de interlocutores directa ou indirectamente relacionados com a etnia 
cigana: líderes e representantes de associações da etnia cigana, ONGs, instituições 
públicas (Segurança Social, IEFP, ACIDI, Ministério da Educação, autarquias, etc), 
professores, investigadores universitários, em suma, personalidades e entidades com 
conhecimento, contacto ou relação com os cidadãos portugueses de etnia cigana e a 
sua situação actual no nosso país.  
Por parte da Assembleia da República, estiveram presentes nestas audições, a 
Presidente da Subcomissão de Igualdade de Oportunidades e Família, deputada Maria 
do Rosário Carneiro, e outros deputados membros desta subcomissão, representantes 
das diversas forças políticas com assento no parlamento, sendo a autora desta 
dissertação, à data, um desses parlamentares e integrando as referidas comissões 
parlamentares. 
O objectivo desta iniciativa parlamentar foi naturalmente político e insere-se na 
esfera de acção daquele órgão de soberania, a quem cabe fiscalizar a adequação e 
aplicação das leis e medidas de política governativa, bem como zelar pela 
representatividade dos cidadãos, nas diversas esferas de acção das instituições do 
Estado e ainda auscultar e dar visibilidade política às diversas esferas sociais, no 
sentido de, uma vez munido de informação sobre a realidade, poder não só legislar no 
que à sua esfera de acção diz respeito, mas também encaminhar as problemáticas para 
os diversos decisores na cena política e administrativa do Estado e da Sociedade, 
designadamente o Governo, a quem cabe a tomada de decisão, a intervenção e a 
resolução de problemas.  
A todas as entidades ouvidas na Assembleia da República, foi pedido que se 
pronunciassem consoante o seu conhecimento da questão, sobre a situação dos 
cidadãos portugueses ciganos em três áreas: Educação, Acesso ao Trabalho/Formação 
Profissional e Emprego e Integração Espacial/Habitação, “na medida em que são 





promotoras da dignidade humana e de uma plena integração social” (Relatório 
Parlamentar, 2009). Segundo a Presidente da Subcomissão de Igualdade de 
Oportunidades e Família, Deputada Maria do Rosário Carneiro, estes são aspectos 
entre outros, que se interligam na concretização de um adequado processo de 
integração social e na promoção do combate à pobreza, exclusão social e 
marginalidade, situações em que uma larga maioria de cidadãos portugueses ciganos 
actualmente se encontra no nosso país.  
Como já foi referido, concluídas as audições parlamentares na Assembleia da 
República, foram realizadas três visitas ao terreno, a localidades do Norte, Centro e Sul 
do país, por parte de uma delegação de deputados da Subcomissão de Igualdade de 
Oportunidades e Família, em que a autora deste trabalho, à data deputada, participou, 
e do qual produziu um relatório, tratado na Parte Empírica e incluído nos Anexos desta 
dissertação (Anexo B). A finalidade destas visitas, realizadas entre Novembro e 
Dezembro de 2008, foi poder observar e comprovar localmente, os contextos da 
realidade habitacional desta comunidade, anteriormente referidos pelos diversos 
intervenientes nas Audições Parlamentares, de modo a adquirir mais elementos e 
contributos destinados à elaboração do Relatório Parlamentar, que foi apresentado ao 
público, na Assembleia da República em 16 de Março de 2009.  
 O Relatório Parlamentar considerou “a educação, a habitação e o trabalho 
como áreas de recolha privilegiada de informação, por se tratar de expressão de 
direitos humanos” e constituírem “áreas instrumentais promotoras da dignidade 
humana e de uma plena integração cidadã”. O Relatório Parlamentar parte da 
constatação da exiguidade de informação disponível para uma caracterização clara da 
comunidade cigana no nosso país. Refere dados da European Commission Against 
Racism and Intolerance (ERCI) (2002: 23), da organização SOS Racismo (2001), de 
Machiels (2002: 11), de Castro (2007) que no seu conjunto situam a comunidade 
cigana em Portugal, entre os 21. 831 e os 100.000 indivíduos.  
Na sequência das Audições Parlamentares e das visitas ao terreno, o Relatório 
Parlamentar conclui ser “consensual o reconhecimento quanto à insuficiente e pouco 
sistematizada informação sobre esta comunidade, a situação de extrema 





necessidade de recolha sistemática de informação necessárias à promoção da sua 
plena integração”.  
Sobre a educação, o Relatório refere a pouca valorização, ou visão negativa que 
a comunidade cigana lhe atribui, “só é útil para tirar carta”. Da escolarização nesta 
comunidade, e com base em dados de 2003/2004, refere ser de 86,7% o índice de 
alunos desta comunidade a frequentarem o 1º ciclo, permitindo concluir serem 
elevados os índices de retenção das crianças e jovens portugueses ciganos, enquanto o 
número de alunos matriculados no ensino secundário é residual.  
O Relatório aponta ainda outros factores que poderão estar na base da fraca 
escolarização desta comunidade, sendo a ausência de registos, a inexistência de 
estatísticas, o tardio interesse (a partir de 1990) com a integração das crianças ciganas 
na escola apenas alguns. A habitação precária, a ausência de emprego dos pais, a 
marginalidade são outros factores que o Relatório indica reflectirem-se nos índices de 
escolarização da comunidade cigana no nosso país. Por outro lado, o Relatório refere 
ainda, que apesar das reticências dos pais em relação à escola, o facto é que a 
atribuição do RSI (Rendimento Social de Inserção) teve um impacto directo no 
aumento da escolarização das crianças desta comunidade. 
O Relatório salienta ainda o caso particular da educação e da fraca 
escolarização das meninas ciganas, assunto que procuramos tratar neste trabalho, 
elencando os factores de forte pendor cultural, que podem explicar esta circunstância: 
o medo dos casamentos fora da comunidade, a preservação da virgindade, a tradição 
de as meninas precisarem preparar-se para o casamento, que, no seu conjunto, levam 
a que o abandono escolar precoce seja uma constante no feminino na etnia cigana, de 
que resulta a fraca escolarização percepcionada como característica do sexo feminino 
nesta etnia, pese embora o reconhecimento do direito pessoal, consagrado em lei, que 
as mulheres têm à educação. 
Considerando a relação circular entre as temáticas da educação, habitação e 
acesso ao trabalho, o Relatório aponta: (1) a necessidade de se implementar modelos 
educativos que atendam à diversidade cultural, privilegiando a mediação sociocultural, 





atendendo às meninas de um modo especial; (2) a premência de se repensar a política 
de habitação e de realojamento que tem sido seguida, reconhecidamente marcada 
ainda por um forte sentimento de rejeição por parte da sociedade maioritária, pois 
dificilmente um cidadão cigano consegue alugar ou comprar casa; (3) a urgência de se 
encontrar soluções ao nível da ocupação laboral/profissional desta comunidade, uma 
vez que as suas ocupações tradicionais – a venda ambulante, as feiras e mercados, as 
ocupações agrícolas sazonais – estão em vias de extinção e as soluções usadas para os 
restantes cidadãos, designadamente, a formação profissional, têm dado pouco 
resultado, dado o forte preconceito existente, um obstáculo no acesso ao emprego, 
por parte dos cidadãos ciganos.   
A escolha da análise de conteúdo como metodologia privilegiada no 
tratamento dos dados da amostra adoptada, prende-se com a natureza da própria 
informação a tratar, a sua potencial riqueza e conteúdo, os discursos dos cidadãos 
auditados, caracterizados pela não directividade, a quem foi solicitado pela presidente 
da Subcomissão de Igualdade de Oportunidades e Família, que se pronunciassem com 
total liberdade e de acordo com o respectivo conhecimento, sobre as questões da 
Educação, Emprego/Trabalho/Formação Profissional e Integração Espacial/Habitação, 
na etnia cigana. 
    
2. Objectivos 
 
É no contexto deste Relatório Parlamentar que se situa esta dissertação. O 
facto de, neste trabalho, se pretender fazer a análise do conteúdo de uma amostra das 
Audições Parlamentares que lhe deram origem, prende-se com a oportunidade de, 
usando esta metodologia de investigação, se poder dar visibilidade e credibilidade 
científica a um conjunto de dados sobre a realidade socioeducativa de cidadãos de 
etnia cigana que vivem em Portugal. Espera-se com o desenvolvimento deste trabalho, 
i.e., com a análise de conteúdo de uma amostra das Audições Parlamentares, 
escolhida aleatoriamente, e com o que se pôde observar em diversas visitas 





literatura científica consultada, trazer um contributo ao processo de desocultação de 
alguns aspectos da realidade da etnia cigana no nosso país. 
 A amostra é composta por vinte e quatro cidadãos portugueses auditados: 
nove de etnia cigana e quinze lusos. Os auditados ciganos são cinco do sexo masculino, 
com idades entre os trinta e os sessenta anos, escolaridade entre o primeiro ciclo do 
Ensino Básico e a licenciatura e quatro do sexo feminino, idades compreendidas entre 
os trinta e os cinquenta e oito anos, escolaridade entre o primeiro e o terceiro ciclo do 
Ensino Básico. Os auditados lusos são seis do sexo masculino, com idades entre os 
trinta e os sessenta anos, escolaridade entre a frequência universitária e o 
doutoramento, e nove do sexo feminino, idades compreendidas entre os trinta e os 
sessenta anos, escolaridade, da licenciatura ao doutoramento. 
O estabelecimento de objectivos num trabalho de investigação permite 
delinear um caminho, afunilar e focalizar um estudo numa parcela do imenso campo 
do conhecimento que a realidade apresenta. O definir objectivos permite pensar sobre 
o campo específico da acção, escolher métodos e conceber instrumentos de recolha 
de dados, tomar decisões sobre o quê, o como, o quando e o para quê do estudo, 
planificando as etapas do trabalho com o rigor possível, de modo a acautelar os 
resultados ao realizar a análise final (Bogdan e Biklen, 1994).  
Parafraseando Teresa San Roman, no Prefácio da obra, “Etnografia e Produção 
de Conhecimento”, de Maria José Casa-Nova, (2008), “quando os problemas sociais 
estão a ser contemplados como problemas de investigação, problemas a conhecer, a 
interpretar e a teorizar adequadamente sobre eles”, os objectivos desta dissertação, 
partindo de informações contidas nas Audições Parlamentares (2008), sobre aspectos 
da problemática social envolvente à etnia cigana em Portugal, são trabalhar uma 
parcela dessa informação, adicionando reflexão e questionamento ao conhecimento já 
existente. 
O objectivo geral deste trabalho é o estudo de problemáticas da educação e 
género na etnia cigana residente em Portugal. Os objectivos específicos são (1) analisar 
em que medida variáveis como o acesso a uma habitação condigna, a uma profissão, a 





social destes cidadãos, podem ter influência no acesso das crianças desta etnia à 
educação e (2) entender as problemáticas da educação das meninas desta etnia, face 
aos índices de fraca escolarização percepcionados no feminino.   
3. Questões de Partida 
Em investigação, o importante é questionar, ir à procura dos porquês: a 
investigação questiona qualquer coisa que nasce na mente do investigador, no 
confronto com a realidade. É pois uma actividade guiada pelo questionamento e não 
pelo julgamento. Porque em investigação a realidade não está certa ou errada: ela 
existe. Os quadros teóricos, os pressupostos de onde partimos é que nem sempre se 
adaptam a essa mesma realidade. Partindo de questões como:  
Qual o entendimento que os cidadãos ciganos e lusos têm da educação na etnia 
cigana em geral e da situação particular do acesso das meninas ciganas à educação, 
face aos índices de fraca escolarização percepcionados no feminino, nesta etnia? 
Como é que os representantes da comunidade cigana e lusa entendem a 
relação entre as questões relacionadas com a habitação e o acesso ao mundo do 
trabalho, com a frequência escolar nesta etnia?  
De que forma é que a existência de estereótipos, preconceitos e 
representações sociais interfere no acesso dos portugueses ciganos à educação, à 
habitação e ao mundo do trabalho? 
Procurar-se-á cruzar as informações contidas nos registos das Audições 
Parlamentares, devidamente analisadas e tratadas, com o descritivo das visitas ao 
terreno e contactos com algumas comunidades de portugueses ciganos no país. A 
metodologia a usar será a análise de conteúdo, por nos parecer proporcionar o 
conjunto de instrumentos metodológicos (Bardin, 2009) adequados ao tratamento da 






4. Plano Geral do Trabalho 
Esta dissertação é constituída por três capítulos. No Capítulo I, Fundamentação 
Teórica, proceder-se-á a uma reflexão sobre as questões da etnicidade e cultura, cujas 
tensões são estruturantes das sociedades actuais, referindo-nos (1) aos processos e 
estratégias de aculturação, marcados por episódios de dominação, submissão e 
partilha, ou rejeição e resistência, (2) às problemáticas da identidade cultural, social e 
étnica, construídas de sentido de pertença, integração e discriminação, (3) aos temas 
do preconceito, do estereótipo e das representações sociais e (4) aos 
comportamentos, atitudes e conflitos interculturais, com base numa revisão da 
literatura sobre as problemáticas da heterogeneidade cultural, que cada vez mais 
caracteriza as sociedades contemporâneas.  
A temática da diversidade cultural e dos modelos de abordagem do 
multiculturalismo – i.e., o assimilacionismo, o integracionismo e o pluralismo - 
merecerá também destaque, enquanto perspectivas de interpretação dos conceitos de 
diferença e de igualdade e diversas maneiras de pensar o choque de culturas. 
Abordaremos também os contextos da diversidade cultural em Portugal, nos dias de 
hoje, e as suas implicações na educação, com ênfase (1) nos mecanismos de 
desigualdade na escola, (2) na incapacidade desta em responder à diversidade cultural 
e social e (3) nas repercussões de todos estes factores nos resultados em educação, 
marcados por insucesso escolar. Dedicar-se-á especial atenção à importância da 
educação intercultural, área de especialização do mestrado em que esta dissertação se 
insere e à sua relevância na tomada de consciência da multiculturalidade e 
heterogeneidade que caracteriza as sociedades de hoje. 
Debruçar-nos-emos também sobre as problemáticas da educação e género na 
etnia cigana no nosso país, começando por uma breve nota histórica sobre o presença 
deste povo entre nós. Procuraremos focar as questões da identidade cigana, dos 
estereótipos, preconceitos e fenómenos de marginalização desta etnia, de que 
redundam situações de desigualdade, pobreza e exclusão social. Em relação às 
questões da educação nesta comunidade, reflectiremos sobre a problemática do 
direito à educação, das medidas europeias sobre a educação do povo cigano e da 





escolaridade obrigatória nesta etnia, o valor instrumental da escola para os cidadãos 
ciganos, a desconfiança com que encaram os seus ensinamentos e a descrença nas 
vantagens socioeconómicas dos seus diplomas, bem como as questões do absentismo, 
insucesso e abandono escolar nesta comunidade. Dedicaremos especial atenção a 
todas as problemáticas respeitantes à educação da mulher cigana, ao seu estatuto na 
etnia, marcado por uma forte submissão à tradição e à Lei Cigana, de que é vista como 
guardiã e continuadora, os constrangimentos culturais colocados à frequência da 
escola por parte das meninas desta etnia, salientando a centralidade da questão da 
preservação da virgindade da mulher, o casamento precoce e os contextos de 
continuidade e mudança, que necessariamente se colocam nos processos contínuos de 
socialização. 
O Capítulo II – Parte Empírica – tratará: (1) a caracterização da amostra e (2) a 
explicitação da fundamentação da metodologia adoptada, a análise de conteúdo e (3) 
o tratamento dos resultados. Nesta fase, proceder-se-á, primeiro ao tratamento do 
discurso dos auditados da etnia cigana, e seguidamente ao tratamento dos discursos 
dos auditados da comunidade lusa, através do estabelecimento de categorias, 
subcategorias e indicadores de análise. Outra fonte de informação será o relatório das 
visitas ao terreno, (Anexo B) de que se fará tratamento sucinto, tendo em conta, os 
indicadores extraídos do trabalho, ou outros do próprio relatório que, no seu conjunto, 
contribuam para um melhor entendimento da realidade deste grupo étnico no nosso 
país. 
Concluído o processo de apresentação e tratamento dos dados, passar-se-á ao 
capítulo III – Considerações Finais - em que procuraremos cruzar os resultados obtidos 
pela análise de conteúdo das informações transmitidas pelos diversos auditados das 
Audições Parlamentares, com evidências por nós constatadas, aquando das visitas ao 
terreno de modo a verificar se esses resultados nos permitiram cumprir os objectivos 
enunciados e encontrar resposta às questões, que nos propusemos responder, no 
início deste trabalho. Procurar-se-á formar uma reflexão final que simultaneamente 
constitua fonte de reflexão e questionamento para futuros estudos sobre temáticas 
subjacentes à Educação Intercultural. 
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I CAPÍTULO – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
1. Etnicidade e Cultura 
1.1. Processos e Estratégias de Aculturação 
A heterogeneidade étnica e cultural é estruturante das sociedades 
contemporâneas e a coexistência de grupos diversificados num mesmo espaço 
geográfico, gera tensões oriundas de situações de imposição por parte de grupos 
dominantes, de dificuldade de aceitação das diferenças, de depreciação de culturas 
minoritárias, de encerramento de cada cultura sobre si própria (Barbosa, 1996). A 
humanidade tem estado em movimento desde o princípio dos tempos, deslocando-se 
da Ásia e da África, para as Américas e posteriormente, da Europa, Ásia e África para 
todas as partes do mundo, sendo estes movimentos acompanhados por problemas 
sociais sérios, desde a guerra, a escravatura, a colonização e a dominação. Destes 
fluxos criaram-se novas sociedades com conflitos continuados, mas também novos 
contratos sociais, tendentes a lidar com a realidade, de tal modo que hoje não se pode 
falar de sociedades que sejam culturalmente homogéneas (John W. Berry, et al, 2006).  
A História das sociedades humanas é, assim, feita de encontros e desencontros, 
de partilha e submissão, na procura do melhor para assegurar a sobrevivência, e a 
aculturação é o resultado do contacto de culturas, neste processo histórico de domínio 
do mais forte sobre o mais fraco (Vieira da Silva, 2008). Nestes processos de 
aculturação, as minorias só se conseguem impor quando têm valores culturalmente 
superiores, caso do ascendente cultural dos Gregos em relação aos Romanos, ou dos 
conhecimentos e técnicas dos Muçulmanos, que se impuseram à civilização cristã 
ibérica, criando-se espaços de tolerância, convivência e interpenetração cultural entre 
cristãos, judeus e muçulmanos, como é o caso da cidade de Toledo (Vieira da Silva, 
2008).  
A coexistência de pessoas de diferentes origens e culturas não é um dado novo, 
pois, ao longo da História, a humanidade sempre se fixou em diversas localidades, 
delas se deslocando em busca de melhores condições de sobrevivência, com o 
objectivo de, ou fugir de perseguições ou catástrofes, ou para fins de trocas 
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comerciais, conquista e colonização ou, ainda, simplesmente pelo prazer da aventura 
no desconhecido. De todo este processo de encontro e contacto contínuo em primeira 
mão, entre povos e grupos de indivíduos com culturas diferentes, resultou uma série 
de fenómenos de aculturação, entendidos como todo o conjunto de processos de 
mudança nos padrões vida e cultura, que deram origem à formação de novas 
sociedades (Sam & Berry, 2006).  
Os fenómenos de aculturação sempre fascinaram diversas áreas do saber, 
desde os antigos filósofos. Se o século XX foi considerado o expoente da 
movimentação populacional, em consequência da ocorrência de guerras, migrações, 
colonizações, descolonizações, mobilidade de mão-de-obra e desenvolvimento dos 
meios de comunicação (Vieira da Silva, 2008), a universalização da globalização da 
economia, a ocorrência de desastres ambientais, - cada vez mais previsíveis - a 
abertura de fronteiras na União Europeia, a facilidade e rapidez das comunicações, a 
divulgação da informação, a internet, a interdependência mundial, fenómenos que no 
seu conjunto contribuem, para a dicotomia entre homogeneização e diversificação de 
culturas, e para a manutenção de fluxos migratórios à escala global, fazem do século 
XXI, como muitos já o designam, o século das migrações (Vieira da Silva, 2008).  
Ao longo de todo o século XX, a antropologia e a sociologia dedicaram grande 
parte dos seus trabalhos de investigação ao estudo dos fenómenos de aculturação 
resultantes dos contactos entre imigrantes, colonizadores e povos indígenas. Mais 
recentemente, começaram a aparecer estudos científicos também sobre fenómenos 
de aculturação, no âmbito da psicologia social, principalmente a partir dos anos 80 do 
século XX. As razões para tal facto parecem prender-se com o incremento dos 
movimentos migratórios e os já mencionados episódios de mobilidade populacional, à 
escala mundial. Neste quadro se incluem as deslocações de povos, provenientes de 
desiguais processos de desenvolvimento industrial e tecnológico, que partem à busca 
de melhores condições de vida, trocando o espaço rural pelo urbano e países 
subdesenvolvidos por outros mais prósperos, fenómeno a que a globalização da 
economia, a que já fizemos referência, não é alheia.  
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Em consequência, é possível afirmar, segundo Sam & Berry, (2006) que hoje em 
dia, quase não há país que não tenha sido afectado por estas movimentações sociais, 
quer como país de origem, quer de acolhimento, a que se acrescenta fenómenos 
relacionados com guerras, instabilidade política, desastres naturais, pobreza e fome, 
tudo potenciado pelo desenvolvimento, democratização e facilitação provocados pelo 
aperfeiçoamento dos meios de transporte.  
Pode-se dizer que psicólogos, antropólogos, sociólogos, enquanto estudiosos 
destes fenómenos de aculturação e assimilação, demonstram diferentes 
entendimentos quanto à sua abrangência: para antropólogos como McGee (1898) (Cf. 
Sam & Berry, 2006) a aculturação é o processo de troca e desenvolvimento mútuo pelo 
qual as sociedades evoluem do estado selvagem, para a civilização e iluminismo; os 
antropólogos como Simons (1901) consideram a aculturação como um processo de 
acomodação recíproca; para os psicólogos, estudiosos tardios destes fenómenos, a 
aculturação psicológica foi vista primeiro como um fenómeno de grupo (Linton, 1940), 
e mais tarde reconhecido como processo individual (Linton, 1940; Broom, e Kitsuse, 
1955; Devereux e Loeb, 1943, citados por Sam & Berry, 2006). Por outro lado, refira-se 
a crescente importância de se estudar a ligação entre cultura e comportamento 
humano, na área da psicologia intercultural (Sam & Berry, 2006).  
A aculturação psicológica trata das mudanças decorrentes do contacto com 
outras culturas. Essas mudanças podem ocorrer ao nível do grupo, interferindo com a 
sua estrutura social, económica e política e a nível individual afectando identidade, 
valores, atitudes e comportamento, pelo que há que considerar todos estes aspectos e 
as relações entre eles, quando se os pretende estudar (Sam & Berry, 2006).  
Sendo a aculturação um fenómeno que envolve mudanças de índole cultural e 
psicológica, (Sam & Berry, 2006) que se seguem a um contacto entre indivíduos e 
grupos de diferentes origens culturais, pode conduzir a uma progressiva adopção de 
elementos da cultura estrangeira, das suas ideias, palavras, valores, normas, 
comportamentos, instituições, por pessoas de outra cultura. Importa, contudo, registar 
que, aculturação pode também significar rejeição ou resistência à adopção de 
elementos culturais estrangeiros.  
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 Berry et al (2006) distinguem quatro estratégias de aculturação: a integração, a 
assimilação, a separação e a marginalização, e quatro tipos de processos de 
aculturação: (1) a assimilação segmentada, (2) a aculturação consonante, (3) a 
resistência consonante à aculturação, (4) a aculturação selectiva e aculturação 
dissonante, desafiando assim a convicção de que, a aculturação leva inevitavelmente à 
perda psicológica e cultural, por parte dos povos imigrantes e à homogeneização da 
sociedade alargada.  
1.2. Aculturação e Identidade Cultural e Étnica 
A aculturação, termo originário da antropologia, foi definida por Redfield et al.,  
como sendo os fenómenos de mudança nos padrões culturais originais, que resultam 
do contacto em primeira mão, entre grupos de indivíduos com culturas diferentes (Cf.  
Berry et al, 2006). No estudo e investigação de experiências de aculturação, podem 
distinguir-se duas tradições: uma que considera a aculturação um conceito 
abrangente, que se refere às mudanças que se verificam na sequência de contactos 
interculturais; outra que se refere ao conceito de identidade cultural considerando-a 
um aspecto da aculturação focado no sentido do “self” dos povos, mais do que nas 
suas atitudes e comportamentos subsequentes ao contacto cultural (Berry et al, 2006). 
A identidade cultural envolve um sentido de pertença a um ou mais grupos 
culturais e os sentimentos associados com esse facto. A identidade cultural consiste 
ainda, para estes investigadores, num extenso conjunto de fenómenos envolvendo 
diferentes patamares, que vão da dimensão do que se quer reter da própria cultura 
étnica e envolver com a sociedade maioritária, dimensão que dependerá 
necessariamente dos respectivos contactos sociais, da proficiência e uso da linguagem, 
dos valores familiares em presença e da percepção e experiência vivida de situações de 
descriminação, factores designados de variáveis interculturais.  
A identidade cultural depende em que medida o grupo minoritário - imigrante 
ou não - se sente pressionado para escolher uma cultura ou outra, ou se arrisca a ser 
marginalizado. Qualquer pessoa, de acordo com estes investigadores, apresenta dois 
aspectos fundamentais de aculturação, num contexto intercultural: (1) contacto 
intercultural e (2) preservação da própria cultura (Berry et al, 2006). As interacções 
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sociais com membros do próprio grupo étnico e com membros da cultura maioritária 
são um aspecto fundamental dos processos de aculturação (Berry et al, 2006), assim 
como os contactos entre pares, professores ou outros adultos, no caso dos jovens, o 
que reserva um papel importante para as redes sociais, numa sociedade multicultural. 
De acordo com estes autores, os grupos étnicos minoritários não são livres para 
escolher como se aculturar, uma vez que a sua experiência depende em larga medida 
de condições na sociedade maioritária. Assim, a integração só pode ser bem sucedida, 
se, a sociedade maioritária estiver aberta à inclusão e se orientar para a diversidade 
cultural, pois para acontecer integração, é imperioso que haja aceitação, por parte dos 
grupos envolvidos, do direito de todos os grupos culturalmente diferentes viverem e 
interagirem dentro da mesma sociedade. A aceitação da diversidade cultural e da 
integração, por parte da sociedade maioritária, manifesta uma atitude de aceitação 
mútua, designada de multiculturalismo. 
Segundo estes investigadores, as experiências de descriminação afectam 
reciprocamente as atitudes de aculturação. Só quando as pessoas, da sociedade 
maioritária, se sentem seguras na sua própria identidade, estarão numa posição para 
aceitar os que são diferentes, porque quando se sentem seguras são menos 
preconceituosas em relação aos outros e o inverso é verdadeiro, quando se sentem 
ameaçadas. A percepção de descriminação, por parte da minoria étnica, pode 
fortalecer o sentimento de identificação pessoal com o grupo étnico próprio, e/ou 
enfraquecer os laços para com a identidade do grupo nacional, uma relação 
directamente proporcional, entre descriminação e identificação com o grupo 
minoritário. As experiências de descriminação estabelecem ainda uma relação 
negativa entre a diversidade cultural de um país e os níveis de adaptação psicológica 
das minorias à sociedade maioritária (Sam & Berry, 2006).  
O termo etnicidade aparece no âmbito da antropologia e da etnografia e é 
entendido como um sentido de pertença a uma ancestralidade e origem particular. De 
acordo com Sam & Berry (2006) não há uma definição unânime de identidade étnica, 
sendo consensual entre os investigadores, que a etnicidade está ligada a origem e 
cultura. Segundo Karmela Liebkind, (Cf. Sam & Berry, 2006) a História e a Cultura são 
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os dois ingredientes principais da etnicidade, sendo o seu conhecimento essencial, 
para o entendimento dos processos da identidade das minorias étnicas e das relações 
interétnicas.  
Para Manuela Mendes (2005), o conceito de etnia remete para a partilha 
voluntária de uma cultura comum, já que os indivíduos podem abdicar de uma cultura 
de origem em favor de outra. Esta mesma ideia é veiculada por Sam & Berry (2006) 
que entendem que ninguém pode escolher o grupo étnico em que nasceu, mas o 
significado adquirido por uma determinada cultura para a identidade pessoal de um 
indivíduo é produto de uma escolha. A maior parte dos membros de um grupo étnico 
identifica-se com os elementos que partilham uma ancestralidade comum entre si.  
1.3. O Conceito de Self e Identidade Social 
Para a psicologia social, (Augoustinos et al, 2006) a identidade localiza-nos num 
mundo constituído por grupos diferentes de pessoas. De uma maneira geral, tem a ver 
com os grupos e categorias sociais, aos quais pertencemos ou não, sendo afectada 
pela importância que estes grupos possam ter para nós e consequentemente, com a 
nossa maior ou menor ligação a eles. Já o conceito de “self” refere-se às crenças que as 
pessoas têm acerca de si próprias, de quem são e das suas ideias, características, 
capacidades, emoções e agendas pessoais.  
A estrutura e conteúdo do “self”, (idem, ibidem,) tem a ver com o 
comportamento social e a experiência emocional dos indivíduos, configurando deste 
modo, a natureza social do “self”. Assim, o “self” concentra o conhecimento que uma 
pessoa tem sobre si própria, e que inclui memórias de acontecimentos e experiências 
específicos, características, atributos, hábitos, preferências, crenças, valores, planos, 
esperanças e medos. Em suma, o conhecimento do nosso papel e relações sociais, 
tudo o que sabemos sobre nós próprios, constituem o nosso “self”, o nosso auto 
conceito.  
Uma das características definidoras do “self”é ser reflexivo, possuindo a 
capacidade de auto consciencialização, (Agoustinous et al, 2006). Sabemos quem 
somos, através de alguma forma de comparação com os outros, de auto avaliação, o 
que por sua vez leva à noção de auto estima, consequente da auto-avaliação que cada 
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um faz de si próprio. A auto-estima está implicada num leque variado de processos 
psicológicos, que incluem a comparação social, a atribuição, a violência interpessoal, 
entre outros. Pertencer a um grupo ou categoria social forma uma parte importante 
do nosso sentido de “self” e de identidade.  
A identidade social significa em termos valorativos e emocionais, pertencer a 
um determinado grupo social. Para Agoustinous et al, (2006) a maior parte das pessoas 
tem diversas identidades sociais, algumas das quais se salientam em determinadas 
épocas das suas vidas. As identidades pessoais ou sociais são assim, um fenómeno 
fluido e contextualizado, não são fixas, alternam-se em resposta à nossa avaliação das 
dimensões relevantes do contexto social e reflectem a nossa posição, num mundo em 
que se jogam assuntos importantes, e em que os interesses e agendas de certos 
grupos estão frequentemente em conflito, podendo operar em três níveis distintos: 
identidade pessoal, social ou humana.  
Para Augoustinous et al, (2006) assumir ou rejeitar certas identidades sociais, 
não é um acto social e politicamente neutro. As identidades não se referem apenas a 
factos sociais acerca de nós próprios e dos outros; elas servem também para definir 
alianças e hostilidades e são frequentemente socialmente problemáticas, quando 
pretendem categorizar características ambiguamente biológicas, como o conceito de 
raça. Para que se possa falar de políticas de identidade e de discriminação positiva, 
deve-se começar por considerar, que enquanto membros da sociedade, as pessoas são 
diferentes. Diferenças, como a cor da pele e sexo, estão associadas a diferenças em 
termos de afirmação política, fazendo com que as oportunidades e estatuto social 
dependam de categorias baseadas na raça, etnia, género, orientação sexual, 
deficiências, religião, classe social e idade. As hipóteses de emprego, carreira 
profissional, condições de alojamento, as reacções das autoridades polícia e dos 
serviços jurídicos e aceitabilidade do indivíduo junto de professores, estudantes, 
vizinhos e colegas de trabalho decorrem destes factores.  
1.4. Aculturação: Estereótipo e Preconceito 
A identidade social ao explicar o comportamento intergrupal, concentra-se nas 
consequências das identidades sociais, i.e., no comportamento de pessoas em relação 
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a outras que não partilham as mesmas identidades (Agoustinous et al, 2006). Quando 
se fala de pertença a determinados grupos sociais, está-se a referir os grupos a que 
escolhemos, por opção, pertencer, de acordo com a filiação partidária, desportiva ou 
profissional, e que podem ser vistos como uma expressão de atributos, preferências, 
crenças e valores pessoais. Há grupos sociais aos quais pertencemos não por liberdade 
de escolha, mas por determinação superior à nossa vontade, como sejam, a etnia e o 
sexo, usados, frequentemente, para emitir julgamentos acerca de características 
daqueles grupos sociais, que estão na base dos preconceitos e dos estereótipos. A 
pertença a um determinado grupo social determina o estereótipo social daquele 
grupo, estreitando a ligação entre o “self” e o grupo. 
O preconceito é, de acordo com estes investigadores, um problema social de 
dimensão perniciosa e persistente. O preconceito faz um “pré juízo” acerca de alguém, 
ou alguma coisa, formando uma opinião, atribuindo valor na ausência de experiência 
ou evidência directa. Terá sido Gordon Allport, (citado por Augoustinos et al) no seu 
livro de 1954, “A natureza do preconceito”, o autor da definição clássica de 
preconceito, a saber: “O preconceito étnico é uma antipatia baseada numa 
generalização falsa e inflexível, que pode ser sentida ou expressa directamente em 
relação a um grupo ou um indivíduo por ser membro desse grupo.” 
O desenvolvimento do preconceito começa, segundo os investigadores citados, 
na infância e no etnocentrismo da sociedade maioritária. Todas as sociedades 
humanas são estruturadas em hierarquias sociais grupais, sendo desigual a atribuição 
de valores sociais positivos e negativos, consoante se encontram no topo ou na base 
da hierarquia social. A pobreza, a falta de condições sanitárias, o acesso limitado à 
educação e ao trabalho, são mecanismos sociais que reproduzem a desigualdade 
social. O preconceito, bem como outras formas de tensão intergrupal, são factores 
inevitáveis, em qualquer situação de interacção social estruturada. 
O estereótipo consiste na representação mental de um grupo social e dos seus 
membros. É um esquema aprendido pelos indivíduos durante a infância, que organiza 
e integra a informação. O conceito de estereótipo foi introduzido nas Ciências Sociais 
pelo jornalista Walter Lippman, 1922, (Cf. Martha Augoustinos et al, 2006) em analogia 
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com o dispositivo metálico usado na linguagem de imprensa, para fazer imagens 
idênticas e repetidas, de uma letra no papel. Através dessa analogia, aplicou-se este 
conceito ao modo como as pessoas ajuízam, de uma forma generalizada e 
abusivamente simplista, um grupo e os seus membros. 
Os estereótipos são representações socialmente partilhados. Consistem em 
informação armazenada sobre um grupo social, que se activa no confronto com um 
membro ou símbolo desse grupo. Os estereótipos são predominantemente negativos e 
a sua activação tende a despoletar o preconceito levando a atitudes de descriminação. 
Os estereótipos são mais do que estruturas cognitivas; têm uma natureza simbólica, 
política e ideológica e constituem estruturas afectivas acerca de grupos dentro de uma 
sociedade. São partilhados, emergem e proliferam consoante o contexto histórico de 
um dado momento. Constroem-se discursivamente na comunicação de todos os dias, 
assumindo uma atitude prescritiva da realidade. Sendo o produto da interacção, 
negociação, luta política ou posicionamento ideológico de um grupo, não são 
necessariamente uniformemente partilhados, monolíticos e hegemónicos, na medida 
em que a interacção entre grupos permite a transformação contínua dos estereótipos 
(idem, ibidem). 
1.5. Representações Sociais  
As representações sociais são elaborações mentais construídas socialmente a partir 
da dinâmica que se estabelece entre o sujeito e o objecto do conhecimento. São 
conhecimentos partilhados pelos membros de uma colectividade, orientadores 
parciais de comportamentos sociais (Cortesão et al, 2005). São, ainda, elementos 
simbólicos que os homens expressam, mediante o uso de palavras e gestos. 
Operacionalizam rotinas diversas nas pessoas, permitindo a interpretação e a 
explicitação da realidade; são referências comunicacionais. Moscovici (Cf. Augoustinos 
et al (2006), define representações sociais como as ideias, pensamentos, imagens e 
conhecimento que os membros de um colectivo partilham, i.e., universos consensuais 
socialmente criados e comunicados que formam parte de uma consciência comum. 
Referem-se ao acumulado de conhecimento social que as pessoas partilham sob a 
forma de teorias de senso comum.  
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A Teoria das Representações Sociais (Cf. Augoustinos, et al, 2006) parte da 
premissa de que o indivíduo é um ser social cuja existência e identidade está enraizada 
numa colectividade, sendo simultaneamente um produto dessa mesma sociedade e 
um agente activo que pode operar mudanças nos contextos sociais. Moscovici (in 
Agoustinous et al, 2006) coloca a ênfase no carácter plástico e dinâmico das 
representações sociais, e na recorrente necessidade de reconstrução do “senso 
comum”, dando assim origem a novas representações sociais, enquanto as velhas 
morrem, desaparecem, num processo dialéctico e por vezes contraditório de inovação 
e resistência à mudança.  
As representações sociais categorizam, classificam, fornecem e engendram 
imagens que contêm significados, conferem e atribuem sentidos, auxiliam a edificar e 
a reproduzir identidades sociais e culturais, factor fundamental da construção de uma 
relação entre diferentes (Cortesão et al, 2005). Abrangem preferências valorativas 
sobre a realidade e são componentes que servem de guia do comportamento. São 
imagens mentais que os indivíduos vão construindo ao longo da sua existência, 
influenciadas pelos processos de socialização, pelos meios de comunicação social e 
pelas relações que desenvolvem nos diversos contextos sociais de interacção.  
  As representações sociais são basicamente um sistema de classificação e 
denotação, de atribuição de categorias e nomes e ao fazê-lo estamos na essência a 
revelar o nosso quadro conceptual de valores, a nossa teoria da sociedade e da 
natureza humana, (Augoustinos et al, 2006). Ao praticá-lo estamos não só a dar nomes 
e a reconhecer, mas também a avaliar negativa ou positivamente, o que em suma se 
traduz numa operação em que o intelectual se liga intimamente a uma atitude social. 
As representações sociais são influenciadas e mediadas pelo estatuto socioeconómico 
e cultural dos diferentes grupos socioculturais, bem como pelas relações de género, 
constituídas em relações de poder. As representações sociais formam as nossas 
crenças, atitudes e opiniões e são o processo pelo qual construímos a realidade: são 
prescritivas. Determinadas pela tradição e convenção, impõem-se ao nosso 
pensamento, muitas vezes sem termos consciência da sua determinação social.  
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2. A Gestão da Diversidade Cultural 
2.1. Modelos de Multiculturalismo 
O multiculturalismo tem vindo a tornar-se uma característica do mundo 
contemporâneo. À medida que se diluem fronteiras, a circulação de pessoas acelera-se 
e povos e culturas diferentes são forçados a coexistir num mesmo espaço. O mosaico 
cultural no interior das sociedades é marcado cada vez mais pela coexistência de povos 
portadores de culturas específicas, tipificando uma particular complexidade social e 
cultural no mundo actual. Neste movimento pluridimensional, há uma associação de 
fenómenos de desculturação, aculturação, transculturação que tem servido de algum 
modo para caucionar políticas de diferenciação, que redundam, as mais das vezes, em 
políticas de exclusão (Mendes, 2005).  
O multiculturalismo pretende ser uma nova maneira de pensar o choque de 
culturas, propondo reflexão sobre as situações de desigualdade e opressão, 
apresentando uma justa reivindicação de direitos humanos, de igualdade e equidade 
de oportunidades, que implica necessariamente equilíbrio entre o respeito pela 
diferença linguística, religiosa, de educação e os valores universais no acesso ao bem 
público, ao emprego e ao alojamento (Vieira da Silva, 2008). O multiculturalismo tem 
por objecto o tratamento da diferença, desde o simples reconhecimento, à aceitação, 
problematização e interpelação de forma a responder às situações sociais, tendo 
sempre subjacente um quadro ideológico orientador das suas práticas. Assim a 
diferença adquire contornos diversos consoante a perspectiva se enquadre no que 
Casa-Nova (2002) chama de multiculturalismo conservador, multiculturalismo liberal, 
multiculturalismo de esquerda liberal, ou multiculturalismo de resistência crítico.  
Em todas estas perspectivas se interpretam e se projectam diversos 
entendimentos dos conceitos de diferença e desigualdade, ao mesmo tempo que se 
alerta para a ambiguidade de interpretação de conceitos como homogeneização, 
hierarquização, desigualdade e diversidade na sua aplicação qualificante a universos 
culturais, grupos sociais e minorias étnicas (Casa-Nova, 2002). O objectivo humanitário 
universal da igualdade de oportunidades e o princípio do pluralismo nas práticas, têm 
marcado de uma maneira fluida os três grandes modelos ideológicos da história do 
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multiculturalismo – o assimilacionismo, o integracionismo e o pluralismo – e da praxis 
política em relação às minorias étnicas e imigrantes, como maneiras-padrão de 
intervenção (Cardoso, 1996).  
2.2. O Assimilacionismo 
 Corresponde à primeira etapa da história do multiculturalismo, nos países 
desenvolvidos do chamado mundo ocidental, até as décadas de 60 e 70 do século XX. 
O assimilacionismo preconiza a completa conformidade dos membros dos grupos 
étnicos com a cultura dominante, excluindo-se qualquer aceitação da sua cultura 
nativa (Cardoso, 1996). Enquadra-se na perspectiva do multiculturalismo conservador, 
segundo a perspectiva de McLaren, (1995) (citado por Casa-Nova, 2002). Este autor 
situa as suas origens ideológicas na escravatura, no colonialismo, no imperialismo 
cultural e na supremacia branca, em relação à qual todas as culturas e etnias se 
posicionariam numa situação de inferioridade hierárquica. Este modelo orientador de 
políticas e práticas em relação às minorias étnicas, deriva, de uma concepção 
etnocêntrica do mundo, à data historicamente dominado pelas sociedades ocidentais 
(Cardoso, 1996).  
Berry (Sam & Berry, 2006) define o assimilacionismo como a situação em que 
por um lado, o indivíduo renega a sua cultura e identidade originais e escolhe 
identificar-se com a cultura do país de acolhimento e por outro, a sociedade 
maioritária espera que os estrangeiros adoptem globalmente a cultura dominante. 
Para Teske e Nelson, citados por Sam & Berry (2006) assimilação e aculturação são 
dois processos distintos: assim sendo, defendem que os fenómenos de aculturação são 
bidireccionais e recíprocos em termos de influência, enquanto a assimilação é 
unidireccional.  
Maria José Casa-Nova (2002) alerta para o facto de este processo não ser 
inocente ou fortuito, revestindo-se de uma intencionalidade com um fundo ideológico 
e político. Na sua perspectiva, ocorre, com frequência, como uma forma mais ou 
menos implícita ou oculta de os poderes instituídos do Estado diluírem conflitos 
negativos entre comunidades, através da assimilação das minorias, num processo 
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tecido muitas vezes à volta de lógicas de poder e disfarçado pelo nobre e democrático 
princípio de políticas de integração social. 
Se para os apologistas do multiculturalismo conservador, a assimilação dos 
“diferentes” na cultura maioritária e hierarquicamente superior é a solução para a 
construção de sociedades culturalmente hegemónicas modernas e harmoniosas, 
(Casa-Nova, 2002) para os defensores do multiculturalismo liberal, há uma igualdade 
natural entre todas as etnias e populações rácicas, uma igualdade intelectual 
equivalente em termos cognitivos que lhes permite competir em pé de igualdade 
numa sociedade capitalista. 
O assimilacionismo defende o primado de uma cultura sobre as outras em 
presença e a incompatibilidade entre diferentes culturas, apontando para a sua 
desvalorização e até para a sua eliminação. Exige às minorias que esqueçam as suas 
culturas de origem e contribuam para o bom funcionamento da sociedade e não 
ponham em causa a hierarquização e estratificação da sociedade vigente. Apela ao 
nivelamento monocultural da sociedade, devendo o grupo minoritário adoptar a 
cultura dominante, apagar, esquecer os próprios traços culturais (Vieira da Silva, 
2008). No que se refere à educação escolar, propõe a visão compensatória da teoria do 
deficit de privação cultural e genética, explicando a diversidade como deficiência 
biológica (Vieira da Silva, 2008).  
 As políticas assimilacionistas partem do pressuposto de que as minorias não 
têm os conhecimentos e competências necessários a uma integração satisfatória na 
sociedade em geral, e que não faz sentido que os Estados promovam a manutenção 
das suas culturas minoritárias de origem (Cardoso, 1996). Para Casa-Nova (2002), 
baseando-se em Banks e Lynch, (1984), a assimilação cultural acontece quando um 
grupo, étnico ou cultural, adquire as perspectivas de outro grupo, perdendo 
simultaneamente as suas próprias características culturais, aproximando-se consciente 
ou inconscientemente de um código identitário, avaliado como melhor para o 
assimilado, num processo classificado por esta investigadora, de empobrecimento 
social e cultural.  
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Em contexto escolar, o assimilacionismo cria um terreno favorável à 
desigualdade de oportunidades. Ao oferecer uma estrutura mono curricular 
etnocêntrica de selecção meritocrática - que favorece os alunos culturalmente mais 
bem apetrechados, membros da cultura maioritária, oriundos da classe média alta 
urbana, destinatários preferenciais dos currículos oficiais - torna praticamente 
inevitável o insucesso de uma parte significativa de outros alunos que não se inserem 
neste grupo social (Barbosa, 1996). Aplicada à escola, esta teoria entende que tendo 
todos os alunos as mesmas oportunidades, será responsabilidade dos mesmos a 
obtenção ou não de sucesso nas aprendizagens, bem como a possibilidade de ocupar 
determinados lugares no mundo laboral, disponibilizados no mercado de trabalho 
também em pé de igualdade.  
Para Casa-Nova (2002), a visão assimilacionista da multiculturalidade cria uma 
ordem social injusta, ao entender que qualquer grupo étnico pode colher os benefícios 
económicos, sociais e educativos da cultura maioritária, bastando para isso que se 
despojem dos seus valores culturais. A assimilação é, assim, uma estratégia de 
domesticação, de hegemonia e modernidade, em nome de uma discutível ideia de 
igualdade e harmonia social.   
2.3.  O Integracionismo 
Este modelo surge por volta dos anos 60 e 70, na sequência de pressões dos 
movimentos de Direitos Humanos, da afirmação étnica e do aumento das migrações. 
Tais movimentos levaram à adopção de políticas integracionistas, caracterizadas por 
maior tolerância à diversidade cultural, maior liberdade de expressão e promoção das 
culturas das minorias étnicas (Cardoso, 1996). Subjacente parece estar uma visão, que 
de acordo com Casa-Nova (2002), se poderá chamar de multiculturalismo de esquerda 
liberal, o qual enfatiza a diferença cultural como responsável por comportamentos, 
valores, atitudes, estilos cognitivos e práticas sociais.  
Esta visão do multiculturalismo assenta no paradigma da valoração da 
diferença cultural, na igualdade das culturas e na promoção da unidade através da 
diversidade. Pretende atender às necessidades especiais das minorias étnicas, 
apostando na melhoria da comunicação inter-relacional e inter-pessoal, na criação de 
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um clima de tolerância e respeito, no pôr-se no lugar do outro (Vieira da Silva, 2008). 
Tal visão, no entanto, corre o risco de, ao aceitar à partida, as diferenças como 
positivas, ignorar que o conceito de diferença não se constrói independentemente da 
História, da cultura e das relações de poder (Casa-Nova, 2002) ou ao pretender 
enfatizar a diferença cultural, estar a contribuir para folclorizar, ficcionar e cristalizar 
essa diferença, numa atitude de pluralismo cultural benigno, criando minorias 
estanques e contribuindo, assim, para o reforço de estereótipos, não promovendo o 
necessário confronto dialógico, as pontes para a interculturalidade dinâmica, 
promotora de mudança, evolução, justiça e enriquecimento social e cultural. 
O integracionismo, que corresponde ao primeiro nível do reconhecimento 
político do pluralismo cultural, continua a privilegiar a existência de uma cultura 
dominante, na medida em que exige como que as minorias se predisponham ao 
conformismo e assimilem os conhecimentos, as atitudes e os valores fundamentais da 
cultura maioritária, para melhor participar na sua dinâmica, concebendo assim a 
cultura dominante como quadro de referência para as culturas minoritárias (Cardoso, 
1996).  
Em suma, o termo “integração” continuava a subentender o primado de uma 
cultura dominante que era conveniente ser assimilada pelas minorias, apresentada 
com sendo benéfica e defensora dos interesses das diversas comunidades a integrar 
(Cardoso, 1996). No plano educativo, pretendia-se promover o conhecimento e o 
respeito pelas diferenças culturais, de modo a combater preconceitos e estimular a 
auto-estima dos alunos, preparando-os para a vida numa sociedade multiétnica. Os 
currículos passaram a incluir conteúdos referentes à diversidade cultural na escola e na 
sociedade, os professores foram alertados para a necessidade de contarem com as 
diversas culturas e etnias na sua planificação didáctica, mas a estrutura meritocrática e 
selectiva da escola do modelo assimilacionista manteve-se, com todas as 
consequências de desfasamento e inadaptação de largas centenas de crianças e jovens 
(Barbosa, 1996; Cardoso, i996). 
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2.4.  O Pluralismo 
 
  O pluralismo baseia-se na ideia de igualdade real de oportunidades 
gerais e educativas, entendida como princípio de justiça social numa sociedade 
democrática, através da eliminação de desigualdades arbitrárias (sexo, classe social, 
raça ou cultura) de modo a obter êxito escolar, preservar a própria identidade, 
conseguir melhores condições de vida e maior poder político (Vieira da Silva, 2008). O 
objectivo do modelo pluralista é desenvolver a igualdade de oportunidades das 
minorias, de modo a criar reais oportunidades de vida, essenciais a uma reconstrução 
social e proporcionar a uns uma distribuição mais equitativa do poder e dos 
rendimentos, em nome da coesão e harmonia sociais (Cardoso, 1996).  
Embora o pluralismo cultural seja uma referência central nas constituições dos 
estados, nos discursos e relatórios políticos, importa clarificar o seu significado, pois 
tanto pode significar integração com maior distribuição de poder, como pode apoiar 
políticas segregacionistas baseadas na diferença, tipificando estratégias de 
manutenção da submissão e controlo das minorias.  
Maria José Casa-Nova, (2002) citando Stoer (1997), refere o conceito de 
pluralismo cultural benigno, para caracterizar a atitude mais de reconhecimento do 
que conhecimento cultural. Considera ser necessário uma outra forma de lidar com a 
multiculturalidade, que vá além do simples reconhecimento das diferentes culturas em 
presença. Defende a necessidade de que não se estabeleça qualquer comparação 
hierárquica na diversidade cultural de qualquer contexto social. Ou seja, que se 
desenvolva uma forma de multiculturalismo, apoiada numa agenda política 
transformadora das relações culturais, sociais, institucionais, onde se construam os 
significados e se desmistifiquem os estereótipos, exorcizem os preconceitos, 
comprometendo-se politicamente com medidas de justiça social. Uma forma de 
multiculturalismo de resistência ao etnocentrismo, ao monoculturalismo, à hegemonia 
cultural, pela interpelação e escuta constante dos mecanismos e práticas da realidade 
das instituições sociais (Casa-Nova, 2002). 
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3. A Diversidade Cultural em Portugal  
Os modernos Estados-Nações são cada vez mais sociedades multiculturais, 
fenómeno que as movimentações sociais e os surtos migratórios associados ao 
contexto actual da globalização da economia vem acentuando. Para Maria José Casa-
Nova (2002), citando Stuart Hall (1997), é discutível falar-se de homogeneidade 
cultural, pois identidades nacionais unificadas e homogéneas são um mito nos dias de 
hoje, já que, a Europa Ocidental não tem um único país que seja constituído por um 
único povo, cultura ou etnia: as nações modernas resultam de uma mistura de povos, 
culturas e etnias, constituindo então híbridos culturais.  
Portugal, a nação mais velha da Europa, é um país que desde cedo conviveu 
com os fenómenos de movimentação dos povos, como país destino ou de origem, 
desde os tempos mais remotos da sua formação. A sociedade portuguesa conhece 
desde há longa data o fenómeno da complexidade social e cultural, a começar pela 
maior e mais antiga radicação e implantação das culturas judaica e cigana, conhecidas 
no nosso país desde finais da Idade Média (Mendes, 2005).  
Por razões várias, a sua localização geográfica estratégica, no extremo ocidental 
da Europa e o perfil morfológico acolhedor da sua costa atlântica, a que se adicionam 
episódios do devir da História Universal, fazem com que Portugal seja o resultado da 
passagem de muitos povos: Iberos, Celtas, Fenícios, Gregos, Cartagineses, Romanos, 
Bárbaros, Muçulmanos (Vieira da Silva, 2008).  
O contacto com a diversidade cultural e étnica, faz, assim, parte do 
inconsciente colectivo do povo português, (Carlos Cardoso, 1996). Desde a época dos 
Descobrimentos fomos essencialmente um país colonizador e de emigração, 
particularmente no pós-segunda guerra mundial. A partir dos anos 70 do século XX, 
Portugal torna-se também país de imigração, i.e., país de acolhimento de milhares de 
cidadãos, de origem portuguesa e não só, oriundos das antigas colónias - de uma 
maneira especial, de Cabo Verde, Guiné, Angola e Moçambique - à data envolvidas na 
sua maior parte, em processos de afirmação de independência, e após a Revolução do 
25 de Abril de 1974, episódio central da nossa história recente.  
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Mais recentemente, na sequência da integração de Portugal na União Europeia, 
da queda do muro Berlim, a que se seguiu o desmantelamento do modelo político da 
chamada Europa de Leste, do período da guerra fria, e ainda, em resultado da 
expansão da globalização da economia, tem sido significativa a entrada de cidadãos 
estrangeiros, de nacionalidade diversa, no nosso país. 
Uma marca distintiva da diversidade cultural do nosso país é a presença da 
etnia cigana. Embora tenha já séculos de permanência em Portugal, nunca ultrapassou 
o estatuto de minoria, permanecendo à margem dos processos de participação na vida 
social, de representação política e, por conseguinte, do usufruto do estatuto de 
cidadania plena, numa situação de invisibilidade social, descriminação e 
marginalização. Na origem desta situação, estará a existência de preconceito, 
recíproco na maior parte das situações de relacionamento interétnico, que a tem 
ocultado do ponto de vista social, político e económico (Casa-Nova, 2002, Pereira 
Bastos, 2007).  
Apesar da diversidade de culturas em presença no nosso país, não existe uma 
política que enquadre multiculturalidade. Tal facto leva-nos a questionar, se o nosso 
país não se poderá enquadrar na designação de “melting pot” (Sam &Berry, 2006), em 
que, para além de uma cultura maioritária “mainstream” se constata a existência de 
um conjunto de culturas minoritárias que gravitam nas suas margens, as quais podem 
vir a ser mais ou menos ou não absorvidas pela cultura maioritária, e, deste modo, 
desaparecer, em um processo de assimilação cultural.  
3.1. A Escola Portuguesa: A Diversidade Cultural e a 
Desigualdade Social 
  
A escola tem vindo a ser confrontada com um número crescente de alunos, 
provenientes de diferentes culturas: são ciganos, luso-africanos, mais recentemente, 
ucranianos, moldavos, romenos, luso-descendentes regressados de países da diáspora 
da emigração. Referindo-se especificamente aos ciganos, Casa-Nova (2009) afirma 
que, com a gradual entrada do grupo sociocultural cigano, num processo efectivo de 
sedentarização, a partir dos anos 70 do séc. XX, e a consequente frequência da escola 
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pública, verifica-se um sucessivo historial de insucesso, absentismo e abandono 
escolar por parte das crianças desta etnia. 
A escola tornou-se, assim, um dos lugares privilegiados da presença da 
diversidade cultural, tendo sido necessário o estabelecimento de regras 
organizacionais que permitissem a gestão de tão grandes e diversificados grupos. De 
acordo com Cortesão/Stoer, (1999) agrupou-se os alunos em classes, pretensamente 
homogéneas, estabeleceram-se limites de tolerância a comportamentos e hierarquias 
de poder, elaboraram-se regulamentos a serem obedecidos por todos, fragmentou-se 
o currículo, recorreu-se cada vez mais à avaliação como reguladora de 
comportamentos e de aprendizagens, meio eficaz para premiar, punir, seleccionar e 
excluir.  
Para Casa-Nova (2002), a escola oscila entre dois pressupostos: o direito à 
diferença e o direito à igualdade, perdendo-se e enredando-se, num imenso mar de 
incoerências e contradições, que poderão revelar-se nefastas para os que não 
conseguem adaptar-se a uma cultura institucional, de cariz tradicional. De um modo 
geral, a escola persiste em oferecer propostas inalteradas de formas de organização, 
de actividades de ensino/aprendizagem e em orientar-se pelos mesmos regulamentos, 
exigindo as mesmas normas de conduta, numa atitude de “daltonismo cultural” 
(Cortesão/Stoer, 1999) e “miopia pedagógica”, (Magalhães/Stoer, 2002) cujo corolário 
é a explosão de problemas e conflitos cada vez mais evidentes e graves.  
Desde a elaboração de políticas, passando pela formação de professores, 
organização curricular e gestão de recursos, tudo parece estar pensado, com tímidos 
arremedos de diferenciação, numa sociedade que se imagina homogénea, com uma 
visão de “multiculturalismo benigno”, (Cortesão/Stoer, 1999) em que se faz a gestão 
controlada da desigualdade. A preocupação política com a realização da escola de 
massas nas décadas mais recentes circunscreveu o conceito de igualdade de 
oportunidades apenas ao acesso de todos ao sistema educativo, sem uma atenção 
cuidada com a igualdade de circunstâncias da crescente diversidade social e étnica dos 
alunos, e com os consequentes impactos sociais e culturais dessa participação 
(Cardoso, 1996). 
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Parafraseando Casa-Nova (2002), a escola é incapaz de resolver as 
desigualdades sociais – as esferas de ferro da pobreza, da descriminação, da exclusão, 
do preconceito, do estereótipo, da etnicidade, da desigualdade de género, de que fala 
Santos Guerra, (2003) amarrada aos pés, - desigualdades que tendem a agravar-se face 
ao etnocentrismo dos curricula, à homogeneidade das práticas pedagógicas, à 
padronização e à monoculturalidade assimiladora.  
3.2. Diversidade, Desigualdade e Insucesso na Escola 
Maria Manuela Mendes (2005) refere-se às sociedades multiétnicas, como 
processos normais de classificação de classe e posição social, assumindo-se a 
etnicidade, como uma clivagem social mais saliente do que a das classes sociais, em 
consequência das mudanças estruturais nas últimas décadas, no seio das sociedades 
industriais, com as desigualdades a adquirirem uma dimensão central. Os processos de 
modernização acentuaram as desigualdades na distribuição dos rendimentos, levaram 
a desajustamentos sociais e ao aparecimento de novas modalidades de precarização e 
de exclusão social. Em consequência, as categorias sociais mais vulneráveis, são 
relegadas para situações de marginalização e exclusão.  
Para Mendes, (2005) não se pode falar de etnicidade, sem reflectir sobre o que 
representa em termos de desigualdade, pertencer a determinados grupos étnicos. 
Boaventura Sousa Santos, citado por Cortesão/Stoer (1999), ao analisar a origem das 
situações de desigualdade e de exclusão na sociedade moderna, abre pistas à 
compreensão dos problemas com que nos confrontamos no campo educativo, 
advindos, da própria construção da modernidade e afirmação do Estado capitalista. 
Casa-Nova (2002) refere que as desigualdades sociais, tradicionalmente estruturadas 
em função das classes sociais, ganharam outras formas de diferenciação social, como o 
género e a etnia, que na actualidade adquirem novos contornos, com a intensificação 
dos processos de globalização. As teorias de reprodução social evidenciam como o 
funcionamento da escola pode contribuir para a manutenção de uma estrutura e 
funcionamento da sociedade, essenciais à própria natureza do Estado.  
 Tendo em conta a situação actual do ensino no nosso país, parece haver uma 
relação entre os problemas de insucesso escolar, abandono da escola, e consequente 
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baixo nível de escolaridade, qualificação profissional, iliteracia e os grupos 
socioculturais, que se apresentam na escola em situação de minoria. A manutenção do 
seu baixo estatuto social, prefigura desigualdade e exclusão, “sistemas de pertença 
hierarquizada”, de integração subordinada na sociedade, que, tenderão a ser 
ocultados (Sousa Santos, 1995b, citado por Cortesão/Stoer, 1999). 
  A desigualdade integra submetendo, permitindo os seus mecanismos a 
coexistência do dominante com o grupo submetido no mesmo espaço/tempo, desde 
que este último seja dócil e silencioso. O grupo submetido é mesmo tolerado como 
adequado ao bom funcionamento do sistema. Por sua vez, a exclusão, (Sousa Santos, 
citado por Cortesão/Stoer, 1999) vai sendo construída através do estabelecimento de 
limites e de regras, que não poderão ser transgredidas, e a partir das quais, 
arbitrariamente, será estabelecido o que é normal, o que é aceitável e o que é 
proibido. Nas práticas sociais todavia, a desigualdade e a exclusão articulam-se e 
interagem podendo originar situações de racismo e sexismo.  
Muitas das crianças, que nos dias de hoje frequentam a escola portuguesa, não 
têm as condições mínimas dentro do sistema para poderem competir e ter sucesso 
educativo. No caso das minorias étnicas, acrescem factores específicos que afastam as 
crianças da realização efectiva da igualdade. O carácter monocurricular da escola, a 
natureza etnocêntrica de um currículo desenhado para o aluno luso, branco, oriundo 
da classe média urbana, (Cortesão/Stoer, 1999) a ideologia assimilacionista de muitos 
professores, a sua falta de preparação para lidar com as minorias, a diferença e os 
processos internos à escola, a natureza rotineira de muitas práticas pedagógicas 
tendem, no seu conjunto, a perpetuar as desvantagens das minorias étnicas (Cardoso, 
1996).  
Maria José Casa-Nova, (2002) refere, a este propósito, citando Bordieu, (1980) 
que parte do “capital cultural” de um indivíduo, constituído por certificados 
académicos não garante por si só o acesso a cargos de prestígio social, a não ser 
quando acompanhado de um “capital social”, um conjunto de recursos constituído 
pela posse de uma rede durável de relações entre pares, vinculados a um mesmo 
grupo, variável de indivíduo para indivíduo, o que está muitas vezes relacionado e 
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condicionado pelo meio de onde é originário. Para tornar a igualdade de 
oportunidades compatível com o direito à própria identidade cultural, é preciso que 
todos os alunos alcancem um nível suficiente de protagonismo, a partir da sua própria 
bagagem cultural, fazendo da diversidade uma fonte de desenvolvimento e progresso 
(Díaz-Aguado, 2000).  
 3.3 A Importância da Educação Intercultural 
  A nossa sociedade vive mudanças caracterizadas pela necessidade de nos 
relacionarmos num contexto cada vez mais multicultural e heterogéneo, por um lado e 
a pressão homogeneizadora e a incerteza sobre a própria identidade, por outro. 
Confronta-se ainda com a eliminação de barreiras espaciais na comunicação e o risco 
crescente de isolamento e exclusão social, para determinadas faixas da sociedade. 
Enfrenta a dificuldade de compreender a realidade, perante a enorme quantidade de 
informação disponível e o ressurgir de formas de intolerância tidas por ultrapassadas 
(Díaz-Aguado, 2000).  
A consciência da multiculturalidade é ainda ténue e pouco presente na 
sociedade e opinião pública portuguesa. A maioria das perspectivas em educação 
multicultural radica ainda numa concepção tradicional e estática de cultura, entendida 
como um conjunto mais ou menos imutável de características atribuídas a grupos 
sociais, mantidas e transmitidas de modo semelhante de geração em geração 
(Cardoso, 1996). Falta discussão, debate e confronto de ideias e consciência crítica, 
bem como uma verdadeira compreensão do alcance universal dos Direitos Humanos, 
dos conceitos de Igualdade e respeito pelo Outro. Falta sensibilização e educação 
intercultural, para entender o que de comum e diferente as culturas têm entre si e que 
só enriquecem quem com elas contacta e as estuda, pois não há culturas estáticas; 
cada cultura está em permanente mudança, pela interacção da sociedade moderna, do 
papel divulgador e amplificador dos meios de comunicação e das novas tecnologias de 
informação.  
A expressão prática de multiculturalismo em educação traduz-se, segundo 
Cardoso (1996), muitas vezes na mera inclusão de conteúdos étnicos no currículo, 
subvalorizando outras dimensões, como o necessário combate ao racismo e a 
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promoção de uma efectiva igualdade de oportunidades. Argumenta-se 
frequentemente com as diferenças culturais, numa abordagem redutora de cultura, 
como conceito estático aprisionado dentro de si próprio, desvalorizando a capacidade 
dinâmica de transformação e mudança resultante da aprendizagem intercultural, que 
o contacto entre culturas devidamente consideradas pode proporcionar (Cardoso, 
1996).  
Como corolário desta dinâmica realidade, Vieira da Silva (2008) fala da 
necessidade de uma escola com professores comprometidos politicamente na 
mudança social, questionando continuamente o seu papel, evoluindo de meros 
técnicos para investigadores que trabalham em coordenação com a comunidade 
escolar, na identificação de problemas, circunstâncias da sua escola, analisando as 
causas dos conflitos, debatendo soluções alternativas, comprometendo-se na 
mudança de atitudes e condutas não solidárias e injustas. A diversidade cultural da 
escola e a manifesta conversão desta circunstância em desigualdade, exige um novo 
paradigma de professor de que fala António Teodoro, (2006): “(I) o professor como 
militante de justiça social (II) o professor como investigador de sala de aula”. 
O interculturalismo consiste na afirmação de cada cultura, considerada na sua 
identidade própria e na sua abertura às outras, a fim de estabelecer relações de 
complementaridade entre elas, de que significa enriquecimento mútuo e contributo 
precioso para a construção de uma possível e desejável cultura universal comum, ou a 
síntese cultural de que fala Paulo Freire (2003): “a síntese cultural não nega as 
diferenças entre uma visão e outra, pelo contrário, se funda nelas. O que ela nega é a 
invasão de uma pela outra. O que ela afirma é o indiscutível subsídio que uma dá à 
outra.”.  
Uma escola intercultural está aberta à diversidade, considerando-a uma riqueza 
a preservar e explorar no plano educativo (Barbosa, 1996). Será a escola do Relatório 
Delors da UNESCO, (1996) para o século XXI, potenciadora do aprender a conhecer, a 
ser, a fazer, a viver juntos, promotora da necessária tolerância e do respeito pelo 
Outro. O interculturalismo acentua a riqueza cultural que uma dada sociedade possui, 
que será tanto maior, quanto maiores forem as interacções entre as diversas culturas 
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de que se constitui, cabendo à escola uma parte importante da responsabilidade de 
promover, desenvolver e aprofundar, quer essas interacções, quer as competências 
necessárias à sua concretização (Barbosa, 1996). 
A promoção da educação intercultural passará, segundo Vieira da Silva (2008), 
por conseguir que os jovens ganhem uma visão cognitivamente complexa do mundo, 
conservando um sentimento de orgulho pela sua identidade pessoal e cultural, 
desenvolvendo um grau suficiente de consciência dos que vivem à sua volta. Esta 
atitude será mais do que uma compreensão e aceitação de culturas diferentes: é, 
antes, trabalhar para as promover, ajudando os jovens a tornarem-se pensadores 
críticos, participantes da acção democrática, ajudando a sociedade a ultrapassar a 
lacuna existente entre os seus ideais e as realidades.  
A interculturalidade expressa o contacto, a reciprocidade, a troca, a 
complexidade, os empréstimos que, numa sociedade multicultural, uma cultura dá a 
outra, resultando enriquecimento para ambas (Vieira da Silva 2008). É neste processo 
de confronto que cada cultura se modifica, se souber ser receptiva e não segregar, 
marginalizar, recusar ou hostilizar, enriquecendo deste modo os seus valores. É 
também esta autora que concebe a instituição educativa “centrada no aprendiz”, não 
podendo em consequência, ensinar-se da mesma maneira, alunos que possuem 
referências escolares, sociais e culturais diferentes, sob pena de empobrecê-los e 
empobrecer a comunidade. Considera ser necessário despertar e socializar os 
professores para a diversidade sociocultural, dando-lhes meios para enfrentarem a 
heterogeneidade dos alunos, como mais-valia, desafio e não como problema, a que as 
turmas pseudo-homogéneas não respondem. Há que superar o etnocentrismo 
paralisador e descriminador, promovendo a escuta activa do outro e a educação para a 
solidariedade local e internacional (Vieira da Silva, 2008).  
É no confronto com o outro que construímos a nossa identidade e 
personalidade e a afirmação da identidade pessoal é sempre uma fonte potencial de 
conflito, definindo-se por oposição a outras culturas apreendidas como radicalmente 
diferentes (Vieira da Silva, 2008). Mas que se nos afigura um confronto e um conflito 
necessários e imprescindíveis aos processos de socialização, integração, mudança e 
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desenvolvimento social. As culturas devem ser entendidas cada vez mais como o 
resultado de elaborações colectivas, em constante transformação, proveniente de 
partilhas e trocas na base de um sentido de comunidade entre os homens e mulheres 
de todas as culturas (Cardoso, 1996). É preciso desenvolver uma identidade baseada 
na tolerância e no respeito pela diversidade cultural, o que implica mudanças 
qualitativas ao nível da interacção educativa e da forma de transmitir e construir o 
conhecimento (Díaz-Aguado, 2000).  
Para Vieira da Silva (2008), importa promover a ideia de que, a diversidade 
étnica é um elemento positivo para todos, um factor de enriquecimento humano, pois 
obriga a reflectir criticamente sobre a própria cultura e a verificar que todas as culturas 
são tão válidas como a própria, havendo que conhecê-las, apreciá-las, respeitá-las 
erradicando o preconceito, desenvolvendo nos alunos competências e destrezas 
intelectuais, sociais e emocionais. Acrescenta ainda ser necessário promover nos 
jovens a aprendizagem das suas raízes culturais e étnicas, bem como trazê-los às 
outras culturas, de modo a reduzir o preconceito, desmistificar o estereótipo, 
reformulando, questionando, modificando as representações sociais.  
Diz Vieira da Silva (2008), ser imprescindível criar nos alunos (e nos professores, 
acrescentamos nós) a consciência da ilegitimidade de determinadas situações de 
quase exclusão social, de algumas minorias, (por exemplo, os ciganos) preparando-os 
para futuros modificadores da sociedade, desenvolvendo-lhes um saudável 
sentimento de inconformismo com o “status quo”, combatendo deste modo a apatia, 
a indiferença e o “daltonismo cultural”. 
 
Ciganos em Portugal: Educação e Género 
Maria Júlia Gomes Henriques Caré  26 UL-IE 
 
4. CIGANOS EM PORTUGAL: AS PROBLEMÁTICAS DE EDUCAÇÃO 
E DE GÉNERO 
4.1. Breve Nota Histórica do Povo Cigano no Nosso País 
Desde os finais da Idade Média que se regista a presença de cidadãos de etnia 
cigana no nosso país. Terão mantido desde esses tempos uma presença discreta, 
quase sempre transitória, nómada, sem incomodarem grandemente a vivência das 
populações com quem contactavam, ou em torno das quais acampavam, não gozando, 
no entanto, de boa fama. No imaginário colectivo da cultura portuguesa, desde cedo 
se construiu a noção de povo ocioso e indesejável, uma imagem negativa que tem 
perdurado ao longo da História até aos nossos dias e que os faz serem olhados com 
suspeição (Mendes, 2005) (Pereira Bastos, 2007).  
A história da permanência do povo cigano entre nós tem sido uma constante 
luta contra as tentativas diversas que o poder político usou para forçar a sua expulsão, 
chegando até à pena de morte (Cortesão, et al, 2005). Documentos legislativos 
recolhidos por Pereira Bastos (2007) referem a ocorrência de castigos ao povo cigano 
que incluíam o açoitamento em praça pública, o degredo dos homens para as galés por 
toda a vida, o embarque forçado das mulheres e por vezes dos casais para o Brasil e 
para a África, a proibição do uso do traje e da língua, do exercício das suas profissões e 
a separação forçada dos casais e dos filhos, internados à força na Casa Pia.    
Em termos de origem histórica, pensa-se que os ciganos terão vindo da 
margem do rio Indus no Noroeste da Índia, desconhecendo-se porém a data das 
primeiras migrações para Ocidente, situando-se provavelmente pelo ano mil da nossa 
era (Mendes, 2005). Supõe-se que terão descoberto a Europa, sendo num primeiro 
momento bem recebidos, tratados como peregrinos de Santiago de Compostela. Aqui 
se dispersaram deixando referências da sua existência e cultura, em quase todos os 
países, viajando de Este para Oeste, a partir da Índia, em vagas diversas de 
movimentos migratórios, entre os séculos IX e XIV, (Liégeois, 2001).  
Liégeois (2001) refere ainda que mais recentemente, durante o século XIX, 
terão ocorrido outras vagas migratórias de ciganos, de dimensão europeia, oriundas de 
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países da Europa Central, na sequência de fenómenos históricos e políticos, que terão 
afectado esses países. Referem-se situações de escravatura, perseguições e expulsões 
de que foram alvo, crises económicas, épocas de fome, como a crise irlandesa, que 
obrigou muitos até a emigrarem para os Estados Unidos.   
 Não se conhecem os motivos nem o sentido exacto da dispersão cigana 
ocorrida pela Europa, região do Mediterrâneo e Norte de África. Terão entretanto 
chegado à Península Ibérica, entrando em Espanha onde terão sofrido perseguições 
religiosas por parte dos Reis Católicos, razão que os terá feito entrar em Portugal, 
supõe-se que pela região do Alentejo (Mendes, 2005).  
Em vários países, a partir do sec. XV, os ciganos passaram a fazer parte das 
“classes perigosas”, sendo considerados “indesejáveis”, sendo alvo de perseguições 
dos governantes. Desde essa época até à 2ª Guerra Mundial, multiplicaram-se na 
Europa, os decretos e leis que os visavam juntamente com os vagabundos, mendigos e 
outros indivíduos considerados marginais à sociedade. Períodos turbulentos afastaram 
os ciganos em diversos países, servindo este grupo étnico de bode expiatório em 
épocas de crise (Mendes, 2005) (Pereira Bastos, 2007).  
Jean-Pierre Liégeois, (2001) refere que durante séculos as políticas postas em 
prática relativamente aos Ciganos e Viajantes foram políticas de negação da sua 
existência enquanto grupo, medidas que terão assumido formas diversas desde a 
exclusão à assimilação, sendo todas as comunidades ciganas profundamente marcadas 
por condições de existência difíceis. Este investigador afirma que estas comunidades 
continuam nos dias de hoje marcadas por situações de rejeição, por parte das 
sociedades dominantes dos países onde permanecem, ainda que em situação de 
nomadismo. 
Esta atitude de rejeição tornou-se, desde sempre, elemento dominante nas 
relações entre estas populações e o seu meio ambiente, manifestando-se em 
dificuldades de alojamento, precariedade na saúde, expulsão dos nómadas, proibição 
de acesso a lugares públicos, rejeição generalizada, criando tensões, gerando conflitos 
sobretudo em épocas de crise económica. Não será difícil concluir o necessário 
corolário decorrente destas atitudes de rejeição, condicionadoras de todo o conjunto 
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de constrangimentos recíprocos, verificados na integração das crianças desta etnia na 
escola (Liégeois, 2001). 
Segundo José Gabriel Pereira Bastos (2007), a situação marginal experimentada 
pelos grupos ciganos nos nossos dias, resulta de um longo processo histórico, em que 
foram sistematicamente perseguidos durante séculos, pelas soberanias reinantes e 
pelos diversos estados-nação, constituindo, no entanto, na actualidade o maior grupo 
étnico na Europa.  
Se antes da Revolução do 25 de Abril de 1974, as leis portuguesas impediam a 
permanência de comunidades ciganas no mesmo local, por períodos superiores a 24 
horas, nos dias de hoje ainda subsistem procedimentos legislativos, por exemplo, o 
Regulamento da Guarda Nacional Republicana, aprovado pela Portaria nº 722/85 que 
determina a vigilância sobre os “nómadas” e que pode ser entendido como uma forma 
de controlo da etnia cigana no nosso país (Cortesão et al, 2005).  
O Relatório Parlamentar (2009, p. 41) sintetiza aspectos específicos da cultura 
cigana, que importa conhecer: 
“Trata-se de uma comunidade que vive em Portugal há 500 anos, é portuguesa, tem uma 
distribuição heterogénea no território nacional, é diversificada, assenta na família alargada (a família é 
mais importante que o indivíduo), rege-se por critérios de sociabilidade específicos. É ainda marcada por 
uma memória colectiva e identidade fortes, e por uma forte vinculação com o seu grupo de origem. 
A preservação cultural é fundamental, como garantia da sua permanência e nesse sentido desenvolvem 
estratégias adaptativas, envolvendo os mais novos, na procura da conciliação do passado e da 
modernidade. Trata-se da preservação da sua cultura e identidade. 
a. Há um conjunto de práticas e tradições estruturantes que se mantém: Respeito pelas leis 
ciganas aplicadas por tribunal interno que resolve conflitos e torna possível a vida em 
comunidade (apesar de não se conhecer nenhum código sobre a lei cigana), 
b. Respeito pela família (elemento fundamental da comunidade, mais importante que o 
indivíduo), 
c. Respeito pela criança e pelo mais velho, 
d. Respeito do casamento segundo a tradição, 
e. Respeito pela virgindade da mulher (o que implica que não se possa relacionar fora da 
comunidade e que por isso tenha que abandonar precocemente a escola), 
f. Respeito pela autoridade masculina, e a consequente discriminação das mulheres,  
De referir ainda, neste âmbito, que a sedentarização forçou a repensar a vingança, que deixa assim de 
ser intergeracional e ocorre na mesma geração.” 
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4.2. Identidade Cigana, Estereótipos e Marginalização  
Maria Manuela Ferreira Mendes (2005) diz que em Portugal, à semelhança de 
outros países da Europa Comunitária, na actualidade, os grupos étnicos minoritários, 
de que se destaca a etnia cigana, experienciam situações de forte exclusão e 
desqualificação social, expostos a situações de pobreza e vulnerabilidade, factores 
cumulativos e reprodutivos de risco de marginalização e guetização. Os seus membros 
encontram-se numa situação de desvinculação estrutural face ao mercado de trabalho 
formal, sobrevivendo de formas de “economia de delinquência”. Caracterizam-se, 
segundo aquela investigadora por uma elevada taxa de analfabetismo, absentismo e 
forte estigma e abandono escolar, inserindo-se prematuramente em termos 
profissionais em contextos de economia informal, na venda ambulante.  
 Referindo-se ao estereótipo em relação ao povo cigano, construído no 
inconsciente colectivo da sociedade portuguesa abrangente, Mendes (2005) é de 
opinião que o mesmo remontará ao início da presença desta etnia nos vários países 
europeus, tendo ganho raízes profundas no imaginário não cigano. Daqui derivarão as 
crenças e a etiquetagem daquele grupo social como sendo astuto, trapaceiro, 
desrespeitador da propriedade alheia, entre outras queixas e acusações que ao longo 
da história têm permitido a persistência de uma imagem estereotipada, junto da 
sociedade maioritária, pouco propícia a uma aproximação cultural, que permita 
desmistificar as conotações de “classes perigosas”, “ociosos” e “indesejáveis”, crenças 
reveladoras de alguma irracionalidade que terá estado na base de diversos 
movimentos persecutórios infligidos a esta etnia ao longo dos últimos séculos, como o 
documentado extermínio durante a 2ª Guerra Mundial, factos que têm contribuído no 
seu conjunto para um movimento centrífugo de exclusão social e reclusão forçada 
(Mendes, 2005).  
 Em consequência desta imagem estereotipada em relação à etnia cigana, a 
marginalização de que tem sido vítima enquanto grupo social, resulta de um longo 
processo histórico, o que redunda em problemas específicos de desigualdade e 
injustiça que não se coadunam com os valores humanistas da modernidade e ferem a 
dignidade dos chamados princípios universais de respeito, tolerância e cidadania 
Ciganos em Portugal: Educação e Género 
Maria Júlia Gomes Henriques Caré  30 UL-IE 
 
democrática. A título de exemplo, inserimos este excerto do Relatório Parlamentar 
(2009, p. 43) 
 
a. “Os não ciganos consideram que os ciganos não trabalham, não têm valores, não têm 
educação, não têm higiene, deverão ser banidos dos espaços públicos comuns; 
b. Os ciganos acham que têm valores superiores aos da sociedade maioritária, que as 
mulheres não ciganas são promíscuas, que a sociedade no seu todo não cuida nem das 
crianças nem dos velhos. 
A comunidade cigana, aliás, tem ela própria, da comunidade não cigana, percepções estereotipadas que 
condicionam o seu modo de estar:  
a. Nós os ciganos e os outros, os brancos, 
b. As instituições não lhes pertencem, 
c. A relação é sempre para tirar vantagens, qualquer que seja, 
d. Não fazem parte desta sociedade, 
e. Falta de sentimento de pertença. 
Percepções claramente diferenciadas, estereotipadas e que medeiam as relações interétnicas. 
Percepções assentes em medos e ignorância de um lado e do outro. “ 
É compreensível, portanto, que os cidadãos desta etnia, quando solicitados a 
inscreverem as suas crianças na escola, não se sintam atraídos, a que as suas crianças 
frequentem uma instituição oriunda de uma comunidade que tem tão baixo conceito a 
seu respeito, entendendo isso como uma rotura em relação à sua cultura, (Liégeois, 
2001), o que pode estar na origem da fraca escolaridade constatada nesta etnia e nos 
elevados índices de insucesso e abandono escolar verificados. 
 A problemática da marginalização torna-se efectiva, quando relacionada com 
as questões referentes ao acesso à habitação. Sendo uma etnia tida como nómada 
durante séculos, vivendo em acampamentos temporários e precários, o seu processo 
de integração social, passa por poder usufruir de habitação condigna. As soluções 
encontradas em termos dos processos de realojamento desta etnia, levados a cabo 
nos últimos anos, a julgar pelas informações colhidas nas audições parlamentares, e 
pelo que nos foi dado observar nas visitas ao terreno, de que se tratará mais adiante 
neste trabalho, caracterizam-se, em muitas localidades, pelo isolamento geográfico em 
relação à sociedade maioritária, com todas as consequências daí advindas (ver 
Relatório, Anexo B). Sobre este aspecto, integramos um excerto do Relatório 
Parlamentar (2009, p. 34) 
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“No entanto, o reconhecido isolamento geográfico dos bairros sociais, a concentração dos mais 
vulneráveis nestes bairros, promove o isolamento social, fomenta o desenvolvimento de contextos 
favoráveis a comportamentos violentos e marginais. A concentração, nestes bairros, das populações 
mais pobres, é factor de estigmatização, fomenta comportamentos agressivos: os bairros revelaram ser 
uma solução pior que os acampamentos, ficaram isolados do mundo exterior, capturados por uma 
cultura de exclusão e de não cidadania; como é que os habitantes dos bairros se podem integrar na 
sociedade se estão tão escorraçados? E também, se se é colocado entre marginais, aprende-se a ser 
marginal! Não se pode colocar as pessoas em blocos, por etnias, porque esta opção é contrária à ideia 
de integração. Aliás, em muitos bairros de realojamento observa-se uma cultura própria, geradora de 
tempestades, difíceis de apaziguar.” 
 
4.3. O Direito dos Cidadãos Ciganos à Educação: Uma Questão de 
Direitos Universais  
“Que nenhuma criança fique de fora da escola!” 
Presidente Jorge Sampaio, Lisboa, Março de 2001, VII Congresso da Fenprof  
É hoje reconhecido e aceite mundialmente a importância da Educação como 
factor de integração na sociedade e promoção do indivíduo na sua realização pessoal e 
social potenciando o seu papel na vida da comunidade. É consensual a necessidade de 
educar as crianças como forma de combater a pobreza, a discriminação, a 
desigualdade. Os diversos Estados, Nações e Governos têm subscrito, ao longo das 
últimas décadas, um conjunto de compromissos, acordos, tratados e declarações onde 
se comprometem desenvolver todos os esforços no sentido de proporcionar o acesso à 
Educação inscrita como direito Universal.  
A questão do exercício do direito à Educação coloca-se com especial acuidade 
na etnia cigana, caracterizada por índices muito baixos de escolarização, 
particularmente entre as meninas. Como foi sucessivamente sublinhado pela 
Deputada Maria do Rosário Carneiro, à época Presidente da Subcomissão de Igualdade 
de Oportunidades e Família, ao longo das Audições Parlamentares, (2008) realizadas 
na Assembleia da República, prévias à elaboração do Relatório Parlamentar, (2009) de 
onde se retirou a amostra desta dissertação, “a educação é uma matéria fundamental, 
a escolaridade da criança é fundamental para promover a sua futura integração e 
dentro da escolaridade das crianças destacamos a escolaridade das meninas ciganas, 
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porque são as mães que educam os filhos, não só na comunidade cigana mas em todas 
as comunidades”.  
Para reforçar o seu ponto de vista acrescentou que “dos objectivos do milénio, 
faz parte a particular atenção no reforço da ideia de levar as meninas à escola, que se 
baseia na convicção universal de que são as mães que educam os filhos e se queremos 
ter a garantia que os filhos são educados temos que educar primeiro as mães”. Por 
outro lado, a referida Deputada questionou repetidamente os auditados sobre “o que 
é que pode ser feito para que as meninas ciganas passem a ser escolarizadas como 
todas as outras meninas”, tendo em vista a imprescindibilidade da educação, “que é 
necessária para que passem a ser membros de plena cidadania como todas as outras.”  
 Na esteira da criação da Carta Universal dos Direitos Humanos, um documento 
emanado pela ONU, em 10 de Dezembro de 1948, os assuntos da Educação têm 
estado desde então, sob a alçada da UNESCO, no que concerne à constante 
sensibilização, à escala mundial, dos decisores políticos e dos poderes e instituições 
influentes na vida dos povos, para a problemática da educação, constantemente 
proclamada como mola fundamental da dignificação humana e do progresso das 
civilizações, axioma utópico da construção da igualdade, da liberdade individual e pilar 
da democracia.  
 Várias têm sido as recomendações, os “foruns”, as cartas de intenções em 
busca da concretização deste nobre desígnio: a educação para todos e a 
responsabilidade moral e política de todos na implementação de medidas que a façam 
chegar aos mais desfavorecidos, condição sine qua non da emancipação dos pobres e 
marginalizados e empoderamento dos excluídos.  
 Três marcos na acção da UNESCO para a educação, merecem-nos referência 
neste contexto: primeiro, a “Conferência Mundial de Jomtien”, Tailândia, de 5-9 de 
Março de 1990, que apontou para a necessidade de uma escolarização básica de 
qualidade para todos; segundo, o “Forum de Dakar”, Senegal, de 26-28 de Abril de 
2000, onde se perspectivou as necessidades em educação para o século XXI, e se 
reafirmou que a educação para todos é o “must” do desenvolvimento, revelando a sua 
importância para o encontro da paz entre os povos; terceiro, o “Relatório Global de 
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Monitorização”, “Reaching the Marginalized”, de 2010, que veio dar conta da falência 
dos objectivos acordados anteriormente, traçados para 2005, 2010 e 2015, devido a 
insuficiente atenção política às desigualdades sociais, um pouco por todo o mundo. 
 Do Forum de Dakar, (2000) saíram os seis objectivos do Milénio, onde se 
reafirmou a imprescindibilidade de um percurso mais prolongado de educação para 
todas crianças, da responsabilidade dos governos no seu concurso, implicando 
necessárias medidas especiais dirigidas especialmente aos economicamente mais 
desfavorecidos e socialmente marginalizados, às crianças das minorias étnicas, aos 
jovens e adultos, às meninas e às mulheres, à necessidade de eliminar as 
desigualdades e disparidades de género. Em resumo, apelava-se à prossecução de uma 
educação de qualidade e excelência para todos, através de medidas diversificadas de 
educação e escolarização formal e informal. 
4.4. A Etnia Cigana e a Educação à Dimensão Europeia 
Segundo Jean-Pierre Liégeois (2001), a preocupação com a escolarização do 
povo cigano aparece na Europa na sequência de duas Resoluções do Parlamento 
Europeu, datadas, a primeira de 16 de Março de 1984 e a segunda de 24 de Maio de 
1984, após constatação do baixo grau de escolaridade entre a população adulta desta 
etnia e o elevado índice de insucesso e abandono escolar entre as suas crianças e 
jovens, entendidos simultaneamente como causa e efeito da situação de pobreza, 
marginalização, estigmatização e exclusão social, característicos do modus vivendi 
desta etnia, um pouco por toda a Europa, apesar da sua longa e secular permanência 
nos países europeus.  
Sobre a situação da escolarização desta etnia na Europa, Liégeois (2001) diz ser 
o analfabetismo uma situação normal entre os ciganos. Em relação à Irlanda, por 
exemplo, diz serem iletrados, cerca de 90% dos ciganos adultos. Na Grécia, o número 
de analfabetos andará perto dos 100% entre os semi-nómadas, maiores de 40 anos e 
entre as mulheres com mais de 25 anos, sendo da ordem dos 40% os que poderão 
saber ler e escrever. Quanto à Itália, Liégeois (2001) refere ser o analfabetismo mais 
elevado entre os adultos maiores de 30 anos, havendo uma estimativa de cerca de 
70% de analfabetos por entre alguns grupos ciganos.  
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A este respeito, Casa-Nova (2006) afirma que é secular o afastamento das 
comunidades ciganas da escola na Europa, caracterizadas por baixos níveis de 
escolaridade e elevado absentismo. Refere dados conhecidos sobre esta situação, em 
Espanha, França, Alemanha, Holanda, Áustria, Bélgica, Grécia, Bulgária e Roménia. Um 
estudo de Stephanie Borner e Zoran Lapov, referido por Casa-Nova (2006) aponta que 
70% da população cigana em Espanha “lack of any schooling”. Refere ainda que 
actualmente as comunidades ciganas continuam a apresentar baixos índices de 
escolaridade, quando comparadas com a restante população escolar europeia. 
Casa-Nova refere também no seu trabalho de 2006, citando McDonald, (1999) 
a circunstância, também focada por Liégeois, (2001) de em diversos países europeus – 
Alemanha, Itália, França, Reino Unido ou Irlanda - um número significativo de crianças 
ciganas serem encaminhadas para escolas para crianças com “handicap mental”. 
Situação semelhante é o que se verifica na República Checa, com 75% das crianças 
ciganas, nas “remedial special schools” e na Eslováquia, onde no ano lectivo de 
2002/2003, mais de metade dos alunos das escolas para deficientes mentais, 
entretanto designadas “escolas especiais”, eram ciganos. Ou ainda na Roménia, em 
que as crianças ciganas, oriundas de meios socioeconómicos desfavorecidos, estarão a 
ser rotuladas de “disabled” (deficientes) pelo sistema educativo. 
As referidas Resoluções do Parlamento Europeu procuraram ocupar-se da 
situação da educação das crianças, cujas famílias não tinham domicílio fixo no espaço 
europeu e da questão dos povos de etnia cigana, designados por povos “Roma”, 
“Viajantes”, ou “Romanichéis”, através da sensibilização e compromisso dos diversos 
Ministros da Educação dos países comunitários de então, para a necessidade de 
tomada de medidas específicas à educação das crianças e jovens desta comunidade.  
Os governos foram assim alertados para a necessidade de elaborar políticas 
educativas e programas específicos para estes grupos sociais, com vista à melhoria das 
respectivas situações socioeconómicas, procurando todavia preservar e respeitar as 
suas raízes e valores culturais, tendo em vista a sua inclusão na sociedade, processo de 
que a educação é uma etapa fundamental. Outra data significativa, no que ao 
interesse das instituições comunitárias europeias sobre o povo cigano diz respeito, foi 
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a da aprovação da Resolução de 22 de Maio de 1989, sobre a escolarização das 
crianças ciganas, uma decisão significativa para o reconhecimento da língua e cultura 
deste povo, que desde há mais de meio milénio faz parte do património humano da 
comunidade europeia (Liégeois, 2001).  
Esta preocupação das instâncias europeias com a educação das crianças ciganas 
teve o valor de exemplo e marcou a reflexão política sobre a situação de grupos sociais 
minoritários e das suas culturas, sobre a importância da educação intercultural e do 
ensino das línguas minoritárias, contribuindo para o despertar da atenção para a 
situação de outras minorias culturais, adentro das fronteiras europeias. Estas medidas 
legislativas confeririam sustentabilidade ao discurso e desígnio político comunitário 
europeu: a construção de uma Europa dos cidadãos, socialmente coesa, corporizadora 
dos valores humanistas subjacentes à concepção do chamado Estado de Bem-Estar, 
sendo “político o desafio de encontrar uma relação justa entre as diversidades culturais 
e a coesão social, porque a diversidade na sociedade não desaparecerá nunca e porque 
a verdadeira democracia a exige” (Perotti, 2003:14). 
De uma maneira geral, a questão cigana tem vindo a merecer visibilidade em 
termos de medidas políticas. À escala europeia, a ECRI, European Commission Against 
Racism and Intolerance é mais um sinal da crescente consciencialização dos dirigentes 
políticos para a questão cigana. Tem sido fértil a emanação de directivas, 
recomendações, resoluções por parte de diversas instituições europeias, Parlamento 
Europeu, Comissão Europeia, Conselho da União Europeia, Conselho da Europa, 
documentos que no seu conjunto visam a inclusão dos povos “Roma”, designação 
europeia do povo cigano, na sociedade maioritária, como imperativo à coesão social. 
Estes documentos alertam para os fenómenos mais ou menos explícitos de 
“romafobia”, que se verificam ainda em muitos países e são objecto de monitorização 
e denúncia pelo European Roma Information Office, (ERIO) uma organização 
internacional sediada em Bruxelas, que combate a discriminação e exclusão sociais, 
mediante discussão pública de assuntos relacionados com o povo cigano, em 
cooperação com organizações governamentais e ONGs.  
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Esta e outras recomendações constam, por exemplo da “Resolução do 
Parlamento Europeu sobre a situação dos Romanichéis na União Europeia, 
Romanichéis na Europa ”, [P6_TA (2005)0151]; questões como a consciência da 
discriminação, em razão da raça a que são sujeitos os 12 a 15 milhões de Romanichéis 
(designação europeia para o povo cigano) que vivem na Europa, 7 a 9 milhões dos 
quais na União Europeia. Pobreza, guetização, exclusão social e segregação no acesso à 
educação, restrições no acesso a cuidados de saúde, que se reflectem no índice de 
esperança de vida, inferior em cerca de 10 a 15 anos aos restantes europeus, 
restrições à habitação ou ao trabalho, são apenas algumas das situações descritas 
como sendo vivenciadas genericamente por estas populações. Perotti (2003) refere o 
risco de esta etnia ser hoje alvo de crescente intolerância, devido ao crescimento de 
movimentos nacionalistas e às suas políticas xenófobas e racistas. 
Verifica-se, em consequência, a sua sub-representação ao nível das instâncias 
político-partidárias, governativas e da administração pública, estando praticamente 
ausentes da participação no processo de decisão política de muitos Estados-Membros 
ou candidatos. Todas estas e ainda outras questões a elas associadas, ganharam 
importância crescente, sendo objecto de recentes medidas comunitárias 
emblemáticas, que visam sensibilizar os governos dos diferentes países a produzirem 
legislação eficaz contra situações, que no seu conjunto representam graves atentados 
aos direitos humanos e aos princípios que estão na base da construção da própria 
União Europeia, designadamente a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia.  
Outros argumentos têm sido invocados noutras recomendações das 
instituições europeias sobre a etnia cigana, pela consciência de que apesar dos muitos 
apelos e medidas formais entretanto efectivadas por muitos países, persistirem ainda 
situações graves, que representam incumprimento dos objectivos entretanto traçados, 
no que concerne a integração do povo cigano no espaço europeu. Um desses 
argumentos pertinentes, invocado numa comunicação da Comissão ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões [COM 
(2008) 420] é sobre a conveniência da inclusão do povo cigano, pelo seu potencial 
efeito de rejuvenescimento das populações europeias, actualmente em grave baixa 
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demográfica, podendo estas beneficiar dos altos índices de fertilidade desta etnia, pelo 
facto de cerca de metade das populações deste grupo social, oriundos da Europa 
Central e de Leste, se encontrarem na faixa etária de menos de 20 anos.  
Subjacente a estas recomendações está, por um lado, a tomada de consciência 
da importância das minorias culturais, onde a etnia cigana tem um papel especial, para 
o reforço da coesão social, cidadania e construção europeias e a constatação da 
pluriculturalidade irreversível das sociedades europeias (Perotti, 2003); por outro lado, 
a consciência de que, apesar da proliferação de medidas entretanto emanadas à escala 
europeia e nos próprios Estados-Membros, há ainda situações preocupantes e 
inaceitáveis de pobreza e exclusão social que permanecem, a cujo círculo vicioso da 
transmissão inter-geracional, urge pôr termo. Para tal, importa insistir nas políticas 
que visem a situação das crianças, a necessidade de atender aos passos necessários 
em termos de respostas educativas diversificadas, orientadas para o seu sucesso na 
escola, a promoção de uma efectiva igualdade de género para a mulher cigana, cuja 
situação na etnia reveste contornos particulares. 
 Há que atender à situação discriminatória desta etnia face aos altos níveis de 
desemprego, advindo em parte do declínio das suas actividades económicas 
tradicionais e dos problemas que enfrentam, no acesso à formação profissional e ao 
trabalho. Sobre este problema, o Relatório Parlamentar (2009, p. 38) refere: 
“Os ciganos são feirantes, mas o negócio das feiras está mau, e já não corresponde a uma 
forma de vida segura: 
a. a deslocação dos mercados para zonas onde não se vende, 
b. a mudança dos horários das feiras, (porque não pode haver uma feira que esteja aberta 
todo o dia;  será que estamos condenados a viver do RSI?), 
c. a extinção progressiva dos mercados (que representam uma forma lícita de vida das 
famílias ciganas, em alternância com o trabalho rural sazonal), 
d. a desvalorização da venda ambulante, 
e. as pessoas perderam o hábito das feiras e os ciganos perderam a possibilidade de vender, 
f.  a atitude repressiva da ASAE nos mercados, 
g. os vendedores aumentaram em número e as vendas baixaram, 
h. as grandes superfícies, os chineses e os cartões de crédito, 
i. a crise económica e os negócios parados, 
j. a contrafacção, etc. .” 
 
Importa promover o associativismo no seio da própria etnia, como meio 
privilegiado de construção da representação social e política e das soluções mais 
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adequadas à resolução dos seus problemas, no respeito pelos seus princípios 
tradicionais e culturais próprios. Central, é, no entanto, a preocupação 
constantemente repetida em todas as recomendações por nós consultadas, com o 
primado da educação como estratégia central à promoção de ser humano e ao 
desenvolvimento social dos povos.  
4.5. Ciganos e Educação: A Dimensão Portuguesa 
No nosso país, a questão da inclusão dos ciganos parece ter estado durante 
muito tempo mais dependente da acção interessada de Organizações Não 
Governamentais, (ONGs) como a Pastoral dos Ciganos, ou do Secretariado 
Entreculturas, organização pioneira na Europa, para o tratamento da questão dos 
ciganos, (o povo Roma) do que de medidas e instituições do Estado, vocacionadas para 
esse fim.  
É a partir da década de 90, mais precisamente em 1996, que é criado o Alto 
Comissariado para a Integração e Minorias Étnicas (ACIME), actual ACIDI, (Alto 
Comissariado para a Integração e o Diálogo Intercultural) um gabinete governamental 
para as questões das minorias étnicas e diálogo intercultural, que procurou abordar 
estas questões específicas quer dos ciganos, quer de outros grupos culturais, na 
sociedade portuguesa, à data tornada também uma sociedade de imigrantes, povos 
oriundos não só dos PALOP, mas também da Europa de Leste, como já referimos, com 
todas as suas potencialidades em termos de aprendizagem intercultural mútua, mas 
com os inevitáveis conflitos e choques culturais. Mais recentemente, em 2006, foi 
criado, adentro do ACIDI, o GACI, (Grupo de Apoio às Comunidades Ciganas) um grupo 
de trabalho para melhorar a resposta às questões ciganas (Casa-Nova, 2008). 
O grupo étnico cigano que nos nossos dias integra a sociedade portuguesa, e se 
encontra disperso de forma desigual por todo o país, apresenta naturalmente 
situações socioculturais diferenciadas, passados que são 500 anos de permanência no 
nosso país, provenientes de diversos factores, a que não serão estranhos os processos 
de sedentarização, realojamento e de tímida integração social, entretanto encetados, 
caracterizados por dinâmicas desiguais e descontínuas, nas diversas localidades do país 
onde esta etnia está presente (Mendes, 2005).  
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Apesar da invisibilidade social, menorização e marginalização a que as 
populações ciganas têm sido sujeitas ao longo da sua permanência no nosso país, a 
cultura cigana tem evoluído de forma diferenciada, acentuando-se as transformações 
ocorridas nos últimos 30 anos, coincidentes com o processo de sedentarização, a 
ocorrer, no nosso país, principalmente a partir da década de 70 do século XX (Casa-
Nova, 2009). Em consequência deste facto, aconteceu, para o bem e para o mal, uma 
maior visibilidade social e cultural desta etnia, face à sociedade maioritária, em termos 
das problemáticas relacionadas com a habitação, a frequência escolar por parte das 
crianças, em suma, uma visibilidade verificada em todas as instituições do Estado e da 
sociedade, nesta espécie de aproximação social forçada. Estas circunstâncias marcarão 
o relacionamento desta etnia com a comunidade não cigana, de cuja evolução em 
termos de modernidade, dependerá a maior ou menor “permeabilidade” da população 
cigana, à influência da cultura maioritária (Casa-Nova, 2002).   
Se durante séculos, o sentimento recíproco entre este povo e a restante 
sociedade foi marcado por situações de rejeição e perseguição, que terão estado na 
origem de uma certa itinerância e nomadismo forçados, como referem Pereira Bastos 
(2007), Casa-Nova (2002; 2009), Mendes (2005) e Liégeois (2001), com a 
sedentarização e o realojamento, os conflitos poder-se-ão agravar, devido à presença 
permanente dos ciganos junto da sociedade maioritária. O reforço dos preconceitos e 
estereótipos recíprocos, das representações sociais negativas, construídos 
historicamente e consolidados no inconsciente colectivo de ambas as comunidades, 
cigana e não cigana, poderão originar um difícil relacionamento com o “Outro” (Casa-
Nova, 2009).  
    Sobre estes aspectos, há que referir o papel fundamental da comunicação 
social na construção de imagens colectivas e da mediatização, às vezes negativa, à 
volta de incidentes e conflitos de origem inter-étnica. Insere-se aqui o que o Relatório 
Parlamentar (2009, p. 45) regista sobre este assunto:   
“Os media têm muita falta de informação e formação sobre o tema, transmitem imagens 
estereotipadas, negativas, de grande violência, com a consequente produção de efeitos negativos junto 
das populações. São em regra apontados como os mais rejeitados, conotados com algum exotismo, ou 
folclore (bastante desvalorizado), subdesenvolvidos, insubmissos a qualquer estrutura.  
Ciganos em Portugal: Educação e Género 
Maria Júlia Gomes Henriques Caré  40 UL-IE 
 
A comunicação social é fundamental na desconstrução dos estereótipos e na construção de 
pontes, pela difusão de informação que esclarece modelos ou explicita comportamentos.” 
 A não integração conduz a situações de pobreza adentro na etnia cigana, 
inaceitáveis à luz dos princípios democráticos universais que orientam o nosso Estado 
de direito. A este propósito inserimos outro excerto do Relatório Parlamentar (2009, p. 
44) 
“A comunidade cigana é marcada por um número muito elevado de famílias em situação de 
extrema pobreza e de grande dependência. A sua pobreza é extrema e cada vez se afasta mais dos 
níveis médios da restante população. A diferença é cada vez maior, podendo referir-se alguns factores 
que contribuem para o acentuar das diferenças:  
a. a ausência de competências educativas, 
b. os diferentes estilos de vida acentuados pelo isolamento em que vivem as comunidades 
ciganas mais pobres,  
c. a incapacidade de se afirmarem autonomamente, 
d. o desconhecimento dos direitos,  
e. e o desconhecimento dos deveres.” 
 
A partir de 1990, desenvolveu-se, por iniciativa governamental, um conjunto de 
actividades projectos, acções e iniciativas com a finalidade de estimular a educação 
das comunidades ciganas. A escolarização das crianças desta comunidade originou 
uma avaliação da questão da educação intercultural, bem como do ensino das línguas 
minoritárias na Europa (Liégeois, 2001), preceito que como é natural chegou a 
Portugal, na sua qualidade de parceiro europeu. Em nosso entender, a eficácia 
concreta das medidas no terreno, para a escolarização destas crianças, parece ter 
ficado mais pelo plano do discurso formal. Os baixos níveis de escolaridade ainda 
verificáveis, os altos índices de insucesso e abandono escolar entre as crianças e jovens 
de etnia cigana são uma prova da ineficácia das medidas tomadas, explicadas por uma 
diversidade de factores, em que o ancestral sentimento de desconfiança mútua entre 
ciganos e não ciganos será em parte responsável.  
4.6. As Problemáticas da Escolaridade Obrigatória: O Valor da Escola 
para os Ciganos 
É um facto incontornável, a presença de crianças ciganas na escola portuguesa, 
principalmente na sequência da introdução de uma medida de alcance social, 
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indispensável ao combate à pobreza e marginalização, o Rendimento Mínimo 
Garantido (RMG), actual Rendimento Social de Inserção (RSI), que as obrigou à 
formalidade da frequência escolar. Esta aproximação forçada da etnia cigana da 
sociedade e das suas instituições, veio colocar uma nova ordem de problemas sociais, 
que os técnicos no terreno, trabalhando a maior parte das vezes sem a preparação e 
meios adequados, têm dificuldade em dar resposta.  
O desconhecimento das características particulares de um povo que se fixou na 
Europa há tanto tempo pode ser considerado um reflexo da sua invisibilidade social 
face à sociedade maioritária, e às suas instituições, em que predomina o estereótipo, 
transmitido de geração em geração. Seria pertinente questionar das razões que terão 
levado, durante séculos, os cientistas europeus a estudarem, por exemplo, povos 
exóticos, ignorando nos seus trabalhos de pesquisa, este povo geograficamente tão 
próximo (Casa-Nova, 2009).   
Não será de estranhar, que todo este universo de representações, preconceitos 
e estereótipos sociais negativos em relação à etnia cigana, a que corresponde também 
toda uma memória colectiva de negatividade por parte da etnia cigana em relação à 
sociedade maioritária, tenha marcado – e esteja ainda a marcar - todo o percurso de 
sedentarização com episódios de conflitualidade mais ou menos permanente, 
afectando, como é natural, todo o relacionamento inter-étnico e institucional, 
nomeadamente no que concerne à opinião dos elementos daquela etnia quanto à 
frequência da escola, pelas suas crianças.  
Em consequência, como refere Pereira Bastos, (2007) a escolarização é vista 
pela etnia cigana de um modo negativo, i.e., estudar não interessa, e a posse de 
diplomas, oriundos de instituições da sociedade maioritária, não resolve a questão da 
empregabilidade, circunstância que diversos depoimentos credíveis, por parte de 
instituições ligadas à inserção no mundo do trabalho, nomeadamente técnicos do 
Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), têm confirmado (Cf. Audições 
Parlamentares, 2008 e Relatório Parlamentar, 2009). A título de exemplo, 
reproduzimos, de seguida, um excerto do Relatório Parlamentar (2009, p. 25), que 
pensamos sintetizar a situação dos constrangimentos à educação na etnia cigana:  
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a. “o medo da escola e o receio pela protecção das crianças,  
b. a desconfiança pelos conteúdos ensinados, 
c. a percepção da falta de competências dos seus filhos face às outras crianças, 
nomeadamente no domínio da oralidade e de outras competências, e o consequente 
receio da sua desvalorização,  
d.  a rigidez da comunidade escolar (desvalorização dos valores culturais próprios, práticas 
pedagógicas pouco inclusivas…), 
e. os prolongados horários escolares e as crianças fora de casa depois do sol se pôr,   
f. a duração da escolaridade e o casamento precoce, 
g. as crianças nem sempre serem aceites na escola, pela comunidade escolar, pelos pais das 
outras crianças, pelas populações, e serem transferidas de escola para escola, 
h. a falta de condições de acessibilidade à escola, 
i. a itinerância, as feiras, a ausência de programa para quem não tem residência, a escola de 
matrícula e a escola de frequência, 
j. a percepção da educação como uma intrusão nos seus ritmos de vida e como uma 
violência sobre as crianças, 
k. a relação permissiva com a infância (fazem muito a vontade às crianças – se não apetece…) 
l. a possibilidade de filhos de contrários estarem na mesma escola,” 
 
Casa-Nova (2006) fala dos diferentes significados e funcionalidades da escola 
para a etnia cigana, que vão desde, encará-la como estranha ao seu universo familiar, 
ao habitus étnico construído durante a socialização primária, à importância 
relativamente marginal face às restantes actividades do quotidiano, à aprendizagem 
da leitura e da escrita, ao contributo para o exercício de uma adequada interacção 
social, também, para algumas famílias, uma forma de elevação do estatuto social dos 
seus filhos, mas onde o receio da inferiorização perante o “outro” letrado resulta num 
maior fechamento face às relações inter-étnicas. 
Duas motivações, de carácter instrumental e pragmático, conduzem à 
frequência escolar: (1) o acesso à carta de condução e (2) a atribuição do Rendimento 
Social de Inserção (RSI) pois para o obterem e conservarem este direito, precisam de 
cumprir o formalismo de enviar os filhos para a escola (Cf. Pereira Bastos, 2007). Desta 
visão instrumental da escola, por parte da etnia cigana, fala também Liégeois (2001), 
que frisa o sentimento de desconfiança ou desvalorização do ensino da escola não 
cigana, que vá além do simples aprender a ler, escrever e contar, competências que 
sentem ter que dominar para conseguirem sobreviver, ainda que à margem, na 
sociedade maioritária. 
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A desvalorização e a desconfiança em relação ao ensino da escola, revelam um 
conjunto de representações e construções sociais negativas por parte da etnia cigana, 
em relação à sociedade maioritária, por a considerarem um instrumento de 
dominação, controlo e assimilação forçada, uma forma de acabar com as suas 
tradições e identidade e minar a educação familiar das suas crianças, e de transmissão 
de valores e tradições, por eles desconhecidos e, por isso mesmo desvalorizados 
(Légeois, 2001). Uma outra manifestação desta atitude de desconfiança, relaciona-se 
com a visão crítica que a etnia cigana tem em relação aos valores da sociedade 
maioritária, considerando-a promíscua, posicionando-se, em termos morais, num 
patamar superior, pelo modo como preservam as suas tradições, a família, as suas leis, 
a educação das crianças, o respeito pelos mais velhos, e, de uma maneira muito 
particular, o papel da mulher (Casa-Nova, 2002, 2009).   
Maria Manuela Mendes refere, no seu estudo de 2005, o facto de a instituição 
escola, a sua organização e modo de funcionamento, entre outros factores, ser ainda 
considerada uma instituição do mundo não cigano, a cujas rotinas e formalidades 
dificilmente se adaptam, podendo representar, isso sim, uma ameaça aos valores da 
sua cultura, situação que adquire contornos especiais, no tocante à escolarização das 
meninas ciganas.  
Por sua vez, Casa-Nova (2006) citando o conhecimento empírico por si 
acumulado por investigações etnográficas anteriores e o conhecimento de outros 
investigadores da Europa, (Cf. San Roman, 1984, 1997; Liégeois, 1986, 1999; Enguita, 
1996a, 1996b, 1999; Smith, 1997; Gomes, 1999; entre outros) acrescenta que para 
compreender as razões do afastamento da etnia cigana em relação à escola, há que 
conhecer a sua etnicidade, os processos de socialização e educação familiares, as suas 
perspectivas e expectativas de vida. Importa perceber que na escola se está perante 
dois sistemas culturais estruturalmente diferenciados: (1) a cultura cigana, ágrafa, de 
transmissão oral, que valoriza o pensamento concreto, o conhecimento ligado ao 
desempenho de actividades quotidianas reprodutoras de uma cultura social do grupo; 
(2) a cultura da sociedade maioritária, uma cultura letrada, de transmissão escrita, 
valorizando o pensamento abstracto e o conhecimento erudito (idem,ibidem).  
Ciganos em Portugal: Educação e Género 
Maria Júlia Gomes Henriques Caré  44 UL-IE 
 
4.7. O Insucesso o Absentismo e o Abandono Escolar na Etnia Cigana 
De uma maneira geral, a percepção em relação aos níveis de escolaridade dos 
cidadãos desta etnia no nosso país, é que a mesma é muito baixa e significativamente 
inferior aos índices de escolaridade entre os indivíduos da sociedade maioritária. Casa-
Nova (2006) refere ter sido sempre distante, ao longo dos séculos, a relação dos 
ciganos com a escola pública, devido, na sua opinião, a factores endógenos e exógenos 
a esta comunidade, visíveis não só em Portugal, como nos restantes países da Europa. 
Um factor considerado importante, e já apontado anteriormente, poderá prender-se 
com a relação da escola com os ciganos, pautada muitas vezes por um conhecimento 
estereotipado da sua cultura e modos de vida e por uma incapacidade institucional de 
trabalhar com a diferença.  
Casa-Nova (2006) refere o absentismo na etnia cigana como um problema 
social, que tem sido estudado, em trabalho de campo qualitativo e etnográfico, não só 
por si, mas também por outros investigadores (Cf. Casa-Nova, 1999, 2003, 2004, 2005; 
Fernandes, 1999; Mourão, 2001). Constatou que os alunos ciganos são os que, dentro 
das minorias étnicas que frequentam as escolas portuguesas, apresentam um menor 
índice de aproveitamento escolar, a nível nacional e nos três Ciclos da escolaridade 
obrigatória. De igual modo verificou, que este insucesso das aprendizagens resulta 
grandemente do elevado absentismo escolar existente nestas comunidades. 
Tendo por base uma recolha de dados levada a cabo entre os anos 2001/02 e 
2004/05, junto de uma escola frequentada por alunos ciganos, do 1º e do 2º ciclo, 
verificou que as taxas de retenção verificadas entre estes alunos, tinham com causa, 
não as dificuldades de aprendizagem, mas, na esmagadora maioria dos casos - um dos 
casos, no ano lectivo 2004/05, 1º ciclo, da ordem dos 91, 4% - o elevado absentismo 
escolar (Casa-Nova, 2006). Referência especial merece a frequência do Ensino 
Secundário, por parte de alunos ciganos, que embora reduzida, parece ter vindo a 
alterar lentamente os padrões da aprovação, indicadores de uma mudança de atitude 
em relação à escola, por parte das famílias, entendendo-a como uma forma de 
mudança de estatuto social (idem, ibidem). 
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Parte das razões que explicam o fenómeno do absentismo e abandono escolar 
na etnia cigana, prendem-se, para além de todos os factores já mencionados, com os 
processos de socialização, em que o ritmo de vida das crianças é pautado, segundo 
Casa-Nova, (2006) pelo ritmo de vida dos adultos. A criança desenvolve-se ao seu 
próprio ritmo, sem imposição de regras, de acordo com as suas necessidades 
biológicas, desde o acordar, desobrigando-a da disciplina que a cultura escolar exige 
como condição a uma escolaridade bem sucedida. Para a etnia cigana, impor ritmos à 
criança é considerado uma artificialização. Por outro lado, as crianças são 
transportadas para as feiras desde bebés, incorporando desde cedo todo o modo de 
vida e ambiente profissional dos pais, a educação familiar, parte integrante da forma 
de ser cigana (idem, ibidem). De igual modo, importa entender o conceito de sucesso 
escolar para a etnia cigana. Saber ler, escrever e realizar pequenos cálculos 
aritméticos, é para muitos o essencial, abandonando a escola quando acham que já 
sabem o suficiente, ou frequentando a escola de forma intermitente (Casa-Nova, 
2006). 
A atitude de desvalorização e desconfiança da escola é facilmente 
compreendida, se tivermos em mente a história da vida das populações desta etnia 
nos últimos séculos na Europa, em que a marginalização, a rejeição e a perseguição 
foram os sentimentos mais frequentes. Casa-Nova, (2008) refere que, no nosso país, 
até ao 25 de Abril, os ciganos, quer fossem semi-sedentários, sedentários ou os 
nómadas, estiveram excluídos do sistema de ensino, à semelhança de outras minorias 
e grupos sociais, como as mulheres e as classes mais desfavorecidas.  
Liégeois (2001) fala da dificuldade de as populações ciganas entenderem a 
obrigatoriedade da escolarização das suas crianças, quando a sua cultura e identidade 
são encaradas pela sociedade dominante, com desconfiança e rejeição, sendo por ela 
marginalizada e inferiorizada. Falar de escolaridade obrigatória para as crianças 
ciganas, é entendido pelos pais desta etnia, como coacção, como intrusão e obstáculo 
à educação e socialização familiar, processo secular de construção de laços, 
afectividades e solidariedades indispensáveis à sobrevivência grupal (Liégeois, 2001).  
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Esta atitude de desconfiança face aos conteúdos e finalidades de uma escola 
que representa uma sociedade onde o povo cigano permanece à margem, cria um 
outro entrave à socialização e ao sucesso escolar e educativo das crianças ciganas: a 
relação escola – família, binómio fundamental para dar sentido às aprendizagens 
realizadas em contexto escolar. É preciso ajudá-los a valorizar a frequência da escola, 
pela construção de pontes de participação parental, aprendizagem educativa e 
fortalecimento da relação escola-meio, cujos efeitos condicionam, como sabemos, os 
percursos escolares dos alunos (Silva, 2003), (Marques, 2001).  
Estamos perante uma comunidade com um forte sentir identitário, 
transformado em mecanismo de defesa e estratégia de sobrevivência, face a uma 
histórica animosidade social e marginalização. A educação dos mais novos é uma 
tarefa comunitária assente na família, onde as crianças aprendem desde cedo, numa 
atmosfera informal e contínua, os mecanismos básicos da socialização nas suas 
actividades económicas específicas, da sobrevivência e até de uma atitude de 
resiliência, numa sociedade que sentem lhes é hostil (Liégeois, 2001). E porque a 
escola é uma instituição oficial, i.e., de um Estado que nem sempre os considera seus 
cidadãos em pé de igualdade, entendem, portanto, que aceitar os seus ensinamentos 
para as suas crianças, é fazer rupturas com a sua cultura. Encaram-na mais como 
ameaça do que benefício, ou direito universal, (Liégeois, 2001).    
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4.8. A escolaridade obrigatória - entre o legislado e o cumprido  
Apesar da legislação vanguardista do nosso país em matéria de cumprimento 
da escolaridade obrigatória, desde o século XVIII com as reformas pombalinas, o facto 
é que, a obrigatoriedade não se cumpriu, porque as leis nunca procuraram traduzir a 
realidade envolvente, em termos sociais e culturais, nem as nobres intenções com que 
ao longo dos sucessivos ciclos históricos se tem engrandecido a retórica do discurso da 
educação, produziram efeitos práticos (Nóvoa, 2005).  
É desta contradição e incongruência entre o legislado e o cumprido que emana 
o secular “status quo” da educação no nosso país; depois de termos sido em 1835, o 
primeiro país católico, referência para o mundo de então, em que o Estado assumiu a 
responsabilidade pelo ensino obrigatório, deparamo-nos nos dias de hoje com a 
perplexidade de a obrigatoriedade do ensino nunca ter sido efectiva, nem 
consequente e de sermos precoces e arrojados em termos legislativos, mas falharmos 
na consagração dos meios necessários à efectivação das leis, ficando a escolarização 
que se pretendia fosse de massas, pela “construção retórica da educação” (Teodoro, 
2006:29).  
Se mudou muito na escola em termos dos formalismos de acesso à 
generalidade das populações, em cumprimento do princípio da obrigatoriedade formal 
e da igualdade, o facto é que, a escola parece “prisioneira de falsas concepções 
democratizantes”, (Nóvoa, 2005:14-15) continuando a funcionar numa “lógica de 
herdeiros”, (idem, ibidem) faltando cumprir o reconhecimento da diferença e da 
desigualdade efectivas, factores condicionadores de qualquer percurso social e 
educativo. Sobre este aspecto, transcrevemos o seguinte excerto do Relatório 
Parlamentar (2009, p. 26): 
“E sabe-se também: 
a.  algumas das comunidades educativas são rígidas, ignoram os valores próprios destas 
crianças, ignoram a sua dificuldade, sobretudo daqueles que não frequentaram o pré-
escolar, em permanecer em ambientes fechados, durante prolongados períodos de tempo, 
b.  são frequentes as manifestações de discriminação e preconceito relativamente a estas 
crianças, 
c.  há falta de preparação dos professores e falhas no respectivo acompanhamento, 
d.   a inclusão em sala de aula é deficiente com os meninos colocados no fim da sala, sendo-
lhes aplicado de forma desajustada o conceito de Necessidade Educativa Especial (de facto 
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estas crianças carecem de apoios especiais que não se podem contudo confundir com as 
NEE),  
e.  a maior parte das crianças está na escola por causa do RSI,  
f.  há uma constante e importante falta de mediadores.” 
 
Entender o problema do insucesso e do abandono escolar na etnia cigana, 
implica considerar também, que tal não acontece apenas em resultado de uma simples 
atitude de recusa por parte desta comunidade em relação à escolaridade das suas 
crianças. Há que reconhecer que a própria instituição tem tido alguma dificuldade em 
lidar com as diferenças culturais, tem revelado alguma incapacidade em tirar partido 
dessa mesma diversidade como uma mais-valia, em termos de enriquecimento e 
educação intercultural, optando antes pela desculpabilização e responsabilização 
unilateral das comunidades ciganas pelo problema (Cortesão/Stoer, 1999; Liégeois, 
2001; Nóvoa, 2005).  
A escola, tal como a sociedade de cujos cânones emana, parece enfermar de 
uma incapacidade em lidar com a sua progressiva expansão a todos os grupos sociais, 
em termos de organização pedagógica para um crescente, diverso e desigual número 
de alunos, respondendo com “uma gramática de escola” que se limitou, (não se 
limitará ainda?) desde um primeiro momento de expansão coincidente com a 
afirmação do Estado-nação, no século XIX, a “ensinar a muitos como se fosse um só” 
(Teodoro, 2006:14). A este respeito, insere-se um excerto do Relatório Parlamentar 
(2009, p. 28). 
“Não pode haver uma oferta única de modelo educativo. A diversidade da comunidade cigana, 
a diversidade das comunidades educativas, a diversidade da sociedade no geral, impõe que a efectiva 
realização do direito à educação das crianças passe pela construção e concretização de modelos que 
correspondam àquela diversidade. Nesse sentido a escola deve promover as várias culturas, pelo 
aprofundamento e desenvolvimento do seu estudo, pela sua aprendizagem e divulgação. E deve ainda 
analisar os programas existentes, para poder equacionar o que melhor se adequa à sua realidade, 
durante quanto tempo e com quem. Ponderando os impactos, avaliando os custos e os benefícios.” 
 
Dir-se-ia que ganha sustentação o argumento dos que acusam a escola de 
agente regulador, normalizador, domesticador dos grupos sociais a uma norma 
comum, a uma gestão mais fácil das diferenças, ao serviço de uma lógica de integração 
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que mais não é do que uma tentativa encapotada de assimilação e dominação cultural, 
social e política, sob a capa de integração democrática (Liégeois, 2001; Silva, 2003) e 
que as comunidades ciganas percepcionam.  
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4.9. A Mulher na Tradição Cigana – a Escola, o Casamento, a 
Virgindade, a Subalternização e os Tabus no Feminino 
4.9.1. A Educação da Mulher Cigana 
“Queremos as nossas meninas para nós!” 
Cidadão Cigano, Audições Parlamentares, 2008 
 Embora a importância da educação seja diversa e contraditória, pela 
comunidade cigana em geral, muitos dos seus líderes acreditam que, a frequência da 
escola, a aquisição de conhecimentos, de competências sociais e de comportamentos 
indispensáveis à integração na sociedade, é fundamental (Audições Parlamentares, 
2008). No mundo complexo de hoje, e na sequência dos fenómenos de globalização 
generalizada, e das consequentes mutações económicas, penalizadores para as 
comunidades minoritárias, socialmente marginalizadas como a cigana, a posse de um 
percurso escolar qualificado é essencial à necessária transição de uma cultura e estilo 
de vida fundados na tradição, de modo a fazer a ponte da modernidade, para uma 
imprescindível convivência pacífica e gratificante nas sociedades maioritárias. Mais do 
que realização de um princípio humanista universal, é de municiar uma comunidade 
de meios de visibilidade democrática que se trata. E dentro da comunidade, o 
debruçar um olhar para situações especiais de desigualdade, nomeadamente da 
mulher cigana. 
Dos objectivos do Milénio para a educação, emanados pela UNESCO, no Forum 
de Dakar (2000), salienta-se a preocupação com as questões relacionadas com a 
educação das mulheres. O 5º objectivo refere concretamente o desígnio: “Eliminating 
gender disparities in primary and secondary education by 2005, and achieving gender 
equality in education by 2015, with a focus on ensuring girls’ full and equal access to 
and achievement in basic education of good quality,” (eliminar as disparidades de 
género na educação primária e secundária até 2005, assegurando às meninas, a 
completa igualdade no acesso e frequência da educação básica de boa qualidade, até 
2015) como central à educação, porque “gender-based discrimination remains one of 
the most intractable constraints to realizing the right to education” (a discriminação de 
género permanece um dos entraves de mais difícil resolução, à concretização do 
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direito à educação) constatando que apesar de todas as anteriores recomendações, 
“girls are a majority among out-of-school children and youth” (as meninas são uma 
maioria entre as crianças e jovens que estão fora da escola) havendo necessidade de 
inverter esta situação porque, “even though the education of girls and women has a 
powerful trans-generational effect and is a key determinant of social development and 
woman’s empowerment, limited progress has been made in increasing girls’ 
participation in basic education ” (apesar de a educação das meninas ter um efeito 
inter-geracional poderoso e ser um elemento chave determinante do desenvolvimento 
social e do empoderamento das mulheres, o progresso na implementação da 
participação das meninas na educação básica tem sido limitado).  
Segundo as Audições Parlamentares da Assembleia da República, (2008) apesar 
de muitos dos auditados da etnia cigana considerarem, ao nível do discurso, ser a 
educação escolar das mulheres fundamental, quer como direito individual, quer como 
factor de desenvolvimento deste grupo social, o facto é que, é preceito tradicional 
nesta etnia, as meninas abandonarem a escola a partir dos 10 anos, sem cumprirem, 
portanto, o que está estatuído na lei sobre a escolaridade obrigatória, por os seus 
membros acreditarem que, de acordo com a tradição, não precisa de mais 
escolarização, para desempenhar os papéis de esposa, mãe, educadora dos filhos, de 
acordo com os preceitos étnicos, que por essa mesma tradição lhe estão destinados 
(Casa-Nova, 2002).  
Discorrendo sobre os papéis da mulher na etnia cigana, simultaneamente 
continuadora das tradições e pioneira de rupturas e de caminhos de emancipação, 
Mirna Montenegro (2009) refere a organização social da etnia cigana, em que, por 
tradição, a subordinação da mulher é uma constante. Em menina obedece ao pai, 
depois também aos irmãos, com o casamento, ao marido e quando velha e/ou viúva, 
aos filhos. Na hierarquia tradicional cigana, profundamente conservadora, a 
subordinação dos mais novos aos mais velhos, e da mulher ao homem são factores 
que contrastam com o relacionamento homem - mulher das sociedades ocidentais, 
ditas democráticas. As mulheres ciganas são educadas desde pequenas, no sentido do 
dever para com a família e os seus, esquecendo-se de si próprias, sendo a sua vida 
ditada pelos papéis sociais que a comunidade lhe vai atribuindo. 
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4.9.2.Constrangimentos Culturais à Educação da Mulher Cigana: os 
Imperativos da Lei Cigana 
O estatuto da mulher cigana, o seu processo educativo e socialização, a 
centralidade dos papéis que lhe são reservados na família e na comunidade, exige que 
desde menina permaneça junto da mãe, numa espécie de gineceu étnico, protegido de 
eventuais influências externas, de modo a adquirir todos os preceitos e valores 
culturais, os saberes ancestrais transmitidos inter-geracionalmente, assumindo como 
todas as mulheres ciganas o papel de guardiã das tradições. Evitar o seu envolvimento 
afectivo com membros da restante sociedade, que possam levar a casamentos fora da 
comunidade, ou a pôr a sua virgindade em risco, é o motivo central desta retirada 
precoce das meninas da escola, impedindo-a, ainda que manifeste vontade disso, de 
um percurso escolar mais prolongado (Casa-Nova, 2002; Mendes, 2005; Pereira 
Bastos, 2007; Casa-Nova, 2009). 
É central o papel que a preservação da virgindade feminina desempenha na 
explicação da fraca escolarização, na proibição de continuar na escola, e no abandono 
escolar feminino na etnia cigana. Para Pereira Bastos, (2007) como para outros 
estudiosos desta problemática, a questão da educação das meninas ciganas está refém 
da Lei Cigana, que obriga a retirar as meninas da escola à entrada na puberdade, de 
modo a salvaguardar a sua virgindade, valor que concentra em si o elemento 
agregador da comunidade. Deste modo se procura impedir o seu contacto ou 
relacionamento com elementos masculinos não ciganos, que poderão levar a 
casamentos fora da etnia, um tabu cultural, como referem os trabalhos de Maria José 
Casa-Nova (2002) e (2009) e de Maria Manuela Ferreira Mendes (2005).  
 Considera-se também que nesta questão - que à luz da nossa legislação tipifica 
uma flagrante desigualdade de género, uma ilegalidade punível por lei e uma afronta a 
direitos humanos básicos, no que à salvaguarda da dignidade da mulher diz respeito - 
tem havido alheamento, indiferença e até cumplicidade e conivência por parte do 
Ministério da Educação e de outras instituições do Estado, como os tribunais, na 
manutenção desta situação de subordinação do género feminino (Casa-Nova 
2009:140). Estas deveriam ser circunstâncias inaceitáveis por parte de quem tem a 
responsabilidade de fazer cumprir o preceito legal e constitucional de cumprimento da 
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escolaridade básica e obrigatória, para todos. Parecem também revelar uma manifesta 
incapacidade de o Sistema Educativo apresentar soluções alternativas – que até já 
existem no sistema - de atendimento à diversidade e especificidade cultural deste 
grupo social, e que permitam às meninas desta etnia, cumprirem o percurso escolar, 
no respeito pelas suas tradições culturais e pelo seu inalienável direito à educação.  
Um outro factor causador de absentismo e consequente insucesso escolar nas 
meninas desta etnia é a necessidade de precisarem ficar muitas vezes em casa a tomar 
conta da família, geralmente dos irmãos mais novos, seja período escolar ou não, 
enquanto os pais se encontram nas feiras, o que naturalmente se vai reflectir nos seus 
percursos escolares, pautados por historiais de retenções repetidas, mesmo nos níveis 
mais baixos de escolaridade. O receio de reacções negativas do grupo étnico alargado, 
funciona também como factor inibidor da realização de aspirações sociais, individuais 
e familiares, de um modo particular no género feminino, submetido a vigilância 
familiar e/ou comunitária (Casa-Nova, 2006). Para o sistema de valores da Lei Cigana, a 
continuidade das meninas na escola, para além da puberdade, implica poder “ficar 
falada pelos ciganos”.  
De igual modo, o medo da perda da virgindade, ou dos casamentos fora da 
etnia, circunstância que significa desonra para o pai, a família e o grupo, obriga à 
retirada das meninas da escola, ao seu casamento precoce, geralmente combinado 
pelos pais dos futuros noivos, como manda a Lei Cigana, entre membros da mesma 
etnia. Este processo endogâmico, secular, de combinar os casamentos, pode ser 
interpretado como estratégia de sobrevivência e preservação da identidade e da 
tradição, arma de resistência e defesa contra o que lhes tem parecido ser uma 
assimilação e aculturação impostas por parte da sociedade maioritária, (Casa-Nova, 
2009). 
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4.9.3. A Mulher Cigana e o Seu Papel na Etnia: Continuidade e Mudança 
Para Maria José Casa-Nova (2009), a questão da obrigatoriedade de a mulher 
cigana se submeter aos ditames das tradições da sua comunidade, não é geralmente 
entendida por estas como uma submissão à Lei Cigana; a ênfase com que a questão da 
virgindade é vista e defendida pelas próprias mulheres ciganas, fá-las sentirem-se 
fortes e valorizadas perante a etnia e os homens, moralmente superiores às mulheres 
da cultura maioritária, que consideram promíscuas na relação com os homens, por não 
entenderem de igual modo o valor da virgindade. A preservação da virgindade, a 
função social que desempenha no conceito de honra da família e da comunidade, o 
fazer prova dela, ritual central do casamento cigano, dá-lhes uma sensação de poder 
sobre os homens, é a sua coroa de glória. Em vez de se entenderem numa situação de 
submissão, fragilidade ou subalternização, assumem o que Casa-Nova designa de 
atitude de “dominação subordinada do género masculino”, (2009:141) cujo prestígio e 
imagem face à comunidade, enquanto pai, irmão ou marido, entendem depender do 
seu comportamento como mulheres, da circunstância de preservarem a sua virgindade 
até ao casamento, ou de evitarem relacionamentos afectivos fora da etnia.   
Esta parece ser a questão central na explicação do fenómeno da fraca 
escolarização e abandono escolar precoce das meninas ciganas. A mulher parece estar 
refém da comunidade, funcionando como bastião da identidade étnica, na sua 
condição de procriadora, continuadora da etnia e das suas tradições. Daí o ser 
submetida a uma vigilância por parte de toda a comunidade que parece tutelar o seu 
corpo, a sua vontade, os seus atributos femininos, a sua fertilidade (Casa-Nova, 2009).  
De referir porém, a constatação de alguma mudança nestes padrões culturais, 
no que concerne à educação das meninas, havendo algumas famílias que consideram 
importante frequentar a escola, como meio para melhorar as condições de vida, (Casa-
Nova, 2002). Outra nota de mudança, principalmente entre as mulheres mais jovens, é 
também referida num outro estudo de Casa-Nova, (2009) sobre o controlo da 
natalidade, que muitas já praticam muitas vezes sem os maridos saberem, aquilo a que 
designou de “uma forma de exercício do poder na sua dimensão oculta”, (ibidem:106) 
ou, dizemos nós, como um caminho incontornável de emancipação, autonomia e 
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liberdade individual, afirmação de poder no feminino, na consagração do direito de 
decidir sobre o seu corpo, o seu destino, a sua vontade. 
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II CAPÍTULO – PARTE EMPÍRICA 
Como se disse na Introdução, esta dissertação propôs-se tratar uma amostra 
das Audições Parlamentares sobre Portugueses Ciganos, que tiveram lugar na 
Assembleia da República entre os meses de Junho e Outubro de 2008, uma iniciativa 
parlamentar, em comemoração do Ano Europeu para o Diálogo Intercultural, ocorrida 
em sede da Subcomissão de Igualdade de Oportunidades e Família que integra a 
Comissão Parlamentar de Ética Sociedade e Cultura.  
O objectivo principal daquelas audições foi o de fazer o ponto da situação 
acerca dos cidadãos portugueses, de etnia cigana, nos domínios da Educação, 
Habitação e Emprego. Nestas audições foram ouvidos diversos intervenientes da 
sociedade portuguesa, representantes da etnia cigana, assistentes sociais, 
representantes autárquicos, professores, investigadores universitários, sociólogos, 
organismos governamentais, associações culturais e humanitárias, num processo 
exaustivo e minucioso de registo de informação.  
Em complemento destas audições, foram realizadas três visitas ao terreno, 
entre Novembro e Dezembro de 2008, por uma delegação de deputados da 
Subcomissão de Igualdade de Oportunidades e Família, (de que a autora desta 
dissertação fez parte como deputada) a núcleos habitacionais da etnia cigana, situados 
nos distritos de Leiria, Figueira da Foz, Coimbra, Évora, Beja, Vila Real, Viseu e Barcelos, 
de modo a verificar localmente as condições de habitabilidade de cidadãos ciganos e 
constatar as situações sociais destes cidadãos portugueses, antecipadamente descritas 
nas audições, pelos diversos interlocutores convidados. Tendo participado nestas 
visitas, à data como deputada, a autora desta dissertação fez um relatório, (ver Anexo 
B) de que se fará tratamento neste capítulo, após o tratamento dos dados da amostra. 
De todo este processo, audições parlamentares e visitas ao terreno, foram 
recolhidos dados para a elaboração de um Relatório Parlamentar, que depois de 
aprovado em sede da Comissão de Ética, Sociedade e Cultura, foi apresentado 
publicamente em 16 de Março de 2009, estando disponível desde então na rede e nos 
serviços parlamentares.  
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O objectivo geral desta dissertação, ao analisar uma amostra das referidas 
Audições Parlamentares, onde diversos cidadãos ciganos e lusos foram auditados, é o 
estudo das problemáticas de educação e género na etnia cigana em Portugal. Os 
objectivos específicos são (1) analisar em que medida variáveis como o acesso a uma 
habitação condigna, a uma profissão, a existência de estereótipos, preconceitos e 
representações sociais, na envolvência social destas populações, pode condicionar a 
frequência da escola pelas crianças desta etnia e (2) entender os contextos 
subjacentes à situação da educação das meninas na etnia cigana, cujos índices de 
escolarização são geralmente percepcionados como muito baixos. 
  
Caracterização da Amostra  
A amostra é composta (ver Quadros 1 e 2) por vinte e quatro cidadãos 
portugueses auditados, nove de etnia cigana e quinze lusos.  
Dos nove de etnia cigana, cinco são do sexo masculino e quatro do sexo 
feminino. As quatro auditadas são representantes de uma associação de mulheres 
ciganas, apresentam idades compreendidas entre os trinta e os cinquenta e oito anos, 
têm uma média de idades de quarenta e três anos, e escolaridade entre o primeiro e o 
terceiro ciclo do Ensino Básico; quanto aos elementos masculinos auditados, as suas 
idades variam entre os trinta e os sessenta anos, com uma média de idade de quarenta 
e dois anos, os seus níveis de escolaridade variam entre o primeiro ciclo do Ensino 
Básico e a licenciatura; três representam associações ciganas, um não indica uma 
profissão definida, tendo-se vindo a apurar que é nómada, e um é Presidente de uma 
Câmara Municipal.  
Dos quinze auditados lusos, seis são do sexo masculino, e nove do sexo 
feminino. As auditadas lusas têm idades compreendidas entre os trinta e os sessenta 
anos, uma média de idade de quarenta e dois anos, e os níveis de escolaridade 
estendem-se da licenciatura ao doutoramento. Duas são jornalistas, com trabalhos 
publicados sobre a etnia cigana, três são professoras universitárias, com trabalhos de 
investigação sobre esta etnia, uma é técnica autárquica na divisão de habitação social, 
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envolvendo cidadãos de etnia cigana, uma é técnica autárquica na divisão de inclusão 
social, com experiência e contacto com esta etnia, uma é assistente social de um 
Agrupamento de Escolas frequentadas por crianças ciganas, uma é representante de 
dois organismos governamentais ligados a questões da diversidade cultural e uma é 
representante de um projecto de voluntariado sobre questões socioculturais.  
Os auditados lusos do sexo masculino, com idades entre os trinta e os sessenta 
anos, média de idade de quarenta e sete anos. Os níveis de escolaridade variam entre 
a frequência universitária e o doutoramento. Profissionalmente desempenham os 
seguintes cargos: um é docente e director de um Agrupamento de Escolas com alunos 
ciganos, um é activista social de uma organização que monitoriza episódios de 
descriminação social e racismo na sociedade portuguesa, um é representante de um 
organismo governamental ligado a questões de diversidade cultural, dois são 
professores e investigadores universitários, com trabalhos publicados sobre a etnia 
cigana e um é sociólogo com conhecimentos sobre a questão da comunidade cigana 
no nosso País.  
  Tendo em conta a natureza das Audições Parlamentares, política e não 
académica, de onde extraímos a nossa amostra, tivemos que nos cingir às informações 
veiculadas pelos inquiridos, ao longo das audições, e/ou inferidas a partir dos 
contextos socioprofissionais em que se situam. Daí alguns dados serem apresentados 
como presumidos (e.g., os níveis de escolaridade, nomeadamente de alguns elementos 
da etnia cigana), ou aproximados (e.g., as idades de muitos dos auditados).  
Nos quadros abaixo, faz-se uma síntese descritiva dos dois grupos da amostra.  
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QUADRO 1. AMOSTRA DE CIDADÃOS PORTUGUESES CIGANOS 
SEXO PROFISSÃO/FUNÇÃO ESCOLARIDADE IDADE 
Feminino 1 Membro dirigente de uma 
associação de mulheres 
ciganas 
9º ano de 
escolaridade * 
35 (aprox) 
Feminino 2 Mediadora sociocultural, 
membro de uma associação 
de mulheres de etnia cigana 
4º ano de 
escolaridade 
40 (aprox) 
Feminino 3 Presidente de uma 




4º ano de 
escolaridade * 
58  
Feminino 4 Membro de uma associação 
de mulheres ciganas 
4º ano de 
escolaridade * 
40 (aprox) 
Masculino 1 Cigano nómada 4º ano de 
escolaridade 
44  
Masculino 2 Presidente de Câmara Licenciatura 40 (aprox) 
Masculino 3 Mediador desempregado, 
membro de associação 
cigana 
9º ano de 
escolaridade * 
30 (aprox) 
Masculino 4 Representante de 
associação cigana 
6º ano de 
escolaridade * 
60 (aprox) 
Masculino 5 Membro de associação 
cigana 
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SEXO PROFISSÃO/FUNÇÃO ESCOLARIDADE IDADE 
Feminino 1 Jornalista Licenciatura 30 (aprox) 
Feminino 2 Professora universitária Doutoramento 60 (aprox) 




Licenciatura 50 (aprox) 
Feminino 4 Assistente social Licenciatura 35 (aprox) 
Feminino 5 Jornalista Licenciatura 35 (aprox) 
Feminino 6 Professora universitária, 
membro de uma associação 
de mulheres ciganas 
Licenciatura 50 (aprox) 
Feminino 7 Técnica autárquica da área 
de habitação social 
Licenciatura 30 (aprox) 
Feminino 8 Representante de um 
projecto de voluntariado 
sobre questões 
socioculturais 
Mestrado 50 (aprox) 
Feminino 9 Técnica autárquica da 
divisão de inclusão social 
Licenciatura 40 (aprox) 
Masculino 1 Professor universitário 
antropólogo 
Doutoramento 60 (aprox) 




Licenciatura 50 (aprox) 
Masculino 3 Professor universitário, 
sociólogo 
Doutoramento 40 (aprox) 
Masculino 4 Professor, director de escola 
do Ensino Básico 
Licenciatura 35 (aprox) 
Masculino 5 Sociólogo Licenciatura 40 (aprox) 




       Procedimentos 
Os sujeitos da amostra foram convidados, em sede de audição parlamentar, a 
pronunciar-se, de acordo com o respectivo conhecimento, sobre a situação da 
comunidade cigana em Portugal, nas áreas da Educação, Trabalho/Formação 
Profissional/Emprego, e Integração Espacial/Habitação. As audições decorreram na 
Assembleia da República, durante os meses de Junho, Julho, Setembro e Outubro de 
2008. As intervenções, todas gravadas, tiveram uma duração média de trinta minutos 
Ciganos em Portugal: Educação e Género 
Maria Júlia Gomes Henriques Caré  61 UL-IE 
 
cada (acrescidas de um período de perguntas e pedidos de esclarecimento por parte 
dos deputados) e foram posteriormente transcritas para o papel.  
Dados os objectivos do presente trabalho, foi prioritariamente seleccionada a 
informação auditada referente aos temas da Educação e Género. Contudo, as questões 
do acesso à Habitação, ao Trabalho/Emprego/Formação Profissional foram igualmente 
consideradas por estarem intimamente associadas às questões da Educação. Com 
efeito, a carência, insuficiência, precariedade e degradação habitacional, por um lado, 
ou a inexistência de habitação ou a constante mudança de local de habitação, por 
outro, têm importantes reflexos no percurso educativo das crianças e jovens desta 
etnia, condicionando, fortemente, o seu acesso a uma efectiva escolarização. De igual 
modo, sentimos a necessidade de considerar questões relacionadas com o Emprego, 
sustentáculo e condicionante dos processos de integração social e determinante da 
frequência escolar por parte das jovens gerações. 
Fundamentação da Metodologia usada:  
Análise de Conteúdo  
Uma primeira etapa no processo investigativo é delimitar o seu objectivo que 
no presente trabalho é analisar a questão da educação, na etnia cigana, 
nomeadamente em relação às crianças do sexo feminino. O ponto de partida será a 
análise de conteúdo de uma amostra dos registos das audições realizadas no 
Parlamento sobre a situação dos cidadãos portugueses de etnia cigana, e que 
envolveram cidadãos portugueses das comunidades, cigana e lusa. Serão ainda 
analisadas as questões da habitação e do acesso ao mundo do trabalho, enquanto 
factores que condicionam a concretização deste direito universal.  
No tratamento da informação fornecida pelos auditados de ambos os 
subgrupos (de etnia cigana e não cigana) e registada nas gravações áudio das audições 
parlamentares, optou-se pela Análise de Conteúdo, por nos parecer mais adequada ao 
tratamento do tipo de informação, que nos serviu de base à elaboração desta 
dissertação. Esta metodologia possibilita uma análise qualitativa e exaustiva da 
informação, apropriada à natureza, tipologia e dimensão da matéria a tratar, (i.e., tal 
como já foi dito, intervenções orais de dimensão variável, por parte dos cidadãos 
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ciganos e não ciganos auditados em sede de Subcomissão Parlamentar de Igualdade e 
Família, na Assembleia da República).  
Bardin (2009) define a análise de conteúdo como um conjunto de instrumentos 
metodológicos, técnicas múltiplas e diversificadas, em constante aperfeiçoamento, 
que se aplicam a discursos, num constante esforço de desocultação do escondido, do 
aparente, do não dito, contido em qualquer mensagem, sempre com a preocupação 
honesta do rigor científico. Nesta tarefa de desocultação e interpretação do discurso, 
importará de igual modo, conciliar a fecundidade da subjectividade de quem analisa a 
mensagem, com o rigor da objectividade proveniente do cálculo de frequências. 
Sendo um método desenvolvido no princípio do século XX, nos Estados Unidos, 
com o objectivo de analisar material jornalístico, ganhou relevância, com o 
desenvolvimento do estudo das Ciências Políticas, no contexto da 2ª Guerra Mundial. É 
dessa época a definição de Berelson, citado por Bardin (2009:20) 
“A análise de conteúdo é uma técnica de investigação que tem por finalidade a descrição 
objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação.” 
O uso deste método estende-se a outros campos do saber e das Ciências Sociais 
e Humanas. Evoluiu também o entendimento do peso da descrição quantitativa do 
conteúdo, tendo ganho importância o pendor qualitativo do conteúdo da 
comunicação. Neste processo evolutivo, caminhou-se para uma menor rigidez da 
análise das frequências, enquanto certificado de cientificidade, ganhando consistência 
a realização da inferência, feita a partir de indicadores de frequência (Bardin, 2009).  
Segundo Quivy e Campenhoudt (2005), a análise de conteúdo é uma 
metodologia particularmente adequada: (1) ao tratamento qualitativo de textos 
extensos como actas e declarações políticas, na medida em que permite extrair o 
máximo de informação, e a (2) intervenções, ou discursos, caracterizados pela não 
directividade. A análise de conteúdo contém uma diversidade de métodos adequados 
ao estudo do não dito, do implícito, obrigando o investigador a manter uma grande 
distância em relação a eventuais interpretações espontâneas, baseadas em 
pressupostos ideológicos ou normativos.  
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Dadas as suas características, pensamos tratar-se do método mais adequado, 
para tratar o potencial de informação das audições parlamentares. Com efeito, trata-
se de analisar e tratar o conteúdo de discursos dos cidadãos auditados, caracterizados 
pela não directividade, e a quem foi pedido que se pronunciassem, com toda a 
liberdade e de acordo com o respectivo conhecimento, sobre questões relacionadas 
com Educação, Emprego/Trabalho/Formação Profissional e Integração 
Espacial/Habitação, na etnia cigana.  
Tratamento dos Dados 
 Para fazer a análise de conteúdo, escolheu-se aleatoriamente uma amostra das 
Audições Parlamentares, designadamente as sessões realizadas nos dias 17 e 24 de 
Junho, 16 e 23 de Setembro de 2008. Uma vez passadas a escrito, procedeu-se à 
leitura das mesmas, procurando assinalar e extrair unidades de registo 
correspondentes às temáticas de educação, habitação, trabalho/emprego/formação 
profissional, no sentido de organizar a informação recolhida em categorias, 
subcategorias, indicadores e frequências. Interessa esclarecer que, porque se tratou de 
audições parlamentares, com um objectivo político e não académico, de natureza não-
directiva (i.e. sem um ou mais objectivos precisos, cuidadosamente pensados e 
elaborados, para obter uma informação específica), há indicadores que apresentam 
frequências mais elevadas do que o número dos sujeitos auditados (e.g., os 
indicadores “Importância da educação formal e da formação profissional”, ou, 
“Desigualdades socioeconómicas e culturais e marginalização”, ou ainda, “Uma 
caminhada necessária”). Tal facto deve-se à natureza dos processos de audição 
parlamentar, em que, como já se disse, os auditados não só têm toda a liberdade para 
se pronunciarem sobre os assuntos, como são solicitados a responderem a pedidos de 
esclarecimento.  
 
Exemplos de unidades de registo em que os auditados de etnia cigana se referem 
diversas vezes à questão: “Importância da educação formal e da formação 
profissional” 
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“É facílimo conseguirmos, através do ensino obrigatório, ter as crianças ciganas na escola.” (Masculino 
2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“É importante a miúda ir à escola e não ficar dentro de uma redoma.” (Masculino 2, Cigano, Presidente 
de Câmara Municipal) 
“(Há)  necessidade de formação académica e/ou profissional que dê (aos ciganos) referências para além 
da venda ambulante.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
 
ou: “Desigualdades socioeconómicas e culturais e marginalização” 
“Estamos muito atrasados, temos à volta de 30, 40 anos de atraso sobre vós.” (Masculino 4, Cigano, 
Representante de associação cigana) 
“Não conseguimos que um menino cigano tenha o 12º ano ou uma licenciatura ou pelo menos uma 
formação.” (Masculino 4, Cigano, Representante de associação cigana) 
“Vejo todas as etnias com apoios, formação, escolaridade e os ciganos não têm absolutamente nada.” 
(Masculino 4, Cigano, Representante de associação cigana) 
 
ou: “Uma caminhada necessária” 
“Há certas coisas (tradição) que têm que ser diferentes.” (Feminino 1, Cigana, Membro dirigente de uma 
associação de mulheres ciganas) 
“Fazemos muito gosto em que essas coisas (tradição) se tornem diferentes.” (Feminino 1, Cigana, 
Membro dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
“Já estamos a fazer um grande esforço, já levámos muita pedrada, já falaram muito de nós.” (Feminino 
1, Cigana, Membro dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
 
1. Análise do discurso dos auditados da Comunidade Cigana 
 
A análise de conteúdo das audições dos sujeitos da etnia cigana que constituem 
a amostra, permitiu identificar as seguintes categorias: (1) “A educação para os 
auditados da etnia cigana,” (2) “ A educação formal e o género feminino na etnia 
cigana” e (3) “Soluções para a questão da educação na etnia cigana.” 
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Na primeira categoria (Quadro 3) foram identificadas cinco subcategorias: (1) 
“A educação formal/informal na etnia cigana,” (2) “O papel educativo da família,” (3) 
“Os factores de insucesso e abandono escolar,” (4) “O sistema educativo face à 
diversidade,” (5) “A ineficácia da formação profissional,” e os respectivos indicadores 
(ver Quadro 3). 
 
Quadro 3 













A educação para os 





Importância da educação 
formal e da formação 
profissional  
28 
Importância da educação 
informal 
4 
O papel educativo da 
família 
A família como apoio/  
controlo dos filhos 
9 
As causas de insucesso 
e abandono escolar 
Desigualdades 
socioeconómicas e culturais 
e marginalização  
27 
Precariedade habitacional: 
realojamento, bairros e 
guetização 
33 
Precariedade no emprego 10 




A desvalorização da escola 
por parte da etnia cigana  
12 
O sistema educativo 
face à diversidade 
cultural 
Atitude discriminatória da 
escola 
7 
Uniformidade da escola 3 
Incapacidade de resposta do 
sistema educativo 
6 
A ineficácia da 
formação profissional 
Insucesso da formação 




Uma análise mais detalhada deste quadro mostra que os auditados da etnia 
cigana valorizam a educação formal e a formação profissional, (28 unidades de registo) 
em relação à importância da educação informal, (4 unidades de registo).  
 
1. Exemplos de unidades de registo, quanto à: Importância da educação formal e 
da formação profissional. 
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“Tudo começa na educação.” (Feminino 4, Cigana, Membro de uma associação de mulheres ciganas) 
 
“Com estas mutações económicas, os ciganos têm que apostar na escola.” (Masculino 3, Cigano, 
Mediador desempregado, membro de associação cigana)  
 
“Sem escolaridade, sem formação, como a vida de feiras e mercados está em declínio, não se consegue 
ganhar dinheiro.” (Masculino 4, Cigano, Representante de associação cigana) 
 
“É muito bom que com a formação possam ter ferramentas para depois poderem fazer algo.” (Feminino 
1, Cigana, Membro dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
 
 
2.  “Importância da educação informal” 
 
“Temos mais conhecimentos a nível de compras e vendas, que muitas mulheres com nível superior de 
ensino.” (Feminino 4, Membro de uma associação de mulheres ciganas) 
 
“Tive que fazer a aprendizagem sobre como fazer barracas.” (Masculino 3, Cigano, Mediador 
desempregado, membro de associação cigana) 
 
“São aprendizagens mais importantes do que as próprias letras da escola, para os ciganos.” (Masculino 
3, Cigano, Mediador desempregado, membro de associação cigana) 
 
O papel educativo da família, especifica-se no indicador, a família como apoio/controlo 
dos filhos (9 unidades de registo):  
 
“O controlo da família sobre as meninas é um controlo efectivo.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de 
Câmara Municipal) 
 
“A educação que temos é a que damos aos nossos filhos.” (Masculino 4, Cigano, Representante de 
associação cigana) 
 
“Elas não andam à rédea solta, têm sempre a mãe ao lado.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara 
Municipal) 
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Quanto às causas do insucesso escolar, os auditados da comunidade cigana 
referenciam em primeiro lugar, (1) a precariedade habitacional: realojamento, bairros 
e guetização, (33 unidades de registo) logo seguida (2) das desigualdades 
socioeconómicas e culturais e marginalização, (27 unidades de registo). Com menor 
número de unidades de registo, referenciam a desvalorização da escola pela etnia 
cigana, (12 unidades de registo), a precariedade no emprego (10 unidades de registo), 
a higiene precária, (9 unidades de registo), e finalmente, as acessibilidades (7 unidades 
de registo). 
 
1. Exemplos de unidades de registo, quanto à: “Precariedade habitacional: 
realojamento, bairros e guetização” 
 
“Uma pessoa que não tem uma habitação, não consegue ter uma educação.” (Masculino 4, Cigano, 
Representante de associação cigana) 
 
“Quando houver uma casa, há educação e há saúde.” (Masculino 3, Cigano, Mediador desempregado, 
membro de associação cigana) 
 
“Os ciganos não querem ser nómadas, apenas puderam evoluir a partir do momento que ficaram 
sedentarizados, porque só criamos laços e raízes a partir do momento em que se está sedentarizado.” 
(Feminino 2, Cigana, Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana)   
 
“Essa situação (habitacional) (…) tem imensos défices porque cria não só uma cultura de exclusão, mas 
também uma cultura de bairro que irá dar o seu contributo menos bom na vida social destas pessoas.” 
(Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres ciganas, formadora profissional, 
mediadora sociocultural) 
 “É uma situação que se arrasta há bastante tempo no nosso País, que no principio se pensava que era 
uma solução para o término das barracas e dos acampamentos, se tornou numa solução ainda mais 
inquietante do que aquela que consistia as barracas porque estas se encontravam dentro da 
comunidade maioritária, estavam dentro das povoações, enquanto que estes guetos são feitos quase 
sempre num sítio sem acessos – seja ao nível dos transportes, ao nível social, ao nível político, ao nível 
autárquico – o que deixa as pessoas completamente isoladas do mundo exterior. Cria-se uma cultura 
que, para além da cultura de exclusão, é uma cultura de não cidadania e de não inserção, estamos a 
criar seres que amanhã se vão tornar seres menos gratos para a sociedade, e de certeza absoluta que 
não é isso que o nosso País quer. Estas dificuldades ao nível espacial vão-se reflectir num conjunto de 
preocupações que todos devemos ter na educação, na saúde, na habitação, porque é disso que estamos 
a falar, e na cidadania. Como é que estas pessoas se podem inserir numa sociedade, dita para todos, 
multicultural, intercultural, se estamos excluídos a nível espacial? Esta é uma das situações que me 
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preocupa imenso.” (Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres ciganas, formadora 
profissional, mediadora sociocultural) 
 
 
2.  “As desigualdades socioeconómicas e culturais e marginalização” 
 
“Estamos muito atrasados, temos à volta de 30, 40 anos de atraso sobre vós.” (Masculino 4, Cigano, 
Representante de associação cigana) 
 
 “Não conseguimos que um menino cigano tenha o 12º ano ou uma licenciatura, ou pelo menos uma 
formação.” (Masculino 4, Cigano, Representante de associação cigana) 
 
 “O cigano sempre foi mais atrasado, então no Alentejo ainda mais, porque as pessoas não ciganas não 
evoluem como aqui.” (Feminino 1, Cigana, Membro dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
 
“A pobreza nos ciganos sempre foi muita.” (Masculino 4, Cigano, representante de associação cigana) 
 
“Não somos considerados minoria, somos cidadãos portugueses, mas temos uma especificidade 
diferente.” (Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres de etnia cigana, formadora 
profissional, mediadora sociocultural) 
 
“Os ciganos só por si não conseguem fazer nada, ainda não somos capacitados com as ferramentas 
necessárias para alcançar as quotas de “prosperidade”, de que tanto necessitamos.” (Masculino 3, 
Cigano, Mediador desempregado, membro de associação cigana) 
 
“Não me venham falar de deveres se estamos a passar fome.” (Feminino 3, Cigana, Presidente de uma 
associação de mulheres de etnia cigana, formadora profissional, mediadora sociocultural) 
 
“Temos dificuldade de dizer que os meninos têm de ir para a escola, se os pais não são capazes de 
sustentar a família.” (Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres de etnia cigana, 
Formadora profissional, mediadora sociocultural)  
 
3. “A desvalorização da escola pela etnia cigana” 
 
“A comunidade (cigana) não tem escolaridade.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
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“É uma comunidade não letrada e ao não sermos letrados, nunca podemos alcançar a mesma 
informação que chega à restante sociedade.” (Feminino 2, Cigana, Mediadora sociocultural, membro de 
uma associação de mulheres de etnia cigana) 
 
“A escola continua a ser algo que ainda não é muito reconhecido pelas comunidades ciganas.” (Masculino 
3, Cigano, Mediador desempregado, membro de uma associação cigana) 
 
“Os pais estão desejando que os filhos saiam da escola e isso não é bom.” (Masculino 4, Representante de 
associação cigana) 
 
4.  “Precariedade no emprego” 
 
“Para darem educação aos filhos têm que ter emprego.” (Masculino 5, Cigano, Membro de associação 
cigana) 
 
“Não sei como se consegue dar educação às crianças, se os pais estão desempregados.” (Masculino 5, 
Cigano, Membro de associação cigana) 
 
“Ao serem vendedores ambulantes, feirantes, e trabalhadores agrários (mesmo que a nível sazonal) 
fazem a sua digressão põe esses espaços no sentido de sustentarem as famílias, levam a família atrás (…) 
também levam as crianças, e lá se vai parte do absentismo escolar.” (Feminino 3, Cigana, Presidente de 
uma associação de mulheres de etnia cigana, formadora profissional, mediadora sociocultural) 
 
 
5. “Higiene precária” 
 
“As crianças quando saem à rua cheiram mal e vão para a escola sem tomar banho.” (Feminino 3, 
Cigana, Presidente de uma associação de mulheres de etnia cigana, formadora profissional, mediadora 
sociocultural)  
 
6. “As acessibilidades” 
 
“As dificuldades ao nível espacial vão-se reflectir na educação, na saúde, na habitação, na cidadania.” 
(Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres de etnia cigana, formadora profissional, 
mediadora sociocultural) 
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“Sem acessos à educação não se consegue incentivar uma mãe que não preza o percurso escolar.” 
(Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres de etnia cigana, formadora profissional, 
mediadora sociocultural) 
 
As respostas do sistema educativo português face à diversidade, são avaliadas 
negativamente pela maior parte dos auditados. As escolas são acusadas de: (1) atitude 
discriminatória (7 unidades de registo), de (2) de uniformidade (3 unidades de registo) 
e o sistema educativo é acusado de incapacidade em dar resposta aos problemas da 
diversidade (6 unidades de registo). 
 
1. Exemplos de unidades de registo quanto à: “Atitude discriminatória da escola” 
 
“Os meninos ciganos não são bem-vindos à escola.” (Masculino 1, Cigano Nómada) 
 
“O cigano entra numa escola (e) é discriminado. (Masculino 5, Cigano, Membro de associação cigana) 
 
“Os meninos pegam na sua sacola, vão para as escolas, quando lá chegam dizem que as salas estão 
cheias.” (Masculino 1, Cigano Nómada) 
 
2. “Incapacidade de resposta adequada do sistema educativo” 
 
“Temos que arranjar outro mecanismo que não seja a obrigatoriedade.” (Masculino 2, Cigano, 
Presidente de Câmara Municipal) 
 
“A solução não será pedir à GNR para ir buscar o menino ou menina a casa e levá-los à escola.” 
(Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
 
“O mecanismo legal está a funcionar, dá-se como justificado, (…) muitos ficam felizes porque não vão à 
escola e outros ficam felizes porque não os recebem na escola.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de 
Câmara Municipal) 
 
3. “Uniformidade da escola” 
 
“A escola hoje em dia tende a uniformizar as pessoas, embora se fale muito de diversidade.” (Masculino 
3, Cigano, Mediador desempregado, membro de associação cigana) 
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“A multiculturalidade e interculturalidade não existe(m) na prática.” (Masculino 3, Cigano, Mediador 
desempregado, membro de associação cigana) 
 
“A matriz de valores da escola é muito uniforme e é da sociedade maioritária.” (Masculino 3, Cigano, 
Mediador desempregado, membro de associação cigana) 
 
Por fim, sem negarem a eventual utilidade da formação profissional, 
consideram-na ineficaz e impotente para responder às necessidades dos jovens 
ciganos e contrariar os estereótipos das entidades empregadoras, com o indicador 
insucesso da formação profissional no acesso ao emprego (14 unidades de registo). 
 
1. Exemplos de unidades de registo quanto ao “Insucesso da formação 
profissional no acesso ao emprego”: 
 
“Temos assistido ao insucesso dos indivíduos de etnia cigana nas escolas profissionais em geral.” 
(Feminino 4, Cigana, Membro de uma associação de mulheres ciganas) 
 
“Temos pessoas (ciganas) com o 9º ano que se fartam de procurar emprego e não têm porque as 
entidades privadas recusam.” (Masculino 3, Cigano, Mediador desempregado, membro de associação 
cigana) 
 
“É muito difícil, quase impossível, querermos, de um dia para o outro, que deixem de ser vendedores 
ambulantes para serem cozinheiros, padeiros, bate-chapas.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de 
Câmara Municipal) 
 
“No Porto há dezenas de jovens que têm esses cursos e nenhum conseguiu emprego, não foi porque 
não quisessem trabalhar, mas porque ninguém lhes dá emprego.” (Jos/, Masculino 5, Cigano, Membro 
de associação cigana) 
 
“Um só jovem tem 3 cursos de formação profissional – de serralheiro mecânico, pintor, gestão 
administrativa – e não consegue emprego, simplesmente porque é cigano.” (Masculino 5, Cigano, 
Membro de associação cigana)  
 
Quanto à segunda categoria, A educação formal e o género feminino (Quadro 
4) identificamos três subcategorias: (1) A tradição na educação do género feminino, (2) 
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Factores de abandono escolar no género feminino e (3) A emergente 















A educação formal e o 
género feminino 
A tradição na educação 
do género feminino 
O peso da tradição 5 




culturais da etnia 
cigana 
18 
Factores de abandono 
escolar no género 
feminino 
A valorização da 
virgindade feminina 
10 
A tradição do 
casamento precoce 
3 






mudança na educação 






Quanto ao papel da tradição na educação do género feminino, verificamos que 
os auditados da etnia cigana se referem: em primeiro lugar, às especificidades culturais 
da etnia cigana (18 unidades de registo), em segundo lugar, à situação da mulher na 
etnia cigana, (6 unidades de registo) e por fim, ao peso da tradição (5 unidades de 
registo). 
1. Exemplos de unidades de registo quanto às: “Especificidades culturais e 
desigualdades de género” 
“É normal as meninas ciganas estudarem só até ao 4º ano de escolaridade.” (Feminino 4, Cigana, 
Membro de uma associação de mulheres ciganas) 
“Não é possível conseguir que uma menina quando acaba a 4ª classe vá para o 2º ciclo.” (Feminino 1, 
Cigana, Membro dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
“A mulher cigana chega à 4ª classe é retirada da escola.” (Feminino 2, Cigana, Mediadora sociocultural, 
membro de uma associação de mulheres ciganas) 
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“Normalmente uma menina chega aos 13, 14 anos e (é tirada) da escola.” (Masculino 5, Cigano, 
Membro de associação cigana) 
“Não se esqueçam da nossa cultura, caso contrário as meninas ciganas continuarão a abandonar a 
escola ao 4º ano de escolaridade.” (Feminino 4, Cigana, Membro de uma associação de mulheres 
ciganas) 
“(São) forçadas pela cultura do nosso povo a abandonarem o ensino a partir dessa altura.” (Feminino 4, 
Cigana, Membro de uma associação de mulheres ciganas) 
 
2. “A mulher na etnia cigana” 
“Infelizmente a mulher cigana não pode escolher.” (Feminino 2, Cigana, Mediadora sociocultural, 
membro de uma associação de mulheres de etnia cigana) 
“Queremos as nossas meninas para nós” (Masculino 4, Cigano, Representante de associação cigana) 
“Na comunidade cigana, o homem acaba por ter a palavra e emitir a opinião da mulher.” (Masculino 2, 
Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“Não podemos chegar ao pé dos homens e dizer: “não, as mulheres querem estudar e trabalhar.” 
(Feminino 2, Cigana, Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana) 
 
3. “O peso da tradição” 
“A tradição é um carrego muito grande que carregamos nas costas.” (Feminino 1, Membro dirigente de 
uma associação de mulheres ciganas) 
“A tradição faz com que não vamos para a frente, embora queiramos.” (Feminino 1, Cigana, Membro 
dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
 
Quanto ao abandono escolar que afecta as crianças do sexo feminino, os 
auditados referem: em primeiro lugar, a valorização da virgindade feminina” (10 
unidades de registo), em seguida, o estigma dos casamentos cruzados (5 unidades de 
registo) e por fim, a tradição do casamento precoce (3 unidades de registo). 
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1. Exemplos de unidades de registo, quanto à: “A valorização da virgindade 
feminina” 
“As meninas ciganas não vão à escola por razões que têm a ver com a puberdade, com o casamento, 
com a virgindade das moças.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“A mulher cigana quando casa tem que estar virgem.” (Feminino 1, Cigana, Membro dirigente de uma 
associação de mulheres ciganas) 
 “A menina não vai para a escola, porque a menina tem que casar virgem.” (Feminino 1, Cigana, 
Membro dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
“Devido a esse valor que é o casar virgem como vocês (não ciganos) tinham.” (Feminino 3, Presidente de 
uma associação de mulheres ciganas, formadora profissional, mediadora sociocultural) 
“A rapariga tem que casar virgem, e se não casar, Jesus credo, nem quero pensar nisso!” (Feminino 1, 
Cigana, Membro dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
 
2. “O estigma dos casamentos cruzados” 
“Em relação às meninas, todos sabemos que (ir à escola) se trata da potenciação dos casamentos 
cruzados.” (Masculino 3, Cigano, Mediador desempregado, membro de associação cigana)  
“Se uma menina casa fora da comunidade, o pai deixa de ser um homem de honra.” (Masculino 3, 
Cigano, Mediador desempregado, membro de associação cigana) 
 
3. “A tradição do casamento precoce” 
“Os ciganos agora já vão buscar miúdas com 14/15 anos para casar.” (Feminino 1, Cigana, membro 
dirigente de uma associação de mulheres ciganas) 
“Os ciganos normalmente aos 13, 14, 15, 16 anos casam.” (Masculino 5, Cigano, Membro de associação 
cigana) 
  
Por fim, os auditados referem-se à necessidade de haver mudança na educação 
de género, encarada como uma caminhada necessária (31 unidades de registo). 
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Exemplos de unidades de registo, quanto a “Uma caminhada necessária”: 
“O Estado tem que fazer alguma coisa para que isto (escolarização das meninas) se vença.” (Masculino 
2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“A questão da paridade entre homens e mulheres é um longo percurso; os caminhos fazem-se 
caminhando”. (Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres ciganas, formadora 
profissional, mediadora sociocultural)  
“Há certas coisas (tradição) que têm que ser diferentes.” (Feminino 1, Cigana, Membro dirigente de uma 
associação de mulheres ciganas) 
“Não concordo (turma para ciganos) com isso, discordo completamente.” (Feminino 2, Cigana, 
Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana)   
 
Na terceira categoria, Soluções possíveis para a questão da educação na etnia 
cigana (Quadro 5) foram identificadas duas subcategorias: (1) Soluções de carácter 










Soluções possíveis para 
a questão da educação 
na etnia cigana 





A escola enquanto 
agente promotor da 
integração 
13 
O papel da mediação 
em educação 
18 
A importância da 
diversidade curricular 
12 
Turmas só para ciganos 2 
A escola para os pais 4 
Soluções específicas 
para a educação do 
género feminino 
Turmas para meninas 19 
 
 
Numa análise mais detalhada, verificamos que os auditados da etnia cigana se 
referem, como solução para a questão da educação, em primeiro lugar, ao respeito 
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pela diversidade cultural (20 unidades de registo), de seguida, à importância da 
mediação em educação (18 unidades de registo), à importância da escola enquanto 
agente promotor da integração, (13 unidades de registo), à importância da diversidade 
curricular, à necessidade de uma escola para os pais (4 unidades de registo) e 
finalmente, à constituição de turmas apenas para ciganos (2 unidades de registo). 
 
1. Exemplos de unidades de registo, quanto a: “O respeito pela diversidade 
cultural” 
“Não podemos mudar uma cultura de 500 anos assim de um dia para o outro.” (Feminino 2, Cigana, 
Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana) 
“A minha cultura é como qualquer outra que faz parte de todo este grande elemento que são as várias 
culturas e tradições que temos a nível nacional.” (Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de 
mulheres ciganas, formadora profissional, mediadora sociocultural) 
“É importante que as pessoas se cruzem, o que era feito do arco-íris se fosse de uma só cor?” (Feminino 
3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres ciganas, formadora profissional, mediadora 
sociocultural) 
“A nossa sociedade é cada vez mais diversa.” (Masculino 3, Cigano, Mediador desempregado, membro 
de associação cigana) 
 “A minha tradição que tanto prezo, a minha tradição de que tanto gosto é como a alentejana, os 
cantares alentejanos.” (Feminino 3, Cigana, Presidente de uma associação de mulheres ciganas, 
formadora profissional, mediadora sociocultural)   
“Mudanças de mentalidade não podem partir só de um lado, não nos ponham a culpa só a nós, a culpa é 
de todos, porque não somos só nós que estamos estagnados no sentido da não aceitação.” (Feminino 2, 
Cigana, Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana) 
“Convivendo diariamente somos todos mais iguais uns aos outros.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de 
Câmara Municipal) 
“Gosto muito de ser cigano, orgulho-me, mas há muito racismo, os ciganos não podem entrar nas lojas, 
não podem entrar nos jardins.” (Masculino 4, Cigano, Representante de associação cigana) 
“Era importante que as pessoas reparassem e não misturassem tudo no mesmo saco, é cigano, é ladrão, 
é traficante.” (Masculino 5, Cigano, membro de associação cigana) 
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“(Há) conhecimentos que poderíamos partilhar, nesta partilha poderia haver uma mais valia para todos 
os cidadãos portugueses, para haver menos incompreensão dos nossos valores.” (Feminino 3, Cigana, 
Presidente de uma associação de mulheres ciganas, formadora profissional, mediadora sociocultural) 
 
2.  “O papel da mediação em educação” 
“O acompanhamento do mediador é essencial entre a comunidade cigana e a escola.” (Masculino 2, 
Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“O mediador é uma figura reconhecida pela União Europeia.” (Feminino 2, Cigana, Mediadora 
sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana) 
“O mediador é uma ponte entre pessoas que estão de costas voltadas.” (Masculino 3, Cigano, Mediador 
desempregado, membro de associação cigana) 
“Os mediadores são uma peça essencial, o que é certo é que o Estado criou a figura mas não lhe deu 
corpo.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“As escolas querem contratar mediadores mas não podem porque não existem.” (Feminino 2, Cigana, 
Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana)  
“A mediação cultural é óptima que desenvolve um trabalho excelente nas escolas, nas autarquias e nos 
hospitais.” (Feminino 2, Cigana, Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de 
etnia cigana) 
“O mediador poderá servir como ponte para que as meninas possam aumentar o seu percurso escolar.” 
(Masculino 3, Cigano, Mediador desempregado, membro de uma associação cigana) 
 
3.  “A escola enquanto agente promotor da integração” 
“A escola é um factor de integração único, não só para o menino, mas para a família do menino.” 
(Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“Gostaria que integrassem as crianças nas escolas na fase escolar, e depois viam qual a melhor forma de 
o fazer, entre meninos ciganos e não ciganos.” (Masculino 1, Cigano Nómada) 
“O espaço escola tem que ser um espaço em que a pessoa se vai integrando.” (Masculino 2, Cigano, 
Presidente de Câmara Municipal) 
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“A escola (é) como um trampolim para uma inclusão saudável e plena.” (Masculino 3, Cigano, Mediador 
desempregado, membro de associação cigana) 
“(Há) necessidade termos um programa nacional de integração de meninos e meninas no ensino.” 
(Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara) 
“(Uma escola) factor de resocialização ou socialização de toda a família e através da família a 
comunidade.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
 
4.  “A importância da diversidade curricular” 
“(O Ministério da Educação tem dois programas) um é a Escola Móvel para meninos circenses 
sedentários.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
“O PETI ou os cursos PIEF têm turmas femininas na figueira da Foz e não é só para ciganas, porque têm 
meninas não ciganas e tem dado resultado.” (Masculino 3, Cigano, Mediador desempregado, membro 
de associação cigana) 
“Urge agarrar em algumas comunidades e fazer experiências e a partir delas alargá-las ao todo 
nacional.” (Masculino 2, Cigano, Presidente de Câmara Municipal) 
 
5.  “A escola para os pais” 
“Na educação deve-se começar por cima, pelos pais.” (Masculino 5, Cigano, Membro de associação 
cigana) 
“Se o pai tiver formação, de certeza que vai dar formação à menina.” (Masculino 5, Cigano, Membro de 
associação cigana) 
 
6.  “Turmas só para ciganos” 
“Há quem diga que era preferível fazer uma turma só para ciganos nas escolas.” (Feminino 2, Cigana, 
Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana) 
 
Sobre as soluções específicas ao género, é de salientar a proposta de que nas 
escolas haja turmas exclusivamente para meninas (19 unidades de registo). 
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Exemplos de unidades de registo, para a questão “Turmas para meninas”: 
“Fazer escolas só para meninas até ao 9º ano de escolaridade.” (Feminino 4, Cigana, Membro de 
associação de mulheres ciganas) 
“Estudei só com raparigas, fiz a 4ª classe só com raparigas.” (Feminino 1, Cigana, Membro dirigente de 
uma associação de mulheres ciganas) 
“Há muitos anos atrás, as meninas não ciganas iam para colégios particulares só para meninas.” 
(Feminino 2, Cigana, Mediadora sociocultural, membro de uma associação de mulheres de etnia cigana) 
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2. Análise do Discurso dos auditados da Comunidade não Cigana 
(lusa) 
 
Adoptando um procedimento semelhante ao utilizado na análise de conteúdo 
do discurso da comunidade cigana, ao analisarmos o discurso dos auditados da 
comunidade não cigana que designaremos por lusos, encontramos, de igual modo, três 
categorias de análise, subdivididas em subcategorias e indicadores, descritos nos 
quadros 6, 7 e 8 e nos textos sucintos que se seguem. 
À semelhança do verificado com as frequências das unidades de registo, 
encontradas no discurso dos auditados da comunidade cigana, voltamos a referir a 
particularidade da natureza atípica, das audições parlamentares, i.e., com um 
objectivo político, não académico e de natureza não-directiva. Assim, apesar de ter 
sido quinze o número de cidadãos lusos auditados, voltamos a encontrar indicadores 
nas diversas categorias que apresentam vinte ou mais unidades de registo (casos do 
indicador, “Importância da interculturalidade” com trinta e duas unidades de registo; 
do indicador, “A importância da educação formal”, com vinte e nove unidades de 
registo; do indicador “Precariedade social ou cultura de pobreza e marginalização 
socioeconómica”, com vinte e cinco unidades de registo; dos indicadores, “ O 
insucesso da formação profissional no acesso ao mundo do trabalho” e “O factor 
habitação: nomadismo, realojamento, bairros e sobrelotação”, com vinte e sete 
unidades de registo, ou, ainda, dos indicadores “A importância da interculturalidade” e 
“As desigualdades”, com vinte e um unidades de registo cada). 
Exemplos: 
“Há que quebrar as representações negativas e os estereótipos e preconceitos que persistem na 
sociedade portuguesa.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
“Tem que haver um grande esforço (…) para (…) caminharmos para uma coexistência pacífica inter-
étnica.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
“Trata-se de um multiculturalismo crítico de aceitação da diferença e simultaneamente dos seus direitos 
e também dos seus poderes.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo)  
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A análise do discurso dos auditados lusos permitiu identificar as seguintes 
categorias: Na primeira categoria, (Quadro 6), Educação na etnia cigana, as seguintes 
seis subcategorias: (1) Educação formal, (2) Educação informal, (3) A educação familiar 
(4) Causas de insucesso e abandono escolar, (5) O sistema educativo e as 
especificidades culturais da etnia cigana, (6) A formação profissional, com os 
respectivos indicadores. 
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Educação formal  A importância da 
educação formal 
29 
Educação informal  A valorização da 
educação informal 
12 
A educação familiar O papel educador da 
família 
3 
Causas do insucesso e 
abandono escolar  
 Absentismo  12 
Precariedade social 





A exclusão social 17 
A desvalorização da 
escola 
14 
A fraca escolarização 
dos pais 
2 
O preconceito 16 






O sistema educativo e 
as especificidades 
culturais da etnia cigana 
A não adaptação da 
escola à diferença 
12 









A descriminação na 
escola 
12 
A uniformização da 
escola 
11 
A formação profissional   A importância da 
formação profissional 
5 
O insucesso da 
formação profissional 




Analisando as frequências, verificamos que os auditados lusos salientam, em 
primeiro lugar, a importância da educação formal (29 unidades de registo), como meio 
de desenvolvimento da etnia cigana. 
Exemplos de unidades de registo: 
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“A educação é essencial para que as pessoas possam ir mais além (…) e não permanecerem no estado 
em que a grande maioria da população cigana se mantém” (Feminino 3, lusa, Representante de 
organismo governamental sobre questões interculturais)  
“Esse (ir à escola) pode ser um meio de conseguir sair da miséria e da pobreza.” (Feminino 5, lusa, 
Jornalista) 
“Os ciganos têm que perceber que a melhor arma que têm é que as filhas e os filhos vão para a escola e 
que cheguem à universidade.” (Masculino 5, luso, Sociólogo) 
“A importância da educação tem a ver com o que aprendem na escola.” (Feminino 9, lusa, técnica 
autárquica, da divisão de inclusão social) 
“Pela área da educação e da formação das mulheres, podemos ver algumas mudanças de 
comportamento, tanto a nível do planeamento familiar, como a nível da educação das meninas.” 
(Feminino 8, lusa, Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
“O objectivo de integrar a comunidade cigana, (…) passa sobretudo pela educação.” (Feminino 5, lusa, 
Jornalista) 
“É muito importante que vão à escola.” (Masculino 6, luso, Activista social) 
 
A formação profissional é referida em segundo lugar. A maior parte dos 
auditados reconhece o insucesso da formação profissional no acesso dos jovens 
ciganos ao mundo do trabalho (22 unidades de registo), e refere a importância da 
formação profissional, enquanto factor para a sua inclusão, (5 unidades de registo). 
 
1. Exemplos de unidades de registo, quanto ao: “Insucesso da formação 
profissional no acesso ao mundo do trabalho”. 
“Uma pessoa tira o 9º ano, mas depois, quando vai à procura de emprego, todos os empregadores 
fecham a porta, porque é cigano.” (Feminino 7, lusa, Técnica autárquica da área da habitação social)  
“A empregabilidade destes ciganos (com formação) é zero.” (Masculino 2, luso, Representante de 
organismo governamental sobre questões interculturais) 
“Eles às vezes já vão no quinto curso de mecânica, de informática, quando os técnicos de emprego os 
mandam para as empresas, há patrões que dizem sistematicamente, não vale a pena mandar ciganos.” 
(Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
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“Já que fazem discriminação positiva nas empresas quando contratam pessoas deficientes, nos IRSs e 
nas Finanças, porque não fazer também em relação às pessoas de etnia cigana?” (Feminino 8, lusa, 
Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais ) 
“Não há ninguém que queira ter numa pastelaria uma pasteleira cigana de saia comprida, com o seu ar 
cigano.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
 
2.  “Importância da formação profissional”. 
“Que tipo de formação profissional se deveria fazer que fosse aceite e tivesse implicações ao nível da 
integração social.” (Feminino 2, lusa, Professora universitária) 
“Há muitos cursos de formação a decorrer, que são obrigados a frequentar, até por causa do 
Rendimento Social de Inserção.” (Feminino 5, lusa, Jornalista) 
“Era importante que se conseguisse, no domínio da empregabilidade pública, alguns desempenhos que 
favorecessem a possibilidade de inclusão de ciganos.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo 
governamental sobre questões interculturais) 
 
Em terceiro lugar, os auditados referem-se às Causas do insucesso e abandono 
escolar na etnia cigana, atribuindo-as ao factor habitação: nomadismo, realojamento, 
bairros e sobrelotação (27 unidades de registo), à cultura de pobreza ou precariedade 
social e marginalização socioeconómica, (25 unidades de registo), à exclusão social (17 
unidades de registo), ao preconceito (16 unidades de registo), à desvalorização da 
escola (13 unidades de registo), ao absentismo e abandono escolar” (12 unidades de 
registo), e por fim, à fraca escolarização dos pais (2 unidades de registo). 
 
1. Exemplos de unidades de registo, quanto a: “O factor habitação: nomadismo, 
realojamento, bairros e sobrelotação.”  
“O sedentarismo, que não sei se é sedentarismo ou se é, finalmente, um pouco de sossego que lhes foi 
permitido porque continuo a achar que os ciganos não são nómadas, os ciganos são nómadas à força. 
Do lado do Estado, das políticas e dos serviços públicos, todos sabemos e seguramente reconhecemos 
os pontos fracos. Houve ausência de atenção positiva durante séculos, positiva, porque houve negativa 
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ou seja os ciganos nem sequer podiam estar parados, e essa lei ainda existe.” (Masculino 5, luso, 
Sociólogo) 
“As coisas que mais me impressionaram e que eu percebi que eram generalizadas foi quando estive com 
uma comunidade nómada, durante dois dias, e achava que aquilo era um estilo de vida, que eles 
gostavam de viver assim, mas, depois, apercebi-me, pelo que já sabia e pelo que me foi dito, que não 
era nada assim. Mas não há nada como ir lá e ver e confirmar que, realmente, isto não são teorias, mas 
é mesmo assim, que eram condições muito precárias. Eles próprios diziam que gostavam de ter uma 
casa porque vivem em acampamentos, deitam-se no chão, têm de acampar em baldios, e, após estarem 
dois ou três dias num sítio, são expulsos, escorraçados, depois vem a polícia e mando-os embora para 
outro, e eles têm pouquíssimas coisas porque têm de andar constantemente a mudar, de cidade em 
cidade, de terra em terra.” (Feminino 1, lusa, Jornalista) 
“…o primeiro sinal que podem dar aos portugueses ciganos de que o racismo em Portugal, pelo menos a 
partir do Estado e das Câmaras Municipais, terminou, é acabar com o nomadismo cigano, com uma 
excepção: se houver uma família que diga «eu quero ser nómada», por favor deixam-na. Mas eu duvido 
que haja uma família que queira ser nómada das 4000 pessoas que estão recenseadas. Todas elas dizem 
o contrário.” (Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
“Querem alugar casa e ninguém lhes aluga, porque são ciganos.” (Feminino 7, lusa, técnica autárquica 
da área da habitação social) 
“Toda aquela vida de andar a saltar de um lado para o outro e que não possibilita estudar.” (Feminino 1, 
lusa, Jornalista) 
“No domínio da habitação temos um duplo problema: uma fraca situação económica e um fortíssimo 
preconceito por parte da sociedade e dos portugueses não ciganos em terem ciganos por vizinhos.” 
(Masculino2, luso, Representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
“Vivem em acampamentos (…) e após dois ou três dias num sítio, são expulsos (…) vem a polícia e 
manda-os embora.” (Feminino 1, lusa, Jornalista) 
“Nas autarquias se manifesta essa indisponibilidade para acolher as comunidades ciganas e (a regra é) 
empurrar as comunidades para algures.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo 
governamental sobre questões interculturais) 
“O problema (é) agravado (com) a não colocação de uma torneira de água ou uma fonte, ao pé de um 
sítio onde haja ciganos.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo governamental sobre 
questões interculturais) 
“Temos que pensar, não só em projectos de realojamento, que têm o perigo de se tornarem bairros 
guetos.” (Feminino 8, lusa, Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais)  
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“Em relação à habitação temos que pensar, não só em projectos de realojamento social, que têm o 
perigo de se tornarem bairros guetos, mas há outras experiências que já foram feitas em Madrid, com 
efeitos positivos ao nível da comunidade cigana, trata-se da reabilitação de prédios urbanos nas zonas 
históricas ou nas zonas mais velhas, e as famílias serem realojadas em diversos bairros, em diferentes 
casas, ou seja não todas concentradas no mesmo sítio; até porque não gostam de estar todas juntas 
devido a problemas que advém da convivência típica destes bairros.” (Feminino 8, lusa, Representante 
de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais)   
“…a maioria destas famílias está realojada há menos de 10 anos. Neste momento quase 30% dos 
agregados estão numa situação de sobreocupação, a dimensão média é muito superior à dimensão das 
famílias lisboetas, que como se sabe é uma população envelhecida, e por conseguinte o contraste é 
muito grande.” (Feminino 7, lusa, Técnica autárquica da área da habitação social) 
 
2.  “Precariedade social ou cultura de pobreza e marginalização socioeconómica”  
“Na educação temos várias vertentes, porque apanhamos com os efeitos da não habitação, do não 
trabalho, do não emprego e não trabalho, da marginalização, da não saúde, tudo se reflecte na escola.” 
(Feminino 8, lusa, Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
“Há uma incorporação, ao longo destes anos todos, de coisas que são cultura de pobreza.” (Masculino 5, 
luso, Sociólogo) 
“Um dos factos que nos parece essencial, é o enquadramento de marginalização socioeconómica das 
famílias ciganas.” (Feminino 7, lusa, Representante de projecto governamental sobre questões 
socioculturais) 
“Estes são problemas aliados também à baixa capacidade de poupança e também à baixa escolaridade.” 
(Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
“Este problema (…) tem a ver com uma privação relativa de bens básicos, que esta comunidade, na sua 
maioria, não tem.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
“…os realojamentos que ocorreram no concelho de Lisboa, os realojamentos em massa, favoreceram o 
acesso à habitação à maioria das famílias que viviam em condições precárias, nomeadamente às famílias 
ciganas. Mas que isso não se traduziu na prática numa melhoria do enquadramento de marginalidade 
socioeconómica de muitas famílias, e também de famílias ciganas; ou seja, um dos factos que nos 
parece essencial é o enquadramento de marginalização socioeconómica das famílias ciganas.” (Feminino 
7, lusa, técnica autárquica da área da habitação social) 
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3.  “A exclusão social” 
“O número de portugueses que vivem em clandestinidade étnica em Portugal, é bastante grande.” 
(Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
“Eles estão numa estrutura em que são dominados, marginalizados e inclusive ostracizados.” (Masculino 
3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
“Em relação aos ciganos, do lado negativo temos uma auto-guetização, um auto-fechamento, uma auto-
defesa.” (Masculino 5, luso, Sociólogo) 
 “(O povo cigano) continua a ser um povo não querido, discriminado e marginalizado.” (Masculino 3, 
luso, Professor universitário, sociólogo) 
“A questão de não ir à escola, da preservação da virgindade das meninas, tem a ver com a exclusão 
social em que as comunidades ciganas vivem.” (Masculino 5, luso, Sociólogo) 
“Há a questão da diferença em relação a esse grupo, que faz com que eles historicamente tenham sido 
sempre excluídos e discriminados.” (Feminino 2, lusa, Professora universitária) 
“Os ciganos, quer em Portugal, quer na Europa, constituem o grupo mais vulnerável à pobreza e à 
exclusão social.” (Masculino 5, luso, Sociólogo)  
 
4. “O preconceito” 
“As escolas têm como a comunidade portuguesa, estereótipos negativos sobre a comunidade cigana.” 
(Feminino 8, lusa, Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
 “Desconhecimento cultural e estereótipo negativo, fortemente enraizado na sociedade portuguesa, 
dificultam a integração.” (Feminino7, lusa, técnica autárquica da área da habitação social) 
“Isto é um círculo vicioso, em que a maioria rejeita a minoria porque, enfim, recusa dissolver-se e a 
minoria (…) também não quer dissolver-se na sociedade envolvente.” (Masculino 3, luso, Professor 
universitário, sociólogo) 
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5. “A desvalorização da escola.” 
“(A comunidade cigana) não vê na escola uma grande oportunidade para melhoria das suas condições.” 
(Masculino 2, luso, Representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
“Se os ciganos perceberem como percebem, que não vale a pena tirar nem o nono, nem sequer o sexto, 
mas nunca o décimo segundo e muito menos qualquer faculdade, porque nunca serão nada, serão 
sempre postos fora, não serão aceites, para que é que eles vão estudar?” (Masculino 1, luso, Professor 
universitário, antropólogo) 
“O receio que eles próprios têm de que a educação, de alguma maneira, mate essas tradições.” 
(Feminino 5, lusa, Jornalista) 
“A escola é um contrato para chegar ao fim do mês e terem um cheque.” (Feminino 4, lusa, Assistente 
social) 
“(A comunidade cigana) vê (na escola) muitas razões de fragilidade e desagregação familiar.” (Masculino 
2, luso, Representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
 
6. “O absentismo e abandono escolar.” 
“Irmãos mais velhos faltam à escola para tomar conta deles (mais novos).” (Feminino 9, lusa, Técnica 
autárquica da divisão de inclusão social) 
“Este (aluno identificado) já trabalha na venda, falta à escola porque a escola não lhe diz nada.” 
(Masculino 4, luso, Professor, director de escola do Ensino Básico) 
“Continuamos a ter abandono escolar precoce.” (Feminino 8, lusa, Representante de projecto de 
voluntariado sobre questões socioculturais) 
“Quando têm 14, 15 ou 16 anos, têm que arranjar formas de vida alternativas.” (Feminino 1, lusa, 
Jornalista) 
 
7.  “A fraca escolarização dos pais.” 
“Eles (ciganos) são quase todos analfabetos.” (Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
“Os ciganos portugueses tinham taxas de analfabetismo, à data, (anos 90) à volta de 80 a 90%.” 
(Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
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Os auditados não lusos referem-se ainda, à valorização, para a comunidade 
cigana, da importância da educação informal (12 unidades de registo). 
 
Exemplos: 
“Estas famílias (ciganas) valorizam a escola informal quando responde à proximidade das famílias.” 
(Feminino 8, lusa, Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
“A formação profissional na venda tem uma longa aprendizagem que é feita em moldes de educação 
não formal.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo governamental sobre questões 
interculturais) 
 
Sobre o modo como o sistema educativo reage à questão da integração dos 
alunos ciganos, assinalam as condutas discriminatórias da escola (12 unidades de 
registo), a não adaptação da escola à diferença (12 unidades de registo), a crença na 
necessidade de assimilação das crianças em geral e dos alunos ciganos em particular 
(11 unidades de registo), as questões relacionadas com o cumprimento da 
escolaridade obrigatória (7 unidades de registo) e por fim, as questões referentes à 
organização do sistema educativo (7 unidades de registo).  
 
1. Exemplos de unidades de registo, quanto a:“As condutas discriminatórias da 
escola.” 
“A escola não aceita, não tem lugar para estas pessoas.” (Masculino 6, luso, Activista social) 
“A quantidade de ciganos que viram os seus filhos não serem aceites na escola.” (Masculino 1, luso, 
Professor universitário, antropólogo) 
“Os pais desta escola não queriam (os meninos ciganos).” (Masculino 1, luso, Professor universitário, 
antropólogo) 
“Os professores (desta escola) não queriam (os meninos ciganos).” (Masculino 1, luso, Professor 
universitário, antropólogo) 
Ciganos em Portugal: Educação e Género 
Maria Júlia Gomes Henriques Caré  90 UL-IE 
 
 
2. “A crença na necessidade de assimilação das crianças, em geral, e dos alunos 
ciganos em particular” 
“Nunca fizemos distinção entre etnias na escola, tratamos todos por igual.” (Masculino 4, luso, 
Professor, director de escola do Ensino Básico) 
“O que está neste momento em vigor é que os ciganos têm que ser iguais a nós e então nós temos que 
actuar de acordo com isso.” (Masculino 4, luso, Professor, director de escola do Ensino Básico) 
“Os meus ciganos na escola têm de cumprir  as regras da sociedade portuguesa.” (Feminino 4, lusa, 
Assistente social) 
“Como escola, o que temos feito é nunca ter feito nenhuma distinção entre o que é a etnia cigana, ou a 
etnia africana, ou o português, (…) porque tornar-se-ia extremamente complicado estar a fazer 
programas para cada uma dessas etnias, representadas dentro da escola.” (Masculino 4, luso, Professor, 
director de escola do Ensino Básico)  
 
3. “A não adaptação da escola à diferença.” 
“A escola que temos, é uma escola que não serve para muita gente.” (Feminino 8, lusa, Representante 
de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
“A escola está ausente das parcerias que temos no terreno para trabalhar com a comunidade cigana.” 
(Feminino 9, lusa, Técnica autárquica da divisão de inclusão social) 
“O problema é que não estamos habituados a aceitar as diferenças que as pessoas têm.” (Masculino 6, 
luso, Activista social) 
“Não há uma educação para os direitos humanos, para a cidadania, para a participação, para o direito à 
diferença.” (Masculino 6, luso, Activista social) 
“Quando se afirma que a lei é igual para todos e não se reconhece a diferença, favorece-se a 
discriminação.” (Masculino 5, luso, Sociólogo)  
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4. “As questões do cumprimento da escolaridade obrigatória.” 
“O discurso (da obrigatoriedade da escolarização) mistura legislação ordinária com os tais princípios 
mais profundos dos Direitos Humanos.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo governamental 
sobre questões interculturais) 
“A regra foi definida sem o parâmetro cultura cigana, sem o parâmetro de uma outra cultura coexistindo 
com a cultura maioritária.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo governamental sobre 
questões interculturais) 
 
5. “Dificuldades de organização do sistema educativo” 
“O sistema educativo está organizado para que isso (trabalho de equipa) seja impossível.” (Feminino 9, 
lusa, Técnica autárquica da divisão de inclusão social) 
“Muitas acções falham, ficam a meio, porque não os envolvem (os ciganos).” (Feminino 9, lusa, Técnica 
autárquica da divisão de inclusão social) 
“Estas crianças entravam na escola com 10, 8, 9 12 anos, o que fez com que a escola tivesse grandes 
problemas de organização nas salas de aula e nos grupos.” (Feminino 8, lusa, Representante de projecto 
de voluntariado sobre questões socioculturais) 
 
Os auditados lusos referem-se, por fim, ao papel da educação familiar na etnia 
cigana, (3 unidades de registo). 
Exemplos: 
“Estas famílias não abdicam do seu papel educativo das suas crianças, atribuem à escola a sua função 
instrutiva.” (Feminino 8, lusa, representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
“Não são famílias negligentes.” (Feminino 8, lusa, representante de projecto de voluntariado sobre 
questões socioculturais) 
 
Quanto à segunda categoria, Educação formal e género feminino na etnia 
cigana, (Quadro 7), identificámos quatro subcategorias: (1) O peso da tradição na 
educação do género feminino, (2) A mulher na etnia cigana, (3) Os factores específicos 
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de abandono escolar no feminino, (4) A eminente consciencialização da necessidade 
de mudança no género feminino, com os respectivos indicadores. 
 
Quadro 7 







A educação formal e o 
género feminino na 
etnia cigana 
O peso da tradição na 
educação  do género 
feminino  




O papel da mulher na 
etnia cigana 
A mulher como guardiã 
da tradição e agente de 
mudança 
10 
Os factores específicos 
de abandono escolar no 
feminino 
A preservação da 
virgindade 
8 
O casamento precoce 14 
O estigma dos 
casamentos cruzados 
5 
As inevitáveis mudanças 
socioculturais actuais na 
etnia cigana 
As mudanças globais e 




Quanto à questão da educação formal e o género feminino, os auditados lusos 
salientam, em primeiro lugar, a importância da tradição na educação do género 
feminino e o modo como a tradição se reflecte nas desigualdades de género (21 
unidades de registo). 
 
1. Exemplos quanto à: “A tradição nas desigualdades de género.” 
 
“A igualdade de género na comunidade cigana é um problema e tem de ser encarado e trabalhado 
dessa forma com as mulheres ciganas.” (Feminino 7, lusa, Técnica autárquica da divisão de habitação 
social) 
 
“Em termos de igualdade de género, vamos ter um problema para resolver que vai demorar três ou 
quatro gerações.” (Feminino 8, lusa, Representante de projecto de voluntariado sobre questões 
socioculturais) 
 
“Se ela for estudar, há coisas que ela vai questionar, o que não é de todo favorável.” (Feminino 3, lusa, 
Representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
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“As mulheres são as mais sacrificadas pela tradição e pela cultura.” (Feminino 5, lusa, Jornalista) 
 
“Contra a prostituição das filhas, eles criaram um pacto de fidelidade maciço e violento, pode-se dizer, 
machista.” (Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
 
Em seguida, são referidos os factores específicos de abandono escolar do 
género feminino, nomeadamente, em primeiro lugar, a questão do casamento precoce 
(14 unidades de registo), em segundo, a preservação da virgindade (8 unidades de 
registo) e em terceiro, o estigma dos casamentos cruzados (5 unidades de registo). 
 
1. Exemplos de: “O casamento precoce.” 
 
“Contra a prostituição das filhas, eles criaram os casamentos aos 13 e 14 anos.” (Masculino 1, luso, 
Professor universitário, antropólogo) 
 
“Aos 14, 15, 16, grande parte das meninas casa muito precocemente.” (Masculino 3, luso, Professor 
universitário, sociólogo) 
 
“Ela não vem à escola porque casou e não pode continuar a estudar porque o marido não deixa.” 
(Masculino 4, luso, Professor, director de escola do Ensino Básico) 
 
 
2. “A preservação da virgindade.” 
 
“O problema específico com as raparigas, é uma preocupação em manter a comunidade protegida do 
ponto de vista da virgindade das raparigas.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo 
governamental sobre questões interculturais) 
 
“(Há) uma resistência da parte das famílias, dos pais, por razões da preservação da identidade e da 
família e da virgindade.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
 
“Estas famílias querem as suas filhas recatadas e não as vão levar à escola.” (Feminino 8, lusa, 
Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
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3. “O estigma dos casamentos cruzados.” 
 
“A partir da idade púbere da rapariga, a miscigenação torna-se um problema.” (Feminino 8, lusa, 
Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
 
“Manter a comunidade sem essas derivas (família mista).” (Masculino 2, luso, Representante de 
organismo governamental sobre questões interculturais) 
 
“Faz parte da cultura cigana, como de outras culturas, que a hibridez, ou a miscigenação é mal-vinda” 
(Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
 
“Qualquer rapariga cigana que case fora da etnia cigana, deixou de ser cigana.” (Masculino 1, luso, 
Professor universitário, antropólogo) 
 
 
As actuais mudanças socioculturais e de género, na etnia cigana são igualmente 
referidas pelos auditados (13 unidades de registo). 
 
Exemplos: 
“A mudança geracional está a acontecer; em alguns campos, como a educação e a saúde, (…) nos 
contextos mais urbanos.” (Masculino 5, luso, Sociólogo) 
 
“Eles estão preocupados, sobretudo os mais idosos (…), pelo facto de que o consumo de droga entre os 
próprios adolescentes ciganos, é uma situação que está a minar a identidade da própria comunidade 
cigana.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
 
“Pela área da educação e da formação das mulheres, podemos ver mudanças de comportamento, tanto 
a nível do planeamento familiar, como a nível da educação das meninas.” (Feminino 8, lusa, 
Representante de projecto de voluntariado sobre questões socioculturais) 
 
“Vai havendo já, por parte das mulheres mais jovens, atitudes diferentes face ao luto (…), 
transformações internas das comunidades.” (Masculino 3, luso, professor universitário, sociólogo) 
 
“Essas mulheres (Associação de Mulheres Ciganas Portuguesas), (…) já avançaram alguns passos, são o 
exemplo daquilo que pode fazer-se com elas e o resto das comunidades.” (Feminino 3, lusa, 
representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
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Por fim, é referido o papel da mulher, simultaneamente guardiã da tradição e 
agente de mudança na etnia cigana (10 unidades de registo). 
 
Exemplos de unidades de registo: 
 
“É a mulher que mantém as tradições.” (Feminino 8, lusa, Representante de projecto de voluntariado 
sobre questões socioculturais) 
 
“Muitas vezes nas mulheres é que está a mudança.” (Feminino 3, lusa, Representante de organismo 
governamental sobre questões interculturais) 
 
“As mudanças na comunidade cigana têm vindo a fazer-se muito lentamente, através das mulheres.” 
(Feminino 3, lusa, Representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
 
“(As mulheres hão-de) compreender, que é importante para as crianças, ir à escola.” (Feminino 5, lusa, 
Jornalista) 
 
“(As mulheres) talvez possam estar mais abertas à mudança.” (Feminino 5,  lusa, Jornalista) 
 
 
Quanto à terceira categoria, Soluções para a questão da educação na etnia 
cigana, (Quadro 8) identificámos duas subcategorias: (1) Soluções de carácter geral 
para a educação na etnia cigana, (2) Soluções específicas para a educação do género 
feminino e respectivos indicadores 
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Quadro 8 






Soluções para a 
questão da educação 
na etnia cigana 
Soluções de carácter 
geral 
 A escola alternativa 16 




A importância do 
mediador 
14 
O estatuto de minoria 
étnica 
9 




para a educação do 
género feminino 
Escolas para meninas 8 
 
Em relação às soluções para a questão da educação na etnia cigana, os 
auditados lusos referiram, no respeitante às questões de carácter geral, em primeiro 
lugar, a importância de uma atitude de interculturalidade (32 unidades de registo), em 
segundo lugar, a importância do mediador (14 unidades de registo), em terceiro lugar, 
as soluções de escola alternativa (16 unidades de registo), e, em quarto e quinto 
lugares, a defesa da co-educação (9 unidades de registo) e o estatuto de minoria étnica 
(9 unidades de registo). 
 
1. Exemplos de: “A importância de uma atitude de interculturalidade.” 
“O desconhecimento do outro gera medos e desconfianças.” (Feminino 7, lusa, Técnica autárquica da 
área da habitação social) 
“O nosso sistema educativo tem de se adaptar a outras culturas, outras formas de estar e temos de 
ouvir as pessoas e envolvê-las.” (Feminino 9, Técnica autárquica da área de inclusão social) 
“Há que quebrar as representações negativas e os estereótipos e preconceitos que persistem na 
sociedade portuguesa.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
“Nós somos a sociedade dominante, nós estamos do lado do poder e nós estamos cheios de razão e 
temos a tendência para achar que eles têm que vir.” (Feminino 2, lusa, Professora universitária)  
“É da responsabilidade mútua dos dois lados encontrar uma estratégia de convivência interétnica.” 
(Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo) 
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“É preciso educar as Câmaras Municipais e os seus técnicos, para perceberem que estão a falar com 
seres humanos.” (Masculino 6, luso, activista social) 
“Pior do que o desconhecimento é o conhecimento mitológico, ou seja, as certezas que temos sobre as 
coisas que não constituem minimamente certeza alguma.” (Masculino 5, luso, Sociólogo) 
“Os processos de integração com maior sucesso, são aqueles que permitem que a afirmação e que o 
desenvolvimento identitário se faça em boas condições.” (Feminino 2, lusa, professora universitária) 
“Continuamos com um racismo absolutamente inacreditável, o pior da União Europeia; o não 
reconhecimento da diferença, a desconfiança e os estereótipos são os piores da União Europeia.” 
(Masculino 5, luso, Sociólogo) 
“Os ciganos também têm esta visão de que a cultura é uma coisa estática, a cultura deles é uma coisa 
cristalizada, não muda, não vai mudar, nem pode mudar.” (Masculino 5, luso, Sociólogo) 
“As próprias comunidades ciganas têm que aprender a conviver com os restantes.” (Masculino 3, luso, 
Professor universitário, sociólogo) 
“Nós não somos racistas, não há ninguém racista por natureza, (…) o que há é um problema relacional 
que tem a ver com duas comunidades com modos de vida e culturas diferentes.” (Masculino 3, luso, 
Professor universitário, sociólogo) 
“Há que persuadir as pessoas (ciganos) que (…) não é permitido, num Estado de Direito, que eles 
estejam armados (…); mas é preciso dar-lhes oportunidades e condições para não terem necessidade de 
socorrer-se dessas situações anómalas.” (Masculino 3, luso, Professor universitário, sociólogo)   
 
2. “A importância do mediador.” 
“Os mediadores culturais na saúde, na educação, na habitação têm efeitos positivos.” (Feminino 7, lusa, 
técnica autárquica da área da habitação social) 
“O mediador cigano é uma boa aposta nas escolas.” (Feminino 5, lusa, Jornalista)  
“Um instrumento (estatuto do mediador) que obrigasse as escolas a respeitarem o trabalho do 
mediador como o de uma professora de ensino especial.” (Feminino 8, lusa, Representante de projecto 
de voluntariado sobre questões socioculturais) 
“A mediação intercultural em Portugal, nas escolas, é sempre tratada na questão da emergência.” 
(Masculino 5, luso, Sociólogo) 
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“Se houver um bom mediador cigano numa autarquia, pode eventualmente fazer-se uma melhor 
aproximação dos não ciganos com os ciganos.” (Feminino 3, lusa, representante de organismo 
governamental sobre questões interculturais) 
“É escandaloso que se diga que (os mediadores) são necessários e depois estas pessoas estão no 
desemprego.” (Masculino 6, luso, Activista social) 
 
3. “A defesa da co-educação.” 
“É um crime fazer turmas só para ciganos.” (Masculino 1, luso, Professor universitário, antropólogo) 
“Vão conviver umas com as outras, vão continuar a conhecer única e exclusivamente a sua cultura.” 
(Feminino 3, lusa, representante de organismo governamental para as questões interculturais) 
“Vão todos juntos para uma sala e depois temos a sala das ciganas? Não é uma solução muito boa.” 
(Masculino 4, luso, Professor, director de escola do Ensino Básico) 
“Rejeito uma turma diferenciada, a partir do momento em que as regras não me permitem que haja 
turmas diferenciadas.” (Masculino 4, luso, Professor, director de escola do Ensino Básico)  
 
4. “O estatuto de minoria étnica.” 
“A vantagem do reconhecimento de uma minoria étnica seria obrigar o Estado português a ter sempre 
em consideração que em Portugal, para além dos lusos, que são portugueses, a maioria e os mais 
antigos, há os portugueses ciganos (…) que chegaram cá em 1510.” (Masculino 1, luso, Professor 
universitário, antropólogo) 
“Até há muito pouco tempo, não houve qualquer tipo de reconhecimento de minorias étnicas e da sua 
situação, ou seja, ninguém estava preocupado com as diferenças culturais.” (Masculino 5, luso, 
Sociólogo) 
“As minorias étnicas devem constar dos planos de acção social.” (Masculino 1, luso, Professor 
universitário, antropólogo) 
 
Quanto às soluções específicas para a educação do género feminino, alguns 
auditados lusos referiram-se à criação de escolas para meninas (8 unidades de registo), 
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e justificando a sua posição, com a existência, em Portugal, de colégios particulares 
para o género feminino. 
Exemplos: 
“Nós ainda temos colégios só femininos.” (Masculino 2, luso, Representante de organismo 
governamental sobre questões interculturais) 
“Os colégios femininos são frequentados por aquilo que é a elite da sociedade portuguesa.” (Masculino 
2, luso, Representante de organismo governamental sobre questões interculturais) 
“Os colégios femininos na nossa sociedade são muito bem cotados.” (Masculino 2, luso, Representante 
de organismo governamental sobre questões interculturais) 
“No que se refere às meninas ciganas, deveríamos repensar essa situação, porque talvez seja a única 
hipótese de as meninas terem direito à educação por questões de tradição.” (Feminino 6, lusa, 
Professora universitária) 
“Haver uma parte da escola para as raparigas ciganas, haver um espaço de acompanhamento em que as 
famílias pudessem participar, mas que não fossem separadas e que continuassem também a frequentar 
a escola com os outros rapazes e raparigas.” (Feminino 3, lusa, representante de organismo 
governamental sobre questões interculturais)  
 
3.As Visitas ao Terreno 
Em complemento às audições realizadas na Assembleia da República, foram 
realizadas, entre Novembro e Dezembro de 2008, visitas a vários pontos do país, por 
parte de uma delegação de Deputados da Subcomissão de Igualdade de 
Oportunidades e Família, (da qual a autora deste trabalho fez parte como deputada) 
com a finalidade de observar localmente as reais condições de habitabilidade de 
cidadãos portugueses da comunidade cigana. As visitas, tal como é descrito no 
Relatório Parlamentar, foram feitas no Norte, Centro e Sul do país. 
 A visita ao Centro do País ocorreu a 13 de Novembro de 2008 e começou pela 
cidade de Leiria onde foram visitados o Bairro da Integração e o Bairro da Cova das 
Faias. De seguida, visitou-se um acampamento na Estrada de Mira e o Bairro de Vila 
Robim, na Figueira da Foz. Passou-se a Montemor-o-Velho e à visita ao acampamento 
de Vila Franca (Arazede). 
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 A visita ao Sul do país aconteceu a 24 de Novembro de 2008. Iniciou-se com 
uma visita à Escola E. B.1 em Reguengos de Monsaraz, seguindo-se o acampamento 
cigano na freguesia do Sobral d’Adiça, e o Bairro do Girassol, no concelho de Moura. 
Posteriormente, visitou-se o Bairro das Pedreiras, em Beja. 
 A visita ao Norte do país teve lugar nos dias 15 e 16 de Dezembro de 2008 e 
começou pelo Bairro das Alagoas em Peso da Régua, a que se seguiu o Bairro da 
Quinta de Santo António e o Bairro de Nazes em Lamego. Em Barcelos foram visitados 
o acampamento das Andorinhas, um outro acampamento com o mesmo nome em 
Barqueiros, e ainda um último acampamento num pinhal também em Barqueiros. Em 
Coimbra fez-se uma visita ao Parque de Nómadas e à Escola EB 2,3 Poeta Manuel da 
Silva Gaio. 
Ao longo destas visitas, ocorreram contactos e reuniões com vereadores, 
técnicos autárquicos e da Segurança Social, em quase todas as Câmaras Municipais 
envolvidas. (Cf. Relatório Parlamentar, 2009, pgs 7-8) 
 
O que vimos nas Visitas ao Terreno 
 
Baseando-nos no relatório (ver Anexo B) elaborado pela autora desta dissertação, na 
sequência das visitas efectuadas a diversos locais – Leiria, Montemor-o-Velho, Beja, 
Sobral d’ Adiça, concelho de Moura, Barcelos e Coimbra – habitados por cidadãos de 
etnia cigana, por uma delegação de deputados da Assembleia da República, iremos 
ordenar a descrição que fizemos, da seguinte maneira: 
1. Condições habitacionais 
. A degradação dos bairros/acampamentos de etnia cigana 
À excepção de Coimbra, todos os bairros habitados exclusivamente por ciganos, 
apresentavam um aspecto degradado, precário, carente de conforto térmico quer no 
Inverno, quer no Verão, com envolvência de terra batida, lama, silvados, fugas de água 
(alguns) lixo, sucatas, de onde sobressaía um elevado grau de desconforto social e 
pobreza.  
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. A sobrelotação e factores de risco das habitações ciganas. 
A sobrelotação dos bairros prende-se com a característica da família alargada, 
privilegiada pela etnia cigana, em que os filhos mesmo depois de casados permanecem 
junto dos pais, uma questão cultural que não foi considerada. Os alojamentos 
apresentam todos sensivelmente a mesma tipologia. A localização de alguns bairros e 
acampamentos, junto de eucaliptais ou mato, sujeitos à possibilidade de incêndio e/ou 
inundações, constituem os principais factores de risco.  
  . O estigma social e a dependência socioeconómica. 
Nas visitas foi perceptível sentimento de estigma social, a sensação de serem postos à 
margem da sociedade, ilustrado em frases como esta: “Até que enfim, que vemos 
caras sem serem ciganos!” A situação de dependência social e económica está 
expressa em frases que ouvimos repetidamente, por vezes em coro, em diversos 
locais: “Vejam se resolvem os nossos problemas!”, ou “Façam alguma coisa por nós!”, 
e ainda: “A Câmara não nos dá casa!”   
. A diversidade de asseio e de degradação das habitações. 
À excepção de um dos acampamentos de Barcelos, caracterizado por um elevado grau 
de pobreza, degradação e sujidade quer na sua envolvência exterior, quer, 
estranhamente, no interior das barracas, todos os outros acampamentos e/ou bairros 
exclusivamente de etnia cigana por nós visitados, caracterizavam-se por asseio, 
arrumação e até móveis com alguma qualidade no interior das habitações. 
. As dificuldades no acesso a água. 
O acesso à água foi um problema com que nos confrontámos em algumas localidades. 
As razões da falta de água eram duas: (1) o espaço utilizado, para o acampamento se 
encontrar em zona onde por determinação autárquica não ser permitido construir; (2) 
decisão dissuasora de responsáveis autárquicos, no sentido de limitar a fixação de 
cidadãos de etnia cigana no local. Par exemplo, num acampamento por nós visitado, 
não havia água para os seus habitantes, embora esta existisse numa exploração agro-
pecuária situada a pouca distância.  
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. Os bairros mistos, diversidade e conflitualidade social. 
Encontrámos alguns bairros mistos, i.e., habitados por cidadãos ciganos e não ciganos. 
A característica comum destes bairros é a maior qualidade de instalações e de 
equipamentos, alguns possuindo garagens para as carrinhas (o cofre-forte dos ciganos 
feirantes) e jardins envolventes com equipamentos para as crianças, ainda que, 
nalguns casos, estejam localizados na periferia urbanística. Por se tratar de 
alojamentos mistos, são frequentes episódios de alguma conflitualidade decorrentes, 
em alguns casos, da utilização dos espaços comuns exteriores, com queixas de música 
alta a desoras, por ocasião de festas, especialmente de casamentos ciganos, que 
segundo a tradição, se prolongam por diversos dias.  
2. A integração da comunidade cigana. 
. O papel das autarquias  
Em alguns desses bairros, técnicas de serviço social e autárquico davam apoio à 
integração mútua. Pudemos observar que o grau de envolvência dos responsáveis 
autárquicos em questões relacionadas com a etnia cigana é muito diverso. Umas 
autarquias têm uma política de realojamento baseada em: (1) levantamento das 
situações, (2) estabelecimento de planos de planos integração gradual, num processo 
que envolve uma proximidade com os cidadãos visados e a monitorização e 
acompanhamento por parte de técnicos sociais, no sentido de acautelar a degradação 
dos espaços. Outras criam associações culturais mistas de moradores, procurando 
envolver os cidadãos de etnia cigana ao mais alto nível. Contudo, são muitos os 
constrangimentos com que os autarcas se confrontam: (1) o aumento dos candidatos, 
(2) as relações conflituosas inter e intra-étnicas, (3) o vandalismo das instalações e as 
quezílias entre vizinhos, (4) o sentimento de intimidação que a presença de elementos 
da etnia cigana provoca na comunidade maioritária, etc. Por outro lado, verificam-se 
constrangimentos relacionados com a desvalorização imobiliária de prédios nas 
redondezas dos espaços habitados por cidadãos de etnia cigana, o que condiciona 
qualquer processo de integração. 
. O relacionamento inter-étnico  
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Com efeito, o relacionamento entre cidadãos ciganos e não ciganos no nosso país 
caracteriza-se por um histórico de desconfiança, embora de acordo com o ditado: “Há 
muito furto e engano, à custa do cigano.” Foi-nos possível verificar a existência de 
vendas fraudulentas de terrenos em zona verde a cidadãos ciganos, valendo-se da sua 
pouca literacia, o que os impediu de construir as suas casas, e os empurrou para a 
construção clandestina de barracas, sem acesso a água potável. 
A etnia cigana confronta-se também com as questões que afectam a sociedade 
maioritária: a perda gradual de valores tradicionais por parte dos mais novos, a crise 
dos mercados e feiras e consequente perda da actividade principal para efeitos de 
subsistência, o que acaba por empurrar os ciganos para a subsidio dependência ou 
para a marginalidade dos tráficos ilícitos. Se por outro lado, há o elevado preconceito 
em relação a esta etnia, por outro verificam-se eventuais incapacidades de candidatos 
ciganos em se submeterem à rotina de um posto de trabalho, por conta de outrem. 
Sobre o papel da família, observámos determinadas práticas - o respeito pelos mais 
velhos, a dedicação no feminino às mães e aos sogros e uma certa tolerância e 
condescendência com as crianças e os horários de frequência escolar, (os pais não 
insistem muito que elas lá vão, deixam-nas dormir de manhã, principalmente se está 
frio) - que caracterizam a etnia cigana. 
3. A frequência escolar: as respostas educativas diferenciadas. 
Quanto à questão da adaptação escolar, encontrámos, por exemplo, um projecto de 
intervenção junto de crianças ciganas, no terceiro ano de vigência, a funcionar numa 
escola básica, EB1, envolvendo professores, autarcas, a GNR e os pais das crianças, que 
tinha contribuído para o aumento da frequência escolar. A adaptação de currículos e 
introdução do ensino do espanhol foi a estratégia encontrada por uma outra escola em 
resposta à integração escolar de crianças ciganas. Em Coimbra, em resposta às 
necessidades de mobilidade periódica de uma família, as crianças frequentavam 
temporariamente duas escolas, que articulavam entre si os currículos, aprendizagens e 
avaliação dos alunos envolvidos. 
4. Diversidade/mudanças culturais na etnia cigana. 
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 A situação dos cidadãos ciganos no nosso país caracteriza-se por uma grande 
diversidade, não havendo um padrão uniforme de atitude e comportamento nestes 
cidadãos. Confrontámo-nos, no contacto e breve diálogo com algumas mulheres desta 
etnia, moradoras em bairros mistos, com uma diversidade de situações de integração, 
designadamente, no estatuto e atitude da mulher cigana: na tradição cigana no vestir, 
no encarar as suas tradições, em relação ao casamento e no relacionamento homem – 
mulher e no valor da educação, que parecem aproximar-se dos padrões culturais da 
sociedade maioritária.  
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III CAPÍTULO – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Nesta fase do trabalho, importa reflectir sobre os resultados obtidos, após a 
análise de conteúdo, em que os discursos dos auditados de etnia cigana e lusos, sobre 
as questões de educação e género na etnia cigana em Portugal, foram sistematizados 
em categorias, subcategorias e indicadores.  
Propusemo-nos, nesta dissertação, estudar as problemáticas de educação e 
género na etnia cigana, como nosso objectivo geral, a partir de Audições 
Parlamentares, sobre a situação dos cidadãos ciganos no nosso país. Os nossos 
objectivos específicos foram: (1) analisar em que medida variáveis como o acesso a 
uma habitação condigna, a uma profissão, a existência de estereótipos, preconceitos e 
representações sociais na envolvência social das populações ciganas podiam ter 
influência na educação e (2) entender os contextos da educação das meninas na etnia 
cigana, cujos índices de escolarização são geralmente percepcionados como muito 
baixos. 
O nosso trabalho tentou dar resposta às seguintes questões de partida:  
Qual o entendimento que os cidadãos ciganos e lusos têm da educação na etnia 
cigana em geral, e da situação particular do acesso das meninas ciganas à educação, 
face aos índices de fraca escolarização percepcionados no feminino, nesta etnia? 
Como é que os representantes da comunidade cigana e lusa entendem a 
relação entre as questões relacionadas com a habitação, e o acesso ao mundo do 
trabalho, com a frequência escolar nesta etnia? 
De que forma é que a existência de estereótipos, preconceitos e 
representações sociais interfere no acesso dos cidadãos ciganos à educação, à 
habitação e ao mundo do trabalho? 
 Foi consensual nos dois grupos de auditados, a importância da educação 
formal, na etnia cigana. Verificámos que, quer os auditados de etnia cigana, quer os 
auditados lusos lhe atribuíram elevado significado, destacando-o dos indicadores 
“educação informal” e “educação familiar”. Esta consonância de opiniões encontra-se 
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de igual modo, apenas com ligeiras variações de frequência de unidades de registo, 
nos factores ou causas do insucesso e abandono escolar na etnia cigana.  
Foi igualmente reconhecido que a fraca escolarização das crianças desta etnia – 
que atinge as meninas ciganas de uma maneira especial – é consequência dos flagelos 
do absentismo e abandono escolar precoce. Tendo em conta os contextos particulares 
em que as situações de absentismo e abandono escolar precoce se verificam entre 
estas crianças, os auditados ciganos e lusos consideraram que o nosso sistema 
educativo tem tido alguma dificuldade em atender às especificidades culturais deste 
grupo social, como está demonstrado na apresentação dos resultados, patente no 
capítulo anterior.  
No que diz respeito às respostas do sistema educativo, os dois grupos 
auditados reconhecem que há: discriminação na escola, dificuldades de as escolas 
darem respostas à diferença, uniformização na escola, dificuldades de organização 
do sistema educativo e de cumprimento da escolaridade obrigatória.  
A importância da diversidade curricular, ou a existência de escola alternativa 
mereceu igualmente destaque por ambos os grupos auditados, pela relevância do 
papel da escola como factor de integração das comunidades. O papel da mediação em 
educação foi muito referido por ambos os grupos auditados, como podendo 
estabelecer elos de ligação, havendo a necessidade de regularizar a situação dos 
profissionais existentes, dado o contributo que podem dar com a sua acção de fazer a 
ponte entre as populações e a escola e outras instituições. 
As questões referentes ao acesso à habitação e às problemáticas da integração 
merecem uma atenção mais detalhada, pelas implicações que todos reconheceram ter 
na educação. Foi consensual entre os auditados, o entendimento de que ter habitação 
condigna é condição fundamental para a frequência da escola. Após a análise que 
fizemos aos diversos registos dos auditados, e na sequência das visitas realizadas ao 
terreno, (ver Relatório – Anexo B) podemos concluir que, quer a situação de carência 
habitacional existente, quer as soluções encontradas em termos dos processos de 
realojamento desta etnia, levados a cabo nos últimos anos, precisam ser repensadas e 
carecem de intervenção coordenada. Com efeito, as condições díspares de habitação 
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destas populações no nosso país, algumas confirmadas por nós, a situação de 
precarização, degradação às vezes extrema, marginalização, que caracterizam muitos 
dos contextos habitacionais da etnia cigana, constituem um lugar-comum na nossa 
paisagem habitacional. Não podemos deixar de referir o que pudemos verificar in loco 
em relação a questões básicas, como o acesso das populações a água potável, o que 
nos permite lançar a reflexão sobre o papel dos agentes e instituições do Estado, de 
uma maneira particular das autarquias, dado o seu grau de proximidade com as 
populações.  
A questão dos bairros habitacionais, a sua constituição e localização, (que em 
alguns casos pode conduzir à guetização) elementos que pudemos observar em 
algumas localidades do país, (ver Relatório Visitas ao terreno – Anexo B) foram 
considerados factores condicionadores de uma adequada integração e inclusão na 
sociedade e do acesso e transporte das crianças à escola, pelos dois grupos auditados. 
Um aspecto que nos parece não ter sido devidamente considerado, aquando dos 
diversos processos de realojamento destas famílias pelo país, foi a característica 
particular da família cigana, alargada na sua constituição, o que deu origem a casos de 
sobrelotação, com todos os custos sociais daí advindos.  
 Em tempo de crise das actividades económicas tradicionais desta etnia, i.e., a 
crise das feiras, mercados ambulantes e actividades agrícolas sazonais, coloca-se a 
questão do acesso a outras formas de ganhar a vida, confrontando-se esta 
comunidade com dificuldades de adaptação e resistência da sociedade maioritária. Em 
relação à formação profissional, os dois grupos de auditados convergem também no 
reconhecimento da sua importância, mas reconhecem o patente insucesso enquanto 
mecanismo privilegiado de acesso ao trabalho, como ficou demonstrado no capítulo 
anterior, por questões, na maior parte das vezes relacionadas com preconceitos e 
estereótipos de entidades empregadoras em relação a esta etnia. Todavia a 
importância do acesso a uma profissão como meio de combater situações de pobreza, 
desigualdade e exclusão social, nefastas para a frequência escolar por parte das 
crianças, foi expressa por ambos os grupos auditados. 
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No que diz respeito às questões da educação das meninas, uma questão central 
no nosso trabalho, os dois grupos auditados convergiram mais uma vez sobre a 
situação da fraca escolarização das meninas desta etnia. A tradição, os ditames da Lei 
Cigana, foram considerados por ambos os grupos de auditados, como factores 
estruturantes e condicionadores da situação da mulher na etnia cigana, dando origem 
a desigualdades de género. Se os auditados da etnia cigana reconhecem que é essa 
tradição que subalterniza e domina a mulher, para os auditados lusos, a própria 
mulher cigana é a guardiã dessa mesma tradição.  
Nos factores do insucesso e abandono escolar no género feminino, salientam-
se a centralidade cultural do valor da virgindade, o estigma dos casamentos cruzados 
e a tradição do casamento precoce. Estas tradições, mais do que medidas de 
protecção da virgindade da mulher cigana e de salvaguarda de relacionamentos fora 
da etnia, podem ser vistas como estratégias de perpetuação de um modus vivendi 
secular, de subalternização da mulher, se consideradas à luz da linguagem dos 
preceitos de modernidade, no relacionamento inter-pares, inscritos nos direitos 
universais, que suportam as sociedades ditas ocidentais e democráticas.  
Estas questões que se prendem com a tradição, a Lei cigana, impõem no seu 
conjunto fortes restrições à mulher, sendo norma retirá-la da escola ao atingir a 
puberdade, constituindo entrave à educação dos elementos do sexo feminino da etnia 
cigana. São reconhecidas pelos dois grupos auditados como conduzindo a uma 
realidade: a saída forçada das meninas ciganas da escola, impedindo-as de usufruírem 
do direito universal à Educação, inscrito na Constituição da República Portuguesa. 
 Esta questão cultural tem contribuído para a manutenção quase intacta das 
tradições ao longo dos séculos, sendo a mulher o pivot central dessa transmissão 
cultural e identitária, no cumprimento do seu papel de educadora dos filhos. É ela que 
mantém a transmissão da tradição e dos ensinamentos étnicos. Também dos seus 
valores dos seus sentimentos, preconceitos, estereótipos e representações sociais, 
marcados por um sentimento de desconfiança, rejeição dos ensinamentos da chamada 
cultura maioritária, que tem como consequência a permanência na etnia, de uma 
atitude de quase auto-guetização.  
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Face à realidade e aos condicionalismos que se colocam às meninas ciganas no 
seu acesso à escola, afigura-se-nos pertinente relembrar os objectivos do milénio, 
evocados ao longo das Audições Parlamentares, pela Presidente da Sub-Comissão de 
Igualdade de Oportunidades e Família, Deputada Maria do Rosário Carneiro sobre a 
necessidade de educar as meninas, porque serão elas que quando mães educarão os 
filhos. A mudança das mentalidades pela educação é ponto assente do 
desenvolvimento humano. Daí que aquela tenha sido constituída em princípio 
universal, em direito humano, superior a qualquer condicionalismo de ordem cultural, 
social ou religiosa.  
Não está em causa a preservação do valor da virgindade por parte das meninas 
ciganas. Há que criar as condições para que a menina cigana possa usufruir do direito à 
educação, como qualquer cidadão, salvaguardando em simultâneo o requisito étnico 
da preservação da virgindade, mediante activação de respostas adequadas por parte 
do sistema educativo, nomeadamente a actuação fundamental dos mediadores 
socioculturais, na construção de pontes de diálogo intercultural, produtor de confiança 
inter-étnica.  
Caberá às instituições com responsabilidade nesta matéria, possibilitar às 
meninas desta etnia, o acesso às respostas curriculares, repetidamente expressas pela 
generalidade dos auditados de ambos os grupos da nossa amostra. Ambos os grupos 
defendem a co-educação, e criticam a organização de turmas só para ciganos como 
solução para as questões da educação na etnia cigana. A criação no sistema educativo 
de turmas só para meninas – que até já existem no sistema - foi porém encarada 
como uma eventual solução, por ambos os grupos de auditados, embora com maior 
expressão por parte dos representantes da etnia cigana. 
Invocar-se a impossibilidade legal de encontrar respostas diferenciadas que 
possam ir ao encontro destas especificidades culturais, afigura-se-nos uma falsa ideia 
de igualdade, que pode esconder uma atitude assimilacionista da escola, e que apenas 
tem servido para a manutenção de confrangedoras desigualdades no acesso a direitos 
fundamentais, como é o caso da reconhecida fraca escolarização das meninas ciganas 
e o incumprimento do seu direito pessoal à escola. 
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Invoca-se a este respeito Maria José Díaz-Aguado, (2000:16) sobre a luta contra 
a exclusão, que determina a obrigatoriedade de adaptar a oferta em termos de 
educação, à diversidade dos alunos, no respeito pela sua identidade, como caminho 
para uma integração bem sucedida. O progresso no respeito pelos direitos humanos, 
impõe a necessidade da educação intercultural, na acepção de que será inadmissível 
aceitar que na salvaguarda de tradições culturais, se violem direitos humanos, como 
parece ser o caso presente de se restringir o acesso das meninas ciganas à escola, em 
nome da tradição, por um lado, ou invocando um falso argumento legal, por outro. 
Superior a uma lei, nacional ou étnica, está o princípio e o direito universal. A 
pertinência da educação intercultural será então obviar também a evolução e 
desenvolvimento das tradições culturais, “no sentido de uma progressão rumo a níveis 
de justiça superior” (idem, ibidem). 
Esta evolução da tradição rumo a um maior respeito pelos princípios universais, 
poderá ser o caminho de mudança, de rupturas por dentro que já vão lentamente 
percorrendo a etnia cigana, como se constatou no discurso das mulheres da etnia e de 
outros auditados nas Audições Parlamentares e que pudemos verificar em algumas 
comunidades, aquando das visitas ao terreno (Cf. Relatório Visitas ao Terreno – Anexo 
B).  
Foi reconhecido, pelos dois grupos auditados, o impacto negativo que as 
diferenças culturais, que conduzem a desigualdades sociais, têm na assiduidade e 
sucesso destas crianças na escola, com as decorrentes consequências negativas na 
promoção da integração social, do desenvolvimento individual e colectivo, da 
mobilidade social, da luta contra a pobreza. O respeito pela diversidade cultural é 
apontado com destaque pelos dois grupos de auditados, mais do que uma solução na 
resolução dos problemas relacionados com a educação na etnia cigana, é um 
imperativo na aprendizagem da interculturalidade indispensável à convivência nas 
sociedades actuais, cada vez mais multiculturais.  
Da revisão da literatura que efectuámos sobre as questões do relacionamento 
com a diversidade cultural no nosso país, (J. W. Berry, et al, 2006) poderíamos propor 
para reflexão futura, a questão do nosso relacionamento enquanto povo, com a 
Ciganos em Portugal: Educação e Género 
Maria Júlia Gomes Henriques Caré  111 UL-IE 
 
diversidade. Uma primeira questão será se Portugal, pese embora a diversidade de 
que se constitui, tem condições para o desenvolvimento de uma atitude multicultural, 
de modo a olhar e incluir “o outro” no seu seio, em condições de igualdade e 
equidade; outra questão, directamente relacionada com esta será, se a atitude da 
sociedade portuguesa em relação às minorias étnicas, resultará ou não de uma 
eventual insegurança do seu processo identitário, condição que, segundo os cientistas 
sociais que consultámos, será essencial à aceitação e inclusão do diferente, sem 
desconfianças, reservas ou preconceitos. 
 As questões da aculturação, da formação da identidade são processos 
profundamente influenciados pelas relações sociais de maior ou menor proximidade 
entre os indivíduos e os grupos sociais, nos processos contínuos de socialização (Sam & 
Berry, 2006). Registe-se o discurso de uma das auditadas sobre o nível de 
desenvolvimento das populações ciganas, estar directamente relacionado com o grau 
de abertura e modernidade da sociedade maioritária, nos contextos rurais ou urbanos, 
onde se inserem. Assim, entendem que as questões relacionadas com a diversidade 
cultural social e étnica devem ser consideradas com mais acuidade pelas diferentes 
estruturas do sistema educativo, passando pelo desenho de políticas educativas, por 
concepções curriculares inovadoras, que contradigam o etnocentrismo, o currículo 
único, e pela formação de professores, área em que as questões que se prendem com 
a educação intercultural têm estado ausentes. 
Por fim, tendo em mente a situação particular de quase fechamento cultural da 
etnia cigana no nosso país, ou de algum desconhecimento ou indiferença face aos seus 
padrões culturais, por parte da chamada sociedade maioritária, circunstância que tem 
redundado na situação de quase invisibilidade social daquele grupo étnico que 
connosco co-habita, numa existência comum de cinco séculos, no mesmo espaço, há 
que ter em conta que os processos de aculturação serão também determinados pelas 
experiências de discriminação a que as minorias são frequentemente sujeitas, 
podendo constituir-se em processos de rejeição e resistência à cultura dominante. É 
questionável, se esta não poderá ser uma das faces da situação na base da atitude de 
desconfiança manifestada pelos cidadãos ciganos em relação à frequência da escola 
portuguesa pelas suas crianças, à desvalorização dos seus conteúdos e diplomas, que 
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reconhecem não lhes servir como passaporte para a inclusão e respeito em pé de 
igualdade, em suma, para o usufruto de uma verdadeira cidadania, contexto que 
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QUADRO 1. O DISCURSO DA COMUNIDADE CIGANA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES 
 
                  EXEMPLO DE UNIDADE DE REGISTO 
1. A educação para os 





Importância da educação formal 
e da formação profissional 
28 As meninas ciganas de hoje serão as mulheres de 
amanhã; ajudem-nos a torná-las independentes. 
 Importância da educação 
informal 
4 São aprendizagens mais importantes do que as letras da 
escola para os ciganos. 
2. O papel da família A família como apoio e também 
como controlo dos filhos 
9 O controlo da família sobre as meninas é um controlo 
efectivo. 
3. Factores de insucesso 
e abandono escolar 
Desigualdades socioeconómicas 
e culturais e marginalização 
27 Que vontade temos de mandar um filho para a escola, se 
esse filho não tem direito a comer ou a uma casa? 
Precariedade habitacional, 
realojamentos, bairros e 
guetização 
33 Uma pessoa que não tem uma habitação não consegue 
ter uma educação. 
Precariedade no emprego 10 Para darem educação aos filhos têm que ter emprego. 
Higiene precária 9 Não têm água não podem tomar banho. 
As acessibilidades 7 Sem acessos à educação não se consegue incentivar uma 
mãe que não preza o percurso escolar 
A desvalorização da escola por 
parte da etnia cigana 
12 A maioria dos pais e das mães não sabe ler nem 
escrever. 
4. O sistema educativo 
face à diversidade 
cultural 
Atitude discriminatória da escola 7 Os meninos ciganos não são bem-vindos à escola. 
Uniformidade da escola 3 A escola hoje em dia tende a uniformizar as pessoas, 
embora se fale muito de diversidade. 
Incapacidade de resposta do 
sistema educativo 
6 Os meninos ciganos vão à escola mas poucos são os que 
fazem o 2º ciclo. 
5. Ineficácia da formação 
profissional 
Insucesso da formação 
profissional no acesso ao 
emprego 
14 Se vai procurar emprego, é cigano, não lhe dão 
oportunidade. 
2. Educação formal e 
género feminino 
1. A tradição na educação 
do género feminino 
O peso da tradição 5 A tradição é um carrego muito grande que carregamos 
nas costas. 
A mulher na etnia cigana: 
subalternização e sentido de 
posse 
6 Queremos as nossas meninas para nós. 
  
Especificidades culturais e 
desigualdades de género na 
escola 
18 É normal as meninas ciganas estudarem só até ao 4º ano 
de escolaridade. 
2. Factores de abandono 
escolar no género 
feminino 
A valorização da virgindade 
feminina 
10 A menina não vai para a escola porque a menina tem 
que casar virgem. 
A tradição do casamento precoce 3 Os ciganos agora já vão buscar miúdas com 14/15 anos 
para casar. 
O estigma dos casamentos 
cruzados 
5 Se uma menina casa fora da comunidade, o pai deixa de 
ser um homem de honra. 
3. A emergente 
consciencialização da 
necessidade de 
mudança na educação 
do género feminino 
Uma caminhada necessária 31 O Estado tem que fazer alguma coisa para que isto 
(escolarização das meninas) se vença. 
3. Soluções possíveis para 
a questão da educação 











Respeito pela diversidade 
cultural 
20 Não podemos mudar uma cultura de 500 anos assim de 
um dia para o outro. 
A escola enquanto agente 
promotor da integração 
13 A escola é um factor de integração não só para o 
menino, mas para a família do menino. 
O papel da mediação em 
educação 
18 Tem que haver mediação social entre a família e a 
escola. 
A importância da diversidade 
curricular 
12 (O Ministério da Educação tem dois programas) um é a 
Escola Móvel para os meninos circenses sedentários. 
Turmas só para ciganos 2 Há quem diga que era preferível fazer uma turma só 
para ciganos nas escolas. 
A escola para os pais 4 Se o pai tiver formação de certeza que vai dar formação 
à menina. 
2. Soluções específicas 
para a educação do 
género feminino 
Turmas para meninas 19 Há muitos anos atrás as meninas não ciganas iam para 
colégios particulares só para meninas. 
 
  
QUADRO 2. O DISCURSO DA COMUNIDADE NÃO CIGANA 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES FREQUÊNCIA EXEMPLO DE UNIDADES DE REGISTO 
1. Educação e etnia 
cigana 
1. Educação formal na 
etnia cigana 
Importância da educação formal 29 Muitas pessoas ciganas afirmam a educação 
como algo muito importante. 
 2. Educação informal na 
etnia cigana 
Importância da educação informal 12 Tudo isto é às vezes mais importante do que 
aquilo que propriamente aprendem na 
escola. 
3. A educação familiar O papel educador da família 3 Estas famílias não abdicam do seu papel 
educativo das suas crianças. 
4. Causas do insucesso 
escolar  
Absentismo  12 Este (aluno identificado) já trabalha na 
venda, falta à escola porque a escola não lhe 
diz nada. 
Precariedade social ou cultura de 
pobreza e marginalização 
socioeconómica 
25 Na educação temos várias vertentes porque 
apanhamos com os efeitos da não habitação, 
do não emprego e não trabalho, da 
marginalização, da não saúde. 
Exclusão social 17 O número de portugueses que vivem em 
clandestinidade étnica em Portugal é 
bastante grande. 
Desvalorização da escola 13 (A comunidade cigana) não vê na escola uma 
grande oportunidade para melhoria das suas 
condições. 
Fraca escolarização dos pais 2 Eles (ciganos) são quase todos analfabetos. 
Preconceito 16 As escolas têm, como a comunidade 
portuguesa, estereótipos negativos sobre a 
  
comunidade cigana. 
 Factor habitação: nomadismo, 
realojamento, bairros e sobrelotação 
27 As pessoas não têm um sítio, depois não 
conseguem ir à escola. 
5. A resposta do sistema 
educativo 
A não adaptação da escola à 
diferença 
12 A escola que temos é uma escola que não 
serve para muita gente. 
Dificuldades de organização do 
sistema educativo 
7 A escola móvel ainda não está 
(implementada) para a comunidade cigana. 
As questões do cumprimento da 
escolaridade obrigatória 
7 Nos termos da lei, ou detém o menor (que 
abandonou a escola) ou implica sanções na 
família de retirar o RSI. 
Descriminação na escola 12 A escola não aceita, não tem lugar para estas 
pessoas. 
Uniformidade da escola 11 Nunca fizemos distinção entre etnias na 
escola, tratamos todos por igual. 
6. A formação profissional 
na etnia cigana 
Importância da formação profissional 5 (Formação profissional) que tivesse 
implicações ao nível da integração 
profissional. 
Insucesso da formação profissional 
no acesso ao mundo do trabalho 
22 Ninguém emprega os ciganos. 
2. Educação formal e 
género feminino na 
etnia cigana 
1. O peso da tradição 
na educação do 
género feminino 
Desigualdades de género 21 Em termos de igualdade de género vamos ter 
um problema para resolver que vai demorar 
três ou quatro gerações. 
 2. A mulher na etnia O papel da mulher 10 É a mulher que mantém as tradições. 
  
cigana 
3. Factores específicos 
de abandono 
escolar no feminino 
Virgindade 8 O problema específico com as raparigas é 
uma preocupação em manter a comunidade 
protegida do ponto de vista da virgindade 
das raparigas. 
Casamento precoce 14 Os ciganos normalmente casam aos 13, 14, 
15. 16 anos. 
Casamentos cruzados 5 A partir da idade púbere da rapariga a 
miscigenação torna-se um problema. 
4. A eminente 
consciencialização 
da necessidade de 
mudança no género 
feminino 
Mudanças na etnia 13 Nem todos os ciganos têm a mesma 
mentalidade. 
3. Soluções possíveis 
para a questão da 







1. Soluções de carácter 
geral para a 







Soluções de escola alternativa 16 A escola móvel para os circenses e tendeiros, 
porque não para as comunidades ciganas? 
Importância da interculturalidade 32 O desconhecimento do outro gera medos e 
desconfianças. 
Importância do mediador 14 Os mediadores culturais na saúde, na 
educação, na habitação têm efeitos 
positivos. 
Estatuto de minoria étnica 9 É importante uma cidadania plena da parte 
de uns e de outros, tendo em conta a 
desigual distribuição de recursos e o desigual 
lugar que cada um tem nas relações de 
poder. 
  
Defesa da co-educação 9 Eles disseram, nunca, o senhor nem pense, 
nós somos portugueses e vamos para a 
escola com portugueses. 
2. Soluções específicas 
para a educação do 
género feminino 
Escolas para meninas 8 É natural que os pais ciganos também 
tenham uma opinião e achem que as suas 
raparigas ficam mais bem formadas num 






























AS VISITAS AO TERRENO - RELATÓRIO 
A primeira visita foi feita ao Centro do País, no dia 13 de Novembro de 2008, 
tendo a delegação parlamentar de deputados da Subcomissão de Igualdade de 
Oportunidades e Família começado a sua visita pelo Bairro da Integração e o Bairro da 
Cova das Faias, em Leiria. O Bairro da Integração está situado fora do centro da cidade, 
escondido e invisível da estrada principal, no meio de um eucaliptal. O acesso é feito 
por uma estrada secundária parcialmente asfaltada e apresenta logo à saída da 
estrada principal, como cartão-de-visita, o que nos pareceu ser um parque de sucata 
ou uma lixeira. As casas estendem-se, logo abaixo, por uma encosta em declive. São 
habitações de um piso, sendo cobertas por placas de fibrocimento e folhas de zinco. 
Apresentam, em conjunto com os arruamentos um certo estado de degradação, tendo 
algumas sofrido acrescentos sob forma de barracas de madeira, construídas pelos 
próprios habitantes, um pouco aleatoriamente.  
Não nos pareceu haver saneamento básico nos cerca de dezoito alojamentos, 
contendo cada um mais do que um agregado familiar, sem conforto térmico, quer no 
tempo frio quer com temperaturas elevadas. Verificámos ainda a existência de cerca 
de oito barracas de madeira, junto de eucaliptos, o que, a nosso ver pode comportar 
um risco, em caso de incêndio. Lama, fugas de água, silvados e lixo, problemas de 
infiltração de águas pluviais, constituíam a envolvência das casas. Vimos algumas 
crianças, o que dada a hora matinal, nos sugere que possivelmente não frequentavam 
a escola. Ficaram-nos algumas dúvidas quanto às acessibilidades e facilidades de 
transporte, quer para as crianças poderem ir para a escola, quer para os restantes 
habitantes se poderem deslocar aos diversos serviços públicos. “Até que enfim que 
vemos caras sem serem ciganas!” “Isto é uma favela brasileira” “Esta é a miséria de 
Leiria” “Nós é que pintamos e arranjamos” “ A Câmara não nos dá casa” “Vejam se 
resolvem os nossos problemas!”, foram algumas das frases ditas por habitantes do 
bairro, que registamos. 
O bairro seguinte, Bairro da Cova das Faias, situado a pouca distância, embora 
apresentando, vistas do exterior, casas em melhores condições, encontra-se ainda 
mais distante do centro da cidade do que o anterior. De novo nos questionámos sobre 
  
eventuais dificuldades de transporte e acesso a serviços por parte dos seus habitantes. 
Ao contrário do anterior, habitado exclusivamente por ciganos, este é misto na sua 
composição, com os decorrentes problemas na utilização dos espaços comuns 
exteriores, o volume da música aquando das festas e alguma resistência por parte de 
famílias quer ciganas quer não ciganas em “vir para aqui”, por questões de contendas 
entre pares – “os contrários”, um factor comum nesta etnia, fonte de rivalidade - e por 
ao viverem ali, estarem “longe de tudo”.   
Na Figueira da Foz, após uma reunião nas instalações da Câmara Municipal, 
com a vereadora com a tutela da acção social e a empresa municipal Figueira Domus, 
visitámos um acampamento na Estrada de Mira e o bairro de Vila Robim. Durante esta 
reunião, fomos informados da política municipal de realojamento e integração da etnia 
cigana, tendo a edilidade procedido ao levantamento das famílias ciganas e não 
ciganas habitando barracas, registando 34 já realojadas e 24 a aguardar alojamento, 
processo, segundo a edil, acompanhado de trabalho social. Foi-nos referido como 
entraves a este processo o constante aumento do número de candidatos, as relações 
conflituosas e a não concordância por parte dos candidatos em relação ao local do 
realojamento. Foi-nos mostrado imagens dos diversos espaços habitacionais, uns mais 
conflituosos do que outros, segundo a edil, com mais dificuldades de integração do 
que outros, registando-se em alguns deles fenómenos de vandalismo e quezílias entre 
vizinhos.  
Os alojamentos por nós visitados, situados a poucos metros um do outro, são 
completamente diferentes na sua configuração arquitectónica e habitacional. O 
acampamento da Estrada de Mira é constituído por barracas de madeira, lona e chapa, 
numa envolvência de lama lixo, animais domésticos, vergas de roupa, automóveis, 
(mas curiosamente, com bons móveis e asseio no interior), sujeito a inundações de 
águas pluviais, devido à proximidade do nível da estrada. Os moradores disseram-nos 
que viviam ali há mais de 30 anos e revelaram um relacionamento algo familiar com os 
autarcas e técnicos que nos acompanhavam. De salientar, porém, a verbalização do 
pedido de que fizéssemos alguma coisa por eles. O bairro de Vila Robim, misto, situado 
a poucos metros acima, é constituído por um conjunto de prédios de dois pisos, 
razoavelmente conservados, com espaços verdes envolventes. De acordo com as 
  
técnicas sociais, é um caso de algum sucesso em termos de integração, confirmado na 
observação que fizemos do relacionamento quase familiar com que se dirigiam aos 
habitantes que nos esperavam, – maioritariamente mulheres, ciganas e não ciganas. 
Da breve conversa que mantivemos com algumas delas foi-nos dito não haver 
problemas de maior no relacionamento com os habitantes não ciganos. Curiosa e 
contrariamente ao que observámos no acampamento anterior, em que as mulheres 
ostentavam o tradicional traje cigano feminino, as mulheres de Vila Robim 
evidenciavam alguma diferença no trajar, demonstrando alguma “permeabilidade” em 
relação à cultura maioritária (Casanova).  
O último acampamento visitado foi o de Vila Franca, em Arazede, concelho de 
Montemor-o-Velho. Situado numa zona rural, é constituído por algumas barracas e 
contentores de construção clandestina, em terreno adquirido pelos próprios para fins 
de habitação, mas tipificando os numerosos exemplos de venda fraudulenta de 
terrenos em zona verde que tivemos ocasião de ouvir nas audições e que estão 
registados na literatura sobre a etnia cigana. Por essa razão, a autarquia não permite 
acesso ao abastecimento de água, que têm que ir buscar fora do acampamento. É de 
salientar, que do outro lado da rua, havia habitações de não ciganos, com 
abastecimento de água. A razão para tal facto é que, de acordo com o PDM, o 
acampamento foi construído em zona. Vimos crianças no acampamento e observámos 
um asseio e uma arrumação irrepreensíveis nas cabanas, confirmado pelas técnicas de 
serviço social que nos acompanhavam. Não nos foi possível observar, dada a brevidade 
da visita e o adiantado da hora, as acessibilidades e o rendimento escolar das crianças 
presentes.  
Após esta visita teve lugar uma reunião na Câmara Municipal de Montemor-o-
Velho com diversas entidades, (técnicos da Segurança Social, professores, profissionais 
de saúde e autarcas) para discutirmos os assuntos auditados na Assembleia, a saber: a 
educação analisou o problema do absentismo e abandono escolar, em particular nas 
meninas; a habitação, as questões de realojamento e os seus condicionamentos; o 
acesso ao trabalho, em que, contrariamente ao que foi dito em Comissão, i.e. que a 
generalidade dos patrões recusava admitir trabalhadores da etnia cigana, o motivo 
  
mais forte para o elevado desemprego nesta comunidade, se devia à recusa de 
candidatos ciganos em se submeterem à rotina de um posto de trabalho. 
A segunda visita realizou-se em 24 de Novembro de 2008, ao Alentejo. 
Dirigimo-nos em primeiro lugar a Reguengos de Monsaraz, mais precisamente à Escola 
EB1 onde nos aguardavam os professores, anteriormente ouvidos na Comissão, 
autores de um projecto de intervenção junto de crianças ciganas, reunidas numa única 
turma. Este projecto, que se encontra no terceiro ano de vigência, envolve diversos 
intervenientes da comunidade e os pais das crianças, tem resultados satisfatórios, quer 
em termos de frequência escolar, quer em termos de sucesso das aprendizagens 
realizadas e integração na comunidade escolar. Presente na sala de aula estava uma 
das mães das crianças envolvidas no projecto, que nos transmitiu a sua satisfação pela 
frequência assídua dos filhos na escola. 
De seguida deslocámo-nos à freguesia do Sobral d’ Adiça, concelho de Moura, 
onde visitámos o acampamento cigano aí instalado há 10 anos, mas que algumas 
fontes dizem existir há cerca de 30. Localiza-se num terreno em declive e é constituído 
por um conjunto de barracas de madeira, plástico e zinco. Os arredores, em terra 
batida e como tal fonte de sujidade dos residentes, principalmente das crianças, como 
nos fizeram notar as mães, colocam alguns constrangimentos no asseio, agravado pela 
não existência de água, embora essa exista a uns poucos metros abaixo, numa 
exploração agro-pecuária. 
Seguiu-se a visita ao Bairro do Girassol, já em Moura, um realojamento misto 
de pessoas maioritariamente feirantes de profissão, dotado de equipamentos sociais 
para as crianças e de um gabinete de trabalho para atendimento social. Foi-nos 
referido, no entanto, o constrangimento que este bairro causa nas redondezas e os 
decorrentes efeitos de desvalorização nos imóveis circundantes, vivendas na sua 
maioria. Queixas de barulho, música alta, conflitos aquando das prolongadas festas, 
especialmente de casamento, foram algumas das dificuldades de integração referidas 
pelos seus habitantes. 
Em Beja, antes da visita ao Bairro das Pedreiras, teve lugar uma reunião na 
Câmara Municipal, onde diversos intervenientes analisaram os problemas decorrentes 
  
da criminalidade, do tráfico de droga, da perda gradual dos valores tradicionais de 
respeito dos jovens pelos mais velhos, o temor e intimidação das populações não 
ciganas, e o seu impacto na integração.  
Após a reunião, já a noite tinha caído, fomos visitar o Bairro das Pedreiras, 
situado nas redondezas, ladeado por um alto muro à beira da estrada de saída de Beja. 
É constituído por casas típicas alentejanas de um só piso, que aparentam algum 
desconforto nas coberturas, nos pavimentos e nas portadas das janelas. Sendo 
constituído por habitações de tipologia idêntica, em termos do número de quartos, 
coloca constrangimentos ao modo de viver cigano, onde a família alargada é ainda 
dominante, e a tendência para manter sob o mesmo tecto os filhos precocemente 
casados é uma constante. O facto de ser habitado exclusivamente por ciganos, 
algumas dezenas no total e a sua localização e configuração sugere uma certa 
guetização. Conta com um gabinete de apoio de técnicas da autarquia que entre 
outras funções, ouvem constantemente queixas e reclamações, de que se falará 
posteriormente. 
A terceira visita, no Norte do País, realizada a 15 e 16 de Dezembro de 2008, 
começou pelo Bairro das Alagoas, Peso da Régua. Foi precedida por uma reunião, no 
Pavilhão Multiusos, com o vereador local responsável pelo pelouro da habitação, uma 
técnica de Acção Social e o Presidente do Conselho Executivo de uma escola da 
localidade. O bairro é constituído pelo referido Pavilhão Multiusos e por um conjunto 
de prédios de cerca de quatro pisos, tendo ao lado a escola EB1 nº3 de Alagoas. 
Visitámos a escola, onde um ancião cigano, Presidente da Associação Cultural do 
Bairro e feirante de profissão, servia de mediador entre a sua comunidade e as 
diversas instituições. De acordo com o que ouvimos ao autarca que nos acompanhou, 
este bairro poderá considerar-se um exemplo de integração em progresso. Foi-nos 
ainda referida uma outra comunidade, situada mais abaixo à beira-rio, caracterizada 
por situações de pobreza, exclusão e marginalização, ocupações ilegais e onde, 
segundo a autarquia, tem sido difícil intervir.  
Posteriormente dirigimo-nos a Lamego, onde tivemos oportunidade de visitar o 
Bairro da Quinta de Santo António, um novíssimo, ainda estreante equipamento de 
  
realojamento, destinado a ciganos e outros moradores não ciganos. Na opinião do 
vereador local que nos acompanhou, trata-se de um processo monitorizado por 
técnicos adequados, de modo a permitir um adequado processo de integração social e 
impedir a degradação dos espaços, de qualidade assinalável. Pormenor de registar, a 
existência de garagens para guardar as carrinhas, equipamento que para os ciganos 
significa o seu cofre-forte, onde guardam as mercadorias da feira. Com o processo de 
realojamento ainda a decorrer, visitámos o bairro de onde estas pessoas vieram, onde 
ainda se encontravam algumas famílias, o Bairro de Nazes, um recinto em escombros, 
pois segundo a política da autarquia, procedem à demolição das habitações à medida 
que as famílias são transferidas para as casas novas, de modo a evitar hipotéticas (ou 
mais que certas) ocupações por indivíduos vindos de outras localidades.  
No dia seguinte visitámos os acampamentos das Andorinhas, em Barcelos e em 
Barqueiros. Acompanharam-nos uma técnica da área da rede social e uma psicóloga da 
Câmara Municipal. 
O acampamento das Andorinhas fica numa zona próxima do rio. É um conjunto 
de barracas de madeira, plástico, pedaços de chapa e zinco, com os arredores em terra 
batida. Dentro das barracas reencontramos a mesma arrumação e asseio. De seguida 
dirigimo-nos para um outro aglomerado fora da cidade, constituído por pequenas 
casas de cimento, embora de construção frágil. Os arredores e pátios encontravam-se 
cimentados. No meio de um pinhal, visitámos um acampamento, no conjunto das três 
visitas, o pior espaço habitacional. Constituído por um conjunto caótico de barracas no 
meio da lama, era visível o elevado grau de pobreza, degradação, desconforto e 
desarrumação das habitações. Trata-se de mais um exemplo à semelhança de Arazede, 
de venda fraudulenta de terrenos em zona verde, sem água e sem acessibilidades ou 
transporte para a escola. 
Após esta visita reunimo-nos na Câmara de Barcelos, com a Vereadora com o 
pelouro da cultura, turismo, artesanato e juventude e técnicas dos Serviços de Saúde e 
Segurança Social. Deram-nos conta do trabalho realizado no acompanhamento dos 
diversos bairros de comunidade cigana, desde o atendimento sanitário, planos de 
vacinas e saúde materna. Referiram-nos que algumas crianças apresentam situações 
  
de atraso mental, de que a consanguinidade poderia ser a causa. Falaram-nos ainda de 
alguma dificuldade em entrar nas comunidades, o que prejudica o atendimento e o 
tratamento das diversas situações. Referiram-nos, também, casos de abandono escolar 
não tendo, porém, ficado claro, que medidas foram/são tomadas para procurar 
solucionar o problema, para além da introdução do espanhol ou da adaptação de 
currículos, em alguns casos. Em relação à habitação, o apoio à renda da casa parece ter 
sido a única medida autárquica adoptada. 
Após a reunião, rumámos a Coimbra onde visitámos e contactámos com a 
experiência do Parque de Nómadas, um alojamento de transição onde as famílias de 
etnia cigana oriundas de acampamentos e bairros degradados e posteriormente 
seleccionadas para realojamento, fazem uma espécie de estágio, treinam 
competências pessoais, sociais, domésticas e profissionais consoante o diagnóstico, 
desde a gestão financeira dos recursos económicos disponíveis até à adequada 
utilização e preservação dos diversos equipamentos de uma casa, num processo 
acompanhado por técnicos de serviço social e da Câmara de Coimbra, tendo em vista a 
posterior integração destes cidadãos, junto dos diversos equipamentos habitacionais 
dispersos pela cidade. Este processo de integração é preparado não só junto da 
comunidade cigana, mas também junto das populações onde cada família cigana é 
posteriormente inserida. Visitámos ainda a Escola EB2/3 Poeta Manuel da Silva Gaio, 
onde a Presidente do Conselho Executivo nos falou de casos e respostas curriculares e 
educativas específicos para alunos desta etnia, após o que nos reunimos na Câmara 
Municipal com o Presidente e o Vereador da área da Habitação, para uma reunião 
síntese de toda a informação recolhida.  
BALANÇO DAS VISITAS AO TERRENO 
Em jeito de conclusão parece-me conveniente fazer uma reflexão sobre o que 
nos foi dado ver e ouvir nestas visitas, o que observámos, o que é concordante e 
discordante do anteriormente registado nas audições, sobre a situação da comunidade 
cigana em Portugal.  
Para começar, verificámos não haver um padrão único de atitude e 
comportamento nestes cidadãos, embora se observem características comuns, como a 
  
pobreza, que se manifesta numa postura de aparente dependência, de pedinte, de 
permanente lamúria, de aparente incapacidade de autonomia e independência social, 
cívica e económica, de estar à espera que alguém lhes resolva os problemas… 
Esta atitude tornou-se particularmente perceptível nos pedidos 
constantemente feitos pelos habitantes do Bairro da Pedreira, em Beja, no 
acampamento das Andorinhas, em Barcelos, no Bairro da Integração, em Leiria: “veja 
se faz alguma coisa por nós”, “cortaram-me a luz porque não paguei dois meses”, 
“agora não tenho um quarto para o meu filho que casou”, “estou sempre doente não 
posso trabalhar”, etc. Curiosamente no acampamento de Barqueiros, o que nos 
pareceu o mais pobre de todos, ninguém pediu ou reivindicou nada. 
Surpreendentemente, nas comunidades da Figueira da Foz, pudemos verificar o 
que podemos considerar uma alteração de atitudes, papéis e posicionamento 
feminino: no acampamento da Estrada de Mira, a mulher cigana vestida de acordo 
com os cânones da etnia, mas que tem carta de condução e se orgulha de levar a 
carrinha para a feira e no Bairro de Vila Robim, outras mulheres que já não seguiriam 
com tanto rigor a tradição no vestir, no respeito do cânone tradicional no 
relacionamento homem-mulher, ou na precocidade e importância do casamento. De 
igual modo, em Lamego, para uma família com duas filhas, uma delas de 16 anos já 
casada, contra a vontade da mãe, o seu desejo era que a mais nova, então com 11 
anos, estudasse até mais tarde de modo a poder ter um bom emprego, ficando o 
casamento para segundo plano, já que nem ela, mãe, nem a filha mais velha tinham 
tido a possibilidade de usufruir de uma educação escolar mais prolongada.  
Estas visitas também nos deram uma visão do relacionamento familiar: o 
respeito pelos mais velhos, a dedicação no feminino às mães e aos sogros, uma certa 
tolerância e condescendência para com as crianças e os horários e frequência escolar: 
os pais não insistem muito que elas lá vão, deixam-nas dormir de manhã 
principalmente se está frio. Mas por outro lado há a registar o caso da EB2/3 de 
Coimbra, Escola Poeta Manuel da Silva Gaio, que visitámos, um exemplo que nos foi 
contado pela Presidente do Conselho Executivo, de alunos cuja mãe precisa deslocar-
se temporariamente para o Norte do País para ir cuidar dos pais e leva os filhos 
  
consigo. A solução encontrada para não prejudicar o rendimento escolar das crianças 
foi transferi-las temporariamente para uma escola da zona. O processo já está 
ritualizado: as escolas articulam entre si os currículos e aprendizagens e as crianças 
continuam o seu percurso escolar. Não é isso que importa salvaguardar? 
Sem pretender fazer juízos de valor, foi-nos dado ver que a diversidade de 
situações em termos de habitação e integração nos pareceu estar directamente 
relacionada com o tipo de abordagem com que as diversas entidades e instituições 
estatais têm sabido ou não conviver com estes cidadãos portugueses. Tivemos 
acompanhamento por parte de autarcas ao mais alto nível na Figueira da Foz, em Peso 
da Régua, em Lamego, em Moura. Participámos em reuniões organizadas para o 
efeito, nas Câmaras da Figueira da Foz, de Montemor-o-Velho, de Coimbra, de 
Lamego, de Barcelos, de Beja, numa manifestação de envolvimento político de 
proximidade, nesta complexa questão. Em Leiria, no entanto, fomos recebidos e 
acompanhados, apenas por uma técnica autárquica. 
  Se tivermos em conta que ao nível das autarquias locais é grande a 
proximidade entre os cidadãos e os edis e que as questões sociais cada vez mais se 
impõem na acção política, com especial acuidade em casos de flagrante desigualdade, 
pobreza, insucesso e abandono escolar – especialmente no feminino - e consequente 
marginalização e exclusão social como é o caso de muitas comunidades ciganas pelo 
nosso país, então é caso para dizer que na tarefa pela integração e igualdade de 
oportunidades os autarcas podem a alguns até sabem fazer a diferença!  
 
  
